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ANO XXXI- N• 31 SEXTA·FEIRA, 23 DE ABRIL DE 1976 BRASfLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL. 
DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1976 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo do Sistema Econômico Latino-Americano 
(SELA), firmado na cidade do Panamá, a 17 de outubro de 1975. 

RETIFICAÇÃO 

No texto do Convênio que acompanhou o Decreto Legislativo, publicado no DCN (Seção I!) de J0-4-
1976, na página 1380, 2• coluna, no Capítulo V, no art. 32, • 

Onde se lê: 

"Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Governo da Venezuela, o qual 
comunicará a data de depósito aos Governos dos Estados que o tenham (ilegível) aos que por sua vez a ele 
tenham aderido." 

Leia-se: 

"Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Governo da Venezuela, o qual co­
municará a data de depósito aos Governos dos Estados que o tenham assinado e aos que por sua vez a ele te­
nham aderido." 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 43• SESSÃO, EM ll DE ABRIL DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- Suhmnendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
CO~"go cujo provimemo depende de sua prévia aquiescência: 

NY 57/76 (O" 92/76, na orígern), referente à escolha do Sr. 
Arnaldo Vasconcellos, Embaixador do Brasil junto às Comuni~ 

dades Européias. para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasiljunto à Reptlblica da Irlanda. 

1.:1.2 - Pareceres 

- ReferenJt'5 às seguintes matêrias: 

Ofício S-n" 16/75, do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal p<ua alienar 
à empresa Procel - Empreendimentos Florestais S.C. Ltda., 
área de 18.000 ha (dezoito mil hectares) de terras públicas. 

-------·----· 

1. 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 3/76 (n' 42-B/76, na 
Câmara dos Deputados}, que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em Paris, a 24 de outubro de 
1975. 

1.2.3 - Comunicaçõe!i da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n~'s 55 e 56, de 1976 (n's 90 e 
9lf76, na origem}, pelas quais o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da F a· 
zenda, para que as Prefeituras Municipais de Jundiaí (SP} e do 
Rio de Janeiro (RJ) sejam autorizadas a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelo art. 211 da Resoluç:ão nl' 62/75, 
do Senado, e possam realizar operações de crêdito, para os fins 
que especifica. 

-Recebimento do Ofício n' 180/76, do Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, solicitando a substituição de autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nY 23/76, enviado ao Senado em 9 
do corrente, e providências adotadas pela Presidência atendendo 
à solicitação em causa. 

1.1:.4- Comunicações da Liderança da ARENA no Senado 
Federal 

-De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 

J.l.S - Oficio 

-Do Sr. Presidente do Gwpo Brasileiro da União Interpar· 
lamentar, comunicando a constituição da Delegação do Senado 
Federal à ll8• Reunião do Conselho lnterparlamentar. 

1.2.6- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 76/76, de autoria do Sr. 
Senador Leite Chaves, que acrescenta parãgrafo 2' ao CPC para 
condicionar a concessão da liminar In lnltlo Uds a prêvia audição 
do rêu, quando forem vários, exigindo ainda a citação do BNH 
ou INCRA, conforme seja o imóvel urbano ou rural. Torna obri­
gatória, também, a intervenção do Ministêrio Público. 

l.Z.7- Requerimentos 

N'>' llt/76, do Sr. Senador Daniel Krieger, solicitando 
autoritação do Senado Federal para participar da Comit_iva que 

acompanhará o Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Repú.blica 
na visita. oficial que farã à República Francesa. 

· N11 112/76, do Sr. Senadqr Accioly Filho, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado n' 74/76 seja anex.ado aos Projetos de 
Lei do Senado nos 27, 40,45 e 83, de 1974; 78, 177,249 e 272, de 
1975; 29, 37 e 48, de 1976. 

N11 113/76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado nQ 68j76 seja anexado aos Projetos de 
Lei do Senado n~'s 36, de 1971; 47, de 1974; 211 e 252, de 1975. 

N'>' 114/76, de dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Legislativo n' 3/76, que 
aprova o tex.to do Acordo Marítimo, flfmado entre a República 
Federativa do Brasil e o Governo da ~epública Francesa, em 
Paris, a 24 de outubro de 1975. Apro"f.ado. 

1.1.8- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ VIANA - Comentários a respeito da 
possível elabora(:ào, por membros do Partido oposicionista, de 
um documento político sobre o estágio atual da vida brasileira, 
segundo noticiário divulgado pela Imprensa nos últimos dias. 

SENADOR OTAIR BECKER- Política de incentivo para 
a melhoria da mão·de-obra e a extensão dos seus beneficios a 
maior número de trabalhadores. 

SENADOR LEITE CHAVES - Considerações sobre o 
·Projeto de Lei do Senado n' 75/76, apreséntado por S. Ex• na 
presente sessão. 

1.1.9- Comunicado da Pre!iidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

I.Z.lO- Leitura de Projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 77 }16, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quérc.ia, que determina a concessão de um 
prazo aos usuários de água e energia elétrica em atraso com os 
pagamentos de tarifas, antes do corte do fornecimento, é dá 
outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 78/76·Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que altera a Lei Com­
plementar n' 25, de 2 de julho de 1975, para permitir o 



Abril del976 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (S<çi<> U) ,, Sexta-feira 23 1547 

pagamento da verba de representação aos presidentes· das 
Câmaras Municipais. 

U-ORDEM DO DIA 

L7- DESIGNAÇÃO DA ORf?EM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

z ~TA DA 44• SESSÃO, EM 22 DE ÀBRIL DE 1976 ' 

-Requerimento n'~ 72/76., dos Srs. Senadores João Calmon ~ABERTURA . 
e Virgílio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado ~ EXPED[ENTE 
Federal, dos pronunciamentos feitos pelo Ministro das Minas e · 
Energia, Shigeaki Ueki, e pelo Presidente da Companhia de 2.2.1- Oficio da Liderança da ARENA no Senado Federal 
Pesquisas de Recursos Minerais, Dr. Ivan Barreto de Carvalho, -Propondo o nome do Sr. Senador H~:nrique de La 
em Patos de Minas, no di;i 31 de março de 1976. Aprotado. Rocque, para integrar a' Comissão de ConstitUJcào e Justiça, em 

-Requerimento nY 73(76, do Sr. Senador Virgílio Távora, b 1-1 · - S s d 0 1 d z su s 1 uu;ao ao r. ena or r an o ancaner. 
solicítando a transcrição, nos Anais do Se.nado Federal, do pro~ 
nuncíamento do Ministro do Trabalho, Arnaldo Prmto. _no 2.1.1- Oficio da Liderança da ARENA na Câmara dos 
Palácio do Planalto, por ocasião da criação do Serviço Naciobãl· ~eputados 
de Formação Profissional Rural. Apr01'ado-. ~'~t -De substituição de membros em Comissão Mista do Con-

- Projeto de Lei da Câmara a~' l/76 {n9 1.454-B/75, na ~sso Nacional. 
Casa de origem), de iniciativJ: do Serthor Presidente da Repúbli-
ca, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 2.3- ORDEM DO DIA 
~grária - INCRA~ a doar os imóveis que menciona. Aprovado. 
A sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nq 22/74, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera o§ 4q do art. 79. da Lei n'i' 3.807, de 
26 de agosto de 1960, e dá outras providências. Discutlio atliada 
para a sessão do dia 19 de maio vindouro, nos termos do Requeri­
mento n~> 115/76. 

~Projeto de Lei do Senado nq 148j75, do Sr. Senador 
Milton Cabral, que dispõe sobre a locação, pelas instituições de 
previdência, de imóveis do tipo popular para segurados com 
renda inferior a dois salários mínimos regionais. Discussio 
adiada para reexame das Comissões de Coostituiçào e Justiça e 
de Legislação Social, após usarem da palavra na sua discussão os 
Srs. Senadores Franco Montoro, Ruy Santos e Leite Chaves, nos 
termos do-Requerimento nq 116/76. 

1 A- MATÉRIA APRECIADA APOS A ORDEM DO 

DIA 

Requerimento nq 111 {76, lido no Expediente. Aprovado, 
após parecer da comissão competente: 

L5- FALA DA PRESIDENCIA 

~ Declaração de vacância do cargo de Senador pelo Estado 
de São Paulo, até então ocupado pelo Senador Orlando 

Zancaner. 

I .6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Esclarecimentos da 
Liderança do MDB no Senado e na Câmara, com relação à 
viagem do Senhor Presidente da República à França e à Ingla­
terra. Considerações sobre o discurso proferido na presente 
sessão pelo Sr. Luiz Viana. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Demissões su­
. márias' que estariam sendo prfiticadas pela Diretoria das Centrais 

Elé!ricas Fluminense S.A.- CELF. 

SENADOR JESS!t FREIRE- Auspiciosidade da inaugU· 
ração, no Estado do Rio Grande do Norte, dos dois primeiros 
Centros Sociais Urbanos construidos no Brasil. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 3(76 (n~> 42~8/76. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em Paris, a 24 de outubro de 
!975. Aproudo. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nq 16/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jo:;é Bonifácio (SP) a realizar operação de crédito 
n_o valor de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cru­
zeiros). Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de ResohJçào nP 17/76, que autoriza a Prefeitura 
Munícípal de Osvaldo Cruz (SP) a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). 
Aprovado. Á Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 J8j76, que autoriza a Prcfeitur<~ 
Municipal de Olimpia (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhõe:-. de cruzeiro<;)_ Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

-Parecer da Comissão de Re!açõe~ Exteriore~ sobre a Men· 
sagem n'i' 41(76 (nq- 49(76, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. · 
Nestor Luiz Fernandes Barros dos Santos lima, Mini.'i!ro de Se~ 
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, pam exercer a função 
de Embaíxador do 'Brasil junto à República do Suriname. Apre­

ciação adiad~ por falta de quorum. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- RETIFICAÇ()ES 

-Ata da 37• Sessão. realizada em 8·4-76. 
-,Ata da 38• Sessão. realizada em 8.4-76. 

4:_ ATASDECOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 43• SESSÃO, REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1976 
· 2• Sessão Legislativa Ordinária da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores~ 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Lindoso- Jarbas Passa­
rinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- José Sarney- Helvídio Nunes- Wilson Gonçalves­
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Marcos Freire­
Arnon de Mello- Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan 
Rocha- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car­
doso - Eurico Rezende - João Calmon.- Danton Jobim -
Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia- Lázaro 
Barboza- ltalivio Coelho- Accioly Filho- Leite Chaves- Le­
noir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger. 

' O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1<>-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 57, DE 1976 
(N• 91/76, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item Ill) da Constituição, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Arnaldo Vasconcellos, Embaixador 
do ·Brasil junto às Comunidades Européias, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Irlanda, nos termos do Decreto nY 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

2. Os méritos do Embaixador Arnaldo Vasconcellos, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 20de abril de 1976.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Arnaldo Vasconcellos. 

Nascido no Rio de Janeiro, 27 de junho de 1912. Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito da Univer­
sidade do Rio de Janeiro, 1933. Curso Superior de Guerra, da Escola 
Superior de Guerra, 1966. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1938. 
Vice-Cônsul em NovaOrleans, 1941 a 1943. 
Encarregado do Consule.do~Geral em Nova Orleans, 1941. 
Vice-Cônsul em Filadélfia, provfsoriamente, 1943. 
Promovido a Cónsul de Segunda Classe, por antigüidade, 
1943. 
Cônsul-Adjunto em Montreal, 1944 a 1946. 
·Secretário da Delegação do Brasil à 11 Reunião do Conselho 
de Administração de Assistência e Reabilitação das Nações 
Unidas (UNRRA), Montreal, 1944. 
Encarregado do Consulado-Geral em Montreal, 1944. 

Encarregado do E)(pediente da Divisão do Pessoal, 1946. 
Membro da Comissão de Estudos do Plano de Reestrutura­
ção do Quadro das Repartições Consulares do Brasil, 1947. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 1947. 
Membro da Comissão de Reforma do Regimento Interno do 
Instituto Rio-Branco, 1947. 
Subsecretârio-Geral da Conferência Interamericana para 
Manutenção da Paz e da Segurança no Continente, Rio de 
Janeiro, 1947. 
Cônsul-Adjunto em Nova Iorque, L 948 a l949. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por merecimento, 
1949. 
Encarregado do Consulado-Geral em Nova Iorque, 1948 e 
1949. 
Primeiro-Secretáric da Embaii'..ada no México, 1949 a 1951. 
Observador do Brasil ao Primeiro Congresso lnteramericano 
de Agrônomos, México, 1949. 
Encarregado de Negócios no México, 1950 e 1951. 
Prímeiro Secretá'rio da Embaixada em Washington, 1951 a 
1952. 
De!egado do Brasil no Comitê do Tungstênio e Molibdênio, 
Washington, 1951. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Caracas, 1952 a 1954. 
Delegado do Brasil à H Sessão Extraordinária do Conselho 
lnteramericano Econômico e Social (CIES), Washington, 
1953. 
Conselheiro, 1954. 
Conselheiro da Embaixada em Caracas, 1954. 
Encarregado de Negócíos em Caracas, 1952, 1953 e 1954. 
Secretário Executivo da Comissão Consultiva de Acordos 
Comerciais, 1955. 
Chefe, substituto, da Divisão Econômica, 1955. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão Nacional de Alimentação, 1955. 
Membro da Delegação do Brasil à Vlll Sessão da Confêrên­
cia da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura(FAO), Roma, 1955. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1956. 

Chefe da Divisão Econômica, 1956 a 1957. 
Delegado do Brasil na Sessão Especial da Conferência da 
FAO, Roma. 1956. 
Presidente do Comitê de Finanças da FAO, 1957 a 1961. 
Delegado-Suplente do Brasil na XXVI Sessão do Conselho 
da FAO, Madri, 1957. 
Delegado-Suplente no IX Periodo de Sessões da Conferência 
da FAO, Roma, 1957. 
Chefe, substituto, do Departamento Econômico e Consular, 
1957. 
Delegado do Brasil à XXVI e à XXX Sessões do Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), Gene~ 
bra, 1958 e 1960. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada em Bonn, 1958 a 1962. 
Presidente do Comitê de Finanças da Organização de Ali~ 
mentação e Agricultura (FAO), Roma, 1957 a t96L 
Encarregado de Negócios em Bonn, 1958, 1960, 1961 e 1962. 
Delegado do Brasil às XXVfi. XXIX, XXXI e XXXIV Ses­
sõ.es do Conselho da FAO, 1957, 1958, 1959 e 1960. 

Observador do Brasil à Reunião dos Países da Área de 
Conversibilidade limitada, Londres, 1959. 
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Membro da Delegacão do Brasil à X Sessão da Conferência 
da FAO, Roma, 1959. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência Negociadora do 
Convênio Internacional do Cacau, Genebra, 1962. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Washington.l962. 
Encarregado de Negócios em Washington, 1962. o;-;;.~ 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimeifo, 
1962. ~-
Embaixador em La Paz, ~962 a 1964. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos Americanos, 1964 
a 1966. 
Chefe da Missão Especial Negociadora da Entrega à Bolivia 
do Trecho Boliviano da Ferrovia Corumbá-Santa Cruz de La 
Sierra, 1964. 
Chefe da Delegação do Brasil nas Negociações para .a P.eno­
vação do Acordo de Trigo com aAr&entina, 1964. 
Diretor da Seção de Segurança Nacional, 1964 a 1965. 
Representante do· Ministério das Relações Exteriores na. 
Junta Coordenadora de Informações do Conselho de 
Segurança Nacional, 1964. 
Presidente do Grupo de Trabalho de preparo de Sugestões à 
Comissão Interministerial, 1965. 
Membro do Grupo de Trabalho sobre Integração Econômica 
Latino·Americana, 1965. 
Participante da Reunião sobre o Estudo da Posição do 
Governo Brasileiro com Relação a Projetos de Descn~ 

volvimento na Bacia do Prata, 1965. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência dos Chancele­
res das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 1965. 
Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Equa~ 
dor, para Cooperação Econômica e Técnica, 1965. 
Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista Permanente do 
Convênio Comercial Brasil-Bolívia, 1965. 
Membro da Delesação do Brasil à 11 Conferência Inte­
ramericana Extraordinária (CIE), Rio de Janeiro, 1965. 
Secretário·Geral de Política Exterior, substituto, 1965. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado à Argentina, 
1965. 
Membro da Seção Brasileira da Comissão Especial Brasileiro­
Argentina de Coordenação, (CEBAC), 1965. 
Delegado do Brasil às IV Sessões Anuais Ordinárias do 
CIES, Buenos Aires, 1966. 
Delegado do Brasil à XXIl Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1967. 
Presidente da Comissão de Estudo da Organização do Servi­
ço Consular Brasileiro, 1967. 
Embaixador no Cairo, 1968 a 1971. 
Membro da Missão Especial às Exéquias Solenes do Presi­
dente da República Árabe Unida, 1970. 
Embaixador em Kartum, cumulativamente, 1969 a 1971. 
Embaixador no Coveite, cumulativamente, 1969 a 1971. 
Embaixador em Montevidéu, 1971 a 1973. 
Delegado do Brasil à V Reunião de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, Punta dei Este, 1972. 
Chefe da Missão do Brasil junto às Comunidades Européias, 
1974 a 1976. 
Chefe da Delegação do Brasil à XVIII Sessão da Conferên~ 
cia da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), Roma, 1975. 

O Embaixador Arnaldo Vasconcellos, nesta data. encontra-se 
no exercício de suas funções junto às Comunidades Européias. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 9 de abril de 
1976. - Adolf Libert Westphalen, Chefe, S\.lbstituto, da Divisão do 
Pessoal. 

(À Comissão de Retaçl/es Exteriores.) 

PARECERES 

PARECERE;; N•s 206,207 elOS, DE 1976 
PARECER N•l06, Dl: 1976 

D , Comlllio 4e Leaitlaçio Social 

Sobre o Oficio 8-at 16/75, do Sr. Go...enador do Estado 
de Miau Gerols, oolldtaallo aotorlzaçio do Senado Federal, 
par11 alleur le.._. PROCEL- Emp ... eodlDICIItoo Flores­
tais s.c. Ltda., ma 4e 18.000 lia (dezoito mil hectares) de 
terras p6bllcas. 

Relator: Senador Accloly FUioo 

1. O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige-se, 
nos termos do artigo 171, parágrafo único, da Constituição, ao 
Senado Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas 
com 18 mil hectares, localizadas no Município Rio Pardo de Minas, 
à empresa PROCEL - Empreendimentos Florestais S.C. Ltda., 
sociedade comercial brasileira com sede em São Paulo. 

2. A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
consoante se vê na Lei n'? 6.637, de 2 de outubro de 1975. Dessa 
autorização legislativa consta a área a ser alienada e o respectivo 
preço, que serâ de CrS 30,00 o hectare. 

3. O Oficio do Governador do Estado informa tratar·se de 
área de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam às 
atividades da agricultura e da pecuária. 

A adquirente da área a destinará ao reflorestamento, pois as 
terras constituem grandes chapadas ociosas e vazios. 

O empreendimento, segundo o oficio do Governador do 
Estado, representará reforço substancial para a política desenvolvi· 
mentista de Minas Gerais e possibilitarâ, ainda, a criação de fonte de 
novos empregos diretos e indiretos, com inúmeros beneficios sociais 
e econômicos para a região e para o equilíbrio ecológico. 

4. O processo está instruído com os documentos e informações 
exigidos pelo artigo 407 do Regimento Interno. 

5. O meu parecer é pela concessão da autorização solicitada, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N-42, DE 1976 

Autoriza o Estado de Ml•u Gerais • alienar terru pú .. 
bli<U ... especlfl<a. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
empresa PROCEL- EmpreendimeiÍtos Florestais S.C. Ltda., áreas 
de terras públicas situadas no Município de Rio Pardo de Minas, 
com 18 (dezoito) mil hectares. 

Art. 2' A presente Resolução entrarâ em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala das Comissões. em 20 de novembro de 1975.- Nelson Car­
neiro, Presidente - Acdoly Fillto, Relator - Domicio Gondln, 
vencido- Jarbas Passarinho- Mendes Canale. 

PARECERES N"207 E 208, DE 1976 

Sobre o Projeto de RnoiiiÇio ali .Cl, de 1976, da Comiuio 
de Lecilllaçio Sodal, qve autoriza o Go1'ei'IJO do Estado de 
Mbw Gerols a alloaar l empreoa PROCEL - Empreeo­
~~~- Floreotalo S. C. Lt4a., irea de 18.000 h (dezoito mil 
--) 4e terru deTolutu. 

PARECERN•l07,DE 1976 
Da c--.4e C-llllçio eJutlta 

Relator: SaHor Gllltavo Capueata 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, nos termos 
do artigo 171, parâgrafO único, da Emenda Constitucional nll I, de 
17 de outubro de 1969, solicitou, pelo Oficio n11 454, de 1975, prévia 
autorização do Senado Federal pára alienar áreas de terras devolutas 
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daquele Estado à empresa PROCEL - Empreendimentos S.C. 
Ltda., com sede em São Paulo-SP, ao preço minimo de Cri 30,00 
(trinta cruzeiros) o hectare, para implantação de projeto de reflores­
tamento. cujo perfil já foi aprovado pela Fundação Rural Mineira­
Colonização e Desenvolvimento Agrário - Ruralminas, entidade 
pública instituída pelo Estado, e pelo Instituto Estadual de Floréstas 
- IEF, autarquia estadual. 

2. O processo, inicialmente, não estava devidamente instruído 
com os documentos técnkos e pareceres indispensáveis, para apre­
ciação de solicitação da espécie, na forma estabelecida pelo art. 407 
do Regimento Interno. 

3. A Comissão de Legislação Social julgou necessária a com­
plementação, solicitando daquele Governo os seguintes itens: 

"a) planta a descrição de outras terras que o adquiren­
te possua, com especificação da res-pectiva área de utilização; 

b) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições ecológicas, agrológicas e climáticas das áreas 
objeto da alienação ou concessão bem como de sua posição 
em face dos transportes aos centros consumidores; e 

c) esclarecimentos sobre a existência, na área cuja 
alienação se pretende, de posseiros com menos de lO (dez) 
anos ininterruptos de ocupação." 

Foi solicitada ajuntada do seguinte: 

''a) Lei de Terras do Estado; 
b) Lei n'~ 4.278, de 21-11·66, que criou a Ruralminas; 
c) Estatuto da Ruralminas; 

d) Parecer do DNER quanto a futuros projetos de estra­
das na área em questão; e 

e) Informação do INCRA sobre projetos de Coloniza­
ção e Reforma Agrária". 

5. Para instruir o pleito da empresa, além dos citados, foram 
anexados os seguintes elementos: 

5.1. pe'rfil do projeto de reflorestamento examinado pela Rural­
minas e pelo Instituto Estadual de Florestas-lEF~ 

5.2. documento comprobatório da idoneidade da Empresa, for­
necido pelo fEF, pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal-IBDF, por empresas fornecedoras de insumos e por dois 
bancos comerciais; 1 

5.3. plantas, denominação, localização e respectivo registro de 
outras áreas que a empresa possui; 

5.4. dados constitutivos da empresa; 
5.5. parecer do órgão competente do Estado sobre as condições 

ecológicas, agrológícas e climáticas da área em exame, concluindo 
que a "agricultura e a pecuária teriam sérias restrições na maior parte 
considerada". 

5.6. estudo conjunto do DNER e DER-MG quanto a infra-es­
trutura viária (rodovias e ferrovias), informando as estradas que ser­
vem a região e as com construção prevista; 

5.7. informação do 1NCRA, salientando que "não existe· 
projeto de Colonização e Reforma Agrária em fase de execução e/ou 
planejamento na ãrea do Município de Rio Pardo de Minas- MO"; 

5.8. quanto à existência de posseiros e silvfcolas na ãrea cuja 
alienação é pretendida, o Ofício n<~454, de 9-7-75 do Senhor Gover­
nador esclarece "que se trata de terras desocupadas e vazias cujas 
vocação é o reflorestamento". 

6. Com relação à autorização do Legislativo Estadual, esta­
belece o art. 30 da Constituição do Estado de Minas Gerais (Emenda 
Constitucional n<~ I, de 01·10-70): 

"Art. 30. Cabe à Assembléia Legislativa com a sanção do 
Governador, ·legislar sobre todas as matérias de competência do Esta­
do especialmente: 

1- ..... ······································ 
VIII - aquisição onerosa e alienação de móveis do Esta-

do. 

7. Transcrevo, agora, o que estabelece o art. 104, parágrafo 
único da Constituição: 

"Art. 194. O Estado estabelecerá planos de aproveita­
mento de terras públicas de acordo com as diretrizes gerais de 
desenvolvimento colonizando-as, em globo ou por lotes, ou 
as alienará, observadas as condições explicitadas em Lei. 

Parágrafo único. Salvo para execução de plano de re­
forma agrária, não se fará, sem prévia autorização da As­
sembléia Legislativa, alienação ou concessão de terras 
públicas, com área superior a 750 (setecentos e cinqUe,nta) 
hectares, ressalvado o disposto no art. 171, parágrafo único, 
da Constituição Federal". 

9. Assim, a Assembléia Legislativa, com a Lei n<~6.637, de 7 de 
outubro de 1975, autorizou o Poder Executivo a alienar terras 
devolutas, de propriedade do Estado, ao preço mínimo de Cri 30,00 
(trinta cruzeiros) o hectare, a várias empresas, inclusive à PROCEL 
- Empreendimentos Florestais S.C. Ltda., sediada em São Paulo­
SP, de conformidade com o disposto na Constituição Estadual. 

10. A matéria, como se vê, obedeceu a todas as exigências esta­
belecidas no art. 407, alíneas a, b, c, d e e do Regimento Interno, 
além de ter sido ampla e pormenorizadamente examinada pela 
Comissão de Legislação Social, na forma do art. 109, parágrafo 
único, da lei interna. 

11. Uma pequena ressalva desejo fazer ao projeto, endereçada 
à Comissão de Redação, para que não venha o mesmo sofrer atraso 
na tramitação: Substituição da expressão: "O Congresso Nacional 
decreta", por: "O Senado Federal resolve". 

12. Com a alteração solicitada, no âmbito da competência re­
gimental (arL LOO, n'~ 21 e art. 408), nada há que possa ser oposto à 
normal tramitação do presente projeto de resolução, umá vez que é 
jurídico e constitucional. _ 

Sala das Comissões, em 03 de dezembro de 1975- Accioly Fi­
lho, Presidente - Gustavo Capanema~ Relator- Helvídio Nunes­
Henrique de La Rocque- Dirceu Cardoso- Heitor Dias- Nelson 
Carneiro- Leite Chaves. 

PARECER N' 208, DE 1976 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Agenor Maria 
Apoiado pelo art. 171, parágrafo único, da Constituição, o 

Governador do Estado de Minas Gerais solicitou, por intermédio do 
Ofício n<~ 454, de 1975, autorização prévia do Senado Federal, para 
alienar dezoito mil hectares de terras devolutas à empresa PROCEL 
- Empreendimentos Florestais S.C. ltda., que tem sede em São 
Paulo. 

O objetivo da aludida empresa é implantar projeto de refloresta­
ment 1, cujo perfil teve aprovação da Fundação Rural Mineira, Colo­
nização e Desenvolvimento Agrário- Ruralminas, entidade pública 
instituída pelo Estado. Tambêm o Instituto Estadual de Florestas -
LEF- autarquia estadual, se pronunciou favoravelmente. 

Observou a Comissão de Legislação Social que: 
a} a Assembléia Legislativa mineira autor\:z.ou a alienação, pela 

Lei n<~ 6.637, de 2 de outubro de 1975; 
b) o Governo do Estado informa que se trata de terras 

desocupadas e inexploradas, impróprias a atividades agropecuárias; 
c) toda a área servirá ao reflorestamento planejado, de vez que 

é formada de "grandes chapadas ociosas e vazias; 
d) de acordo com o Ofício, o empreendimento trará reforço 

substancial para a política desenvolvimentista de Minas Gerais e 
possibilitará a criação de fonte de novos empregos diretos e indire­
tos, com inúmeros benefícios sociais e econômicos para a região e 
para o equilíbrio ecológico! 

e) o processo está instruído com os documentos e informações 
exigidos pelo art. 407 do Regimento Interno. 

Ao examinar o assunto, a Comissão de Constituição e Justiça 
verificou que, embora, a princípio o processo não estivesse devida-
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mente instruído, acabou atendendo às exigências. Fez qtudo, esta 
ressalva: a expressão "O Congresso Nacional decrela:f .deve ser 
substituída pela que diz "O Senado Federal resolve". -~~·j · :_· 

O problema do reflorestamento merece atenção es~-:no 
Brasil. Imensa áreaS desprovidas de vegetação se aprese~tiWo 
como fenômenos mlturais, porém como desafios a serem enfrentados 
com coragem e decisão. 

As instituições internacionais mostram-se preOCupadas com a 
elímínaçâo de enormes m-assas florestais. O homem, há milênios, 
vem pérturbando a ecologia, derrubando .matas, queimando-as., 
transformando-as em carvão e utilizando a madeira para constru­
ções ou utensílios diversos. 

~ de bem próx.imo de nossa geração a preocupação interna­
cional pela preservação das florestas. Quando o Governo bra:riltiro 
se lançou ao Programa de Integração Nacional, com a abertura· de 
estradas para interligar o mundo amazônico, houve, em organizá--_ 
ções internacionais o argumento de que se a floresta amazônica fosse 
atingida pelas derrubadas, o mundo sofreria o perigo de ver dimi~ 
nuída a produção de oxigênio. 

Ora, precisamos promover o desenvolvimento da Amaz6nia. 
Ao mesmo tempo, devemos - e isso compete a todos os países -
zelar pela ecologia.. Como? Plantando florestas, reflorestando áreas 
desnudas. 

Por isso mesmo, o Projeto de ResoluÇão em exame é da m~iqr 
importãncia. Resta·nos, porém, esperar que as áreas que o Governo 
mineiro pretende alienar sejam mesmo empregadas no 
reflorestamento. 

Quanto à iniciativa de implantar ambiciosos programas de 
reflorestamento, merece aplausos. Aliás, o Governo concede 
incentivos a tarefas de tal natureza, Mas é preciso que o assunto seja 
encarado com a seriedade que o Projeto sugere. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de 
Resolução, com a ressalva da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1976. - Renato Fra1eo, 
Presidente- AgeDor Maria, Relator- Vasconcelos Torres- Paulo 
Guerta - Altedr Leal. 

PARECERES N'>.l09 E l!O, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Leafslatl'o ft'1 3, de 1976 
(n9 42-B/76, na Câmara dos Deputaclot), que apro'a o texto 
do Acordo M1ritlmo, firmado entre a Repíblica Federatln do 
Brull e o Governo da Repúbllca FraiiCHI, em P1rfs, a lo!~ de 
outubro de 1975. 

PARECER NPl09, DE 19?6 
Da ComJssio de Relações E:rc:teriora 

Relator: Senador João Calmon 

Cumprindo disposição do artigo 44, inciso l, da Constituiç-ão 
Federal, o Senhor Presidente da República submete à consideraç-ão 
do Congresso Nacional o texto do Acordo Marítimo, firmado entre 
Brasil e França, a 24 de outubro de J975. Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, com as razões 
justifkadoras da negociação culminada no Acordo, integra o 
documentário a cujo exame estamos procedendo. 

2. Quinze artigos compõem o texto do Ato Internacional em 
referência. E. antes de seu artigo r, figuram as seguintes palavras 
preambulares que, de algum modo, exprimem o parâmetro e o senti· 
do geral do Documento: 

"0 Governo da República Federativa do Brasil e o Go· 
verno da República Francesa, 

Desejosos de assegurar o desenvolVimento harmonioso 
do intercâmbio maritimo entre o Brasil e a França, baseado 
na reciprocidade de interesse e na liberdade do comércio exte· 
rio r marítimo, convêm no seguinte ... " 

3. Frisa a Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro do 
Exterior que .. o instrumento fixa normas gerais destinadas a incre~ 
mentar a cooperação franco~brasileira, concedendo·se, recipro~ 
cament~ ,assistência aos navios e às tripulações em panos e águas 
territodàis, estimulando a utilização de todos os serviços nacionais 
di~eis para facilitar a navegaçlo e as operações comercíaís dela 
~-tetltes mediante simplificação das formalidades admínístrati~ 
v#,' alfandegárias, sanitárias". 

4. O Acordo prevê a criação de uma Comissão Mista, presi· 
dida pelos Ministros de Estado dos Transportes de cada Parte 
Contratante e com a participação permanente de funcionários 
diplomáticos e assessores técnicos dos dois países. 

5. Poderá a Comissão Mista tratar de todos os aspectos 
vinculados, direta ou indiretamente, às relações marítimas bilaterais, 
franco· brasileiras, tais como a compra e venda de navios, e a adoção 
de medidas sobre a prevenção e combate à poluição do mar e dos 
portós por hidrocarbonetos, Fixará também diretrizes para a coorde· 
nação de atuação das Delegações francesas e brasileiras nos organis· 
mos internacionais competentes em matéria de transportes 
marítimos. 

6. Nó prazo de um anÕ, a Comissão referida, que já realizou 
em Brasília seu primeiro encontro, deverá concluir estudos relativos 
à determinação da balança de intercâmbio marítimo, em tonelagem e 
frete, tráfego bilateral e com terceiros pafses, afretamentos recípro· 
cos, complementação industrial em materia de construção naval e 
ajustes financeiros, com vistas a eliminar eventuais dificuldades 
deconentes da obsolescência das prãticas que até agora prevaleciam 
no setor, procurando, obviamente, maximizar a utilização dos 
recursos disponíveis. 

7. O Acordo Marítimo focalizado está inserido no amplo elen· 
co de Atos Ihternacionais voltados para diferentes fins, que a T!ossa 
Máquina diplomática, bem aparelhada e integrada no meritório 
esforço de preencher de,rnodo afirmativo o espaço a ela destinado na 
estrutura estatal brasileira - vem procurando concluir, a partir de 
1964, no mais' alto nível de competência técnica, ressalte-se, e em li­
nha coincidente com o interesse brasileiro na área externa. Um 
interesse que reflete nosso desejo de expandir o come-rcio externo, 
para que o crescimento econ6mico nacional possa prosseguir. 

8. Acordos como este situanHe na faixa ampla e neutra do 
simples, mas sempre necessário, IHCIIII Yivndi. Não incluem cláusu­
las, ou condições, que possam infligir eventuais riscos ou prejuízos 
ao Pais participante. E, inclusive, instituem procedimentos e inecanis. 
mos exatamente- destinado• a flexibilizar a açlo da.s Partes 
Contratantes, na ~solução rápida e satisfatória de eventuais 
problemas que possam sobrevir no painel do assunto a que se re· 
ferem. 

9. Temos neste Acordo Marítimo uma demonstração a mais 
que o Governo brasíleiro está dando, de sua permanente e invariável 
disposição de dialogar e de negociar com os governos das Nações 
amigas. Estã nele presente ~ e é sempre com júbilo que devemos 
repetir isto - nossa nunca desmentida vocação para a convivência 
pacífica, dentro de um relacionamento internacional calcado nos 
saudáveis e civilizados princípios da justíça e da reciprocidade. 

Concluirnos assim, ante o exposto, pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 3, de 1976 (Projeto de Decreto Legislativo 
09 42·8, de 1976-CD), que formaliza a ratificação, pelo Congresso 
Nacional, do Acordo Marítimo, firmado entre a República Federati· 
va do Brasil e o Governo da República Francesa, em Paris, a 24 de 
outubro de 1915. 

Sala das Comissões, em 22 de abril de 1976. - Dalel Krlqer, 
Presidente - Joio Calmon, Relator - Arnoa de Mello - Augusto 
Franto- Helvfdio Nunes- Jeut Freire- Danton Jobim- Lelte 
Cbans- Gllvan Rodla. 
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PARECER N• 110, DE 1976 
Da Comlsd.o de Trauportes, Comunicações 

E Obru Pdbllou 

Relator: Seqador Alexaadre C~ 
Em conformidade com o disposto na artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo Marítimo. i 

firmado entre o Brasil e a França, em Paris, a 24 de oububro de 1975. 
2. Na Exposição de Motivos que informa a iniciativa presiden­

cial, o Ministro das Relações ExteriOres argumenta o seguinte: 

"O acordo em apreço visa a assegurar o desenvotvi­
mento harmonioso do intercâmbio marítimo entre os dois 
pa{ses, baseado na reciprocidade de interesses e respeitadas 
as respectivas legislações nacionais. 

O instrumento fixa normas gerais destinadas a incre­
mentar a cooperação franco-brasileira, concedendo-se, 
reciprocamente, assistência aos navios e às tripulações em 
portos e águas territoriais, estimulando a utilização de todos 
os serviços nacionais disponíveis para facilitar a navegação e 
as operações comerdais dda decorrentes mediante simplifica­
ção das formalidades administrativas, alfandegárias e sanitá­
rias. 

Como inovação do Acordo, hâ a assinalar a criação de 
uma Comissão Mista, presidida pelos Ministros de Estado 
dos Transportes de cada parte Contratante, e integrada por 
um funcionário diplomático de cada país, além de represen­
tante do Ministério da Marinha do Brasil, podendo ainda 
contar com a assessoria de técnicos dos dois países. 

Afim de bem desincumbir-se de suas complexas funções, 
a Comissão Mista Brasil-França foi investida de mandato 
suficientemente amplo, de modo a permitir-lhe tratar de 
todos os aspectos vinculados, direta ou indiretamente às rela­
ções marítimas bilaterais, tais como a compra e venda de na­
vios, medidas sobre a prevenção e combete à poluição do mar 
e dos portos por hidrocarbonetos, e a fixação de diretrizes 
para a coordenação da atuação das Delegações francesas c 
brasileiras nos organismos internacionais competentes em 
matéria de transportes marítimos. 

A Comissão em apreço, que vem de realiza-r seu primeiro 
encontro, em Brasília, deverá concluir no prazo de um ano, 
os estudos relativos à determinação do balanço de intercâm­
bio marítimo, em tonelagem e frete, tráfego bilateral e com 
terceiros países afretamentos recíprocos, complementação in­
dustrial em matéria de construção naval e ajustes financeiros 
com vistas a eliminar os eventuais óbices decorrentes de uma 
estrutura de comércio marítimo regida por legislação e 
prática obsoletas, e obter a utilização ótima dos recursos exis­
tentes." 

3. A Câmara dos Deputados, após examinar a proposição, 
aprovou o presente Projeto de Decreto Legislativo. 

4. Do ponto de vista da política nacional de transportes, cum­
pre apenas aduzir que o presente Acordo significa mais um 
instrumento no sentido de evitar a identificação entre liberdade de 
navegação e seu ilegítimo corolário: a liberdade de acesso às cargas. 

Com efeito, desde 1967 (Carta de Argel), o Brasil entendeu que 
a chamada teoria da liberdade de navegação contradições com a prá· 
tica prívada e a regulamentação estatal, pois apenas privilegiada as 
conferéncias de fretes e as companhias internacionais de navegação, 
o que propiciava constante deflclts de nossa balança de pagamento 
no que se refere a fretes e seguros, alêm de sobre-preços discrimina­
tivos dos produtos primários. 

Para C<lntorna' os óbices da organização maritima vigente e os 
seus resultados financeiros negativas, foram adotados os acordos 
bilaterais de navegação visando à maior participa«;ão brasileira nos 
fretes gerados pelas transações comerciais entre o Pafs e o exterior. 

De acordo com essa diretnz de transporte marftimo, o Brasil, 
em l97S, conseguiu a quase reciprocidade (48%), na medida em que 
os navios nacionais responderam por USS 1.062 milhões. do to\al .,. 
fretes de todas as bandeiras, sendo USS 460 milb,ões (43%) em 
navios próprios e USS 602 milhões (57%) em navios fretados. 

Sabemos que as conferências de fretes e a terceira bandeira já, 
atê certo ponto, necessárias, uma vez que, por exemplo, reduzem o 
percentual de "retorno vazio" e mantém a estabilidade dqs,pteços de 
transportes, isto é, evitam a .. guerra de fretes" e as suas conscqUen­
cias: (1) o "navio de briga" das grandes companhias e (2) tralnp dos 
armadores individuais. Por esse motivo, o Acordo prevê, al~m da 
reciprocidade de fretes, os afretamentos, isto é, a sublocaçlo, do& 
fretes gerados pelo intercâmbio, que não possam ser atendidos pelas 
companhias nacionais dos dois países. Todavia essas disposições 
não impedem que "navios de terceiros países efetuem o transporte de 
mercadorias entre os portos das duas Partes Contratan):tS" (Art. 111, 
item 2). 

S. Em resumo, a política brasileira visa a que nossas mer­
cadorias sejam cotadas em preço CIF (custo, seguro e frete) e nio 
mais, em preço FOB (livre, a bordo, em nosso porto). Com isso, sere­
mos, nllo apenas, produtores de bens, mas, ainda, de serviços de 
navegação, o que, por efeito de aceleração ·reg~iva, ímplicarâ na 
ampliação de estaleiros de construção e· de reparos navais, ou seja 
maior número de empregos com alto nfvel tecnológico. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 'presente projeto. 
Sala das Comissões, em 22 de abril de 1976. -Paulo Guerra, 

Presidente em exercício - Alexandre Costa, Relator - Teot6ltlo 
Vllelo- U..ro Borbozo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens n~'s 55 e 56, de 1976 (nts 90 
e 91/76, na origem, de 20 do corrente), pelas quais o Senhor Pre­
sidente da República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da 
Constituição, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Esta­
do da Fazenda, para que as Prefeituras Municipais de Jundia{ (SP) e 
do Rio de Janeiro (RJ), sejam autorizadas a elevar, tempora. .. 
riamente, os parâmetros fixados pelo art. 2~' da Resolução n~' 62{15, 
desta Casa, e possam realizar operações de crédito, para os fins que 
especifica. 

As matérias serão despachadas às comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
recebeu o Oficio n'~ l80f76, do Sr. Presidente da Câmara dos 
DeputadÕs, solicitando a substituição dos autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 23, de 1976. enviado ao Senado em 09 do corrente. 

Atendendo à soHcitação em causa, a Presidência determina a 
republicação do referido projeto e o envia à comissão competente. 

Prt.jeto a que se refere o oficio lido: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• lJ, DE 1976 
{N•I.437-C/7J, •• orla••> 

Dllpõe oobre • comemoroçio de ferlodoo, e di ootru pro­
ridêndu. 

O Congresso N acionai decreta: 
A.rt. I' Fica antecipada P:Sra a segunda-feira a comemoração 

de feriado que ocorrer em meio d,e semana, com exceção dOs diai 
primeiro de janeiro, sete de setembro e vinte e cinco de dezembro. 

Parágrafo único. No caso de mais de um feriado, os mesmos 
serão comemorados a partir de segunda-feira da mesma semana. 

Art. 2' Compete ao Mínistério do Trabalho discipUnar a 
antecipação da comemoração de feriados determinada nesta lei. 

Art. 3' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contràrio. 

f À Comissão de Constituição e Justiça. J 

' 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da ARENA 
A.o Excelentlssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

I! lido o seguinte 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Brasília, 19 de abril de 1976 
or. 18/76 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
Presidente do Senado Federal 

Em 22 de abril de 1976. Senhor Presidente, 
Senhor Presidente 
Nos termos do § I~ do Art. lO do Regimento Comum do Con­

gresso N acionai, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Gustavo Capanema, pelo Nobre Se­
nhor Senador Helvídio Nunes na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que darâ parecer sobre a PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO n• I, de 1976, que "altera a redação do§ I• do 
artigo 97 da Constituição". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração - Senador Petrâalo Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 22 de abri1 de 1976. 

Nos termos do§ I' do Art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Luiz Cavalcante, pelo Nobre Senhor 
Senador Henrique de La Roque na Comissão Mista do Congresso 
N acionai que darâ parecer sobre a Proposta de Emenda à Constitui­
ção n' I, de 1976, que "altera a redação do§ I' do artigo 97 da Cons­
tituição". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração - Senador Petr6alo Portella, 
Líder. 

Do Lider da ARENA 
Ao Excelentfssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 22 de abril de 1976. 

Nos termos do§ I' do Art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso N acionai, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os dé:vidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Mattos Leão, pelo Nobre Senhor 
Senador Renato Franco na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n' I, de 
1976, que "altera a redação do§ I' do artigo 97. da Constituição". 

Aproveito a oportunidade para ren~)Var os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração - Senador Petr6nlo Portella, 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Em aditamento ao Oficio 11/76, de 3 de março último, tenho a 
honra de comunicar a Vossa Excelência que a Delegação do Senado 
Federal à 118• Reunião do Conselho Interparlamentar ficou assim 
constituída: , 

Senador Virgflio Távora, Chefe da Delegação 
Senador Tarso Dutra 
Senador Benjamim Farah 
Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 

meus protestos de alta estima e consideração. - Célio Borja, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O expediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. !<~-Secretário. 

h lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 76, DE 1976 

Acrescenta parágrafo 2' ao CPC para condicionar a 
coocessio da liminar in initio litis a prévia audlçio do réu, 
quando forem ,.,rios, exicJndo ainda a dtaçio do BNH ou 
INCRA, coafonne seja o imóvel urbano ou rural. Toma obri­
gatória, também, alntervençio do Ministério Público. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 928 da Lei n' 5.869, de 11-1-73, passa a vigorar 
com o acréscimo do§ 2~>, renumerado seu Parãgrafo Ünico para§ I': 

"Art. 928. 

§ I' Contra as pessoas jurídicas de direito público 
não será deferida a manutenção ou a reintegração 
liminar sem prévia audiência dos respectivos representantes 
judiciais. 

§ 29 Quando forem mais de dois os réus, residentes no 
imóvel, não será deferida também a reirttegração liminar sem 
a prévia audiência, quanto aos aspectos sociais da medida,' do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), no caso de imóvel 
urbano, e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), se rural observado, ainda, o disposto pelo 
artigo 944, no que tange à interviniência obrigatória do 
Ministério Público." 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

J uotlllcaçio 

Crescem, assustadoramente, as reintegrações de posse contra 
favelados, posseiros, colonos e meieiros, em todo o País, cujas senten­
ças liminares se executam, muita vez, até com morte dos ocupantes, 
quando não com despejo violento, deixando famflias inteiras ao 
relento e inteiramente desprotegidas. 

Vejam-se os exemplos ocorridos nas cidades de Cascavel e Foz 
do Iguaçu, Paraná: naquela registrou-se o maior despejo da história 
da reintegração de posse no Brasil (cerca de 350 famílias despejadas), 
e, nesta como também em outras cidades do Mato Grosso e Bahia, 
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repelem-se as reintegrações em massa. E elas se processam sem a 
audiência ou. sequer, a intimação dos réus, que, à revelia, são despo­
jados de suas moradias. 

Comete-se, por esse preceito legal, aos órgãos governamentais 
de colonização e habitação, o conhecimento prévio das desapropria­
ções e reintegrações, a fim de que possam aferir da nature2a social do 
problema, decidindo, em cada caso, sobre conveniência da compra 
ou desapropriação do imóvel para fins de urbanização ou lotea· 
mento. Exige-se, ademais, a prévia citação dos réus, quando 
diversos, para concessão da liminar. 

A intervenção da promotoria pública não constituiria novidade 
no casó, pois nas hipóteses de usucapião, onde o interesse social nem 
~emrre é tão elevado, essa interferência é obrigatória como se vê no 
art. 944 do Código de Processo Civil. 

Chamados à lide o BNH e o INCRA, conforme o caso, poderão 
planejar e executar medidas de assistência aos réus, propiciando-lhes 
condições de habitação e amparo, especificamente dentro dos princí­
pio . ., que norteiam a finalidade daqueles órgãos. 

Sala das Sessões. em 22 de abril' de \976.- Leite Chaves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

(Código de Processo Civil) 

Art. 9l8- Estando a petição inicial devidamente instruída, o 
juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de 
manutenção ou de reintegração; no caso contrãrio, determinará que 
o autor justifique previamente o alegado, citando-se o réu para com­
parecer à audiência que for designada. 

Parágrafo único- Contra as pessoas jurídiCas de direito públi­
<::o não será deferida a manutenção ou a reintegração liminar sem pré­
via audiência dos respectivos representantes judiciais. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. J'í'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No I li, DE 1976 

Tendo sido convidado a participar da comitiva que 
acompanhará Sua Excelência o Senhor Presidente da República na 
vi~.ila oficial que fará à República Francesa, solicito me seja concedi­
da autoriz<Jçào para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 
36. § 29, da C~nstituiçào, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 44. * 4<!, do Regimento Interno; esse requerímento será remetido 
~ ('omissão de Relaç;Õe!i Ex.teriores, devendo ser submetido à 
deliberação do Plenário, após a Ordem do Dia, em virtude do que se 
acha previsto no art. 388, li, b, da Lei Interna. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1<?-Secre­
t:J.rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 112, DE 1976 

Requeiro que o Projeto de Lei do Senado n'i' 74, de 1976, seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n'i's. 27, 40, 45 e 83, de 1974; 
7S, 177. 249 e 272, de 1975: 29, 37 e 48, de 1976. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Accioly Filho, Presi­
dente d:.~ Comissão de-Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO No 113, DE 1976 

Requeiro que o Projeto de Lei do Senado n'i' 68, de 1976, seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n'i's. 36, de 1971; 47, de 1974; 
211 e252, de 1975'. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Ac:cioly Filho, Presi­
dente da Comíssão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
serão publicados e incluídos na Ordem do Dia, nos termos do dispos­
to no art. 279, 11, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l<i>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No I 14, DE 1976 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 3, de 1976, que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, a 24-.de outubro de 1975, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIIJENTE (Magalhães Pinto) - Em conseqüência 
da deliberação do Plenário, o projeto a que se refere o requerimento 
figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. {Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ \'IANA (ARENA- BA. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo ser bastante breve. Apenas algumas palavras, muito cla­
ras, pois acredito que mais graves e difíceis sejam os fa\os, mais elas 
deverão ser simples. Nos ültimos dias. foi reiteradamente divulgado 
pela imprensa que se cogitava de elaborar um documento político 
cap<Jz de abrir novos caminhos. Não pretendo interferir na intimida­
de de um Partido que não é o meu. Contudo, nijo me sinto inibido 
de assinalar que, sob o ponto de vista do futuro da democracia no 
Brasil, poucos acontecimentos, após a distensão preconizada pelo 
eminente Presidente Ernesto Geisel, poderão ter maior repercussão. 
Digo-o, imaginando ser o documento em apreço pas.s.o importante 
para a criação de uma força política, também revolucionária, fora 
dos quadros da Aliança Renovadora Nacional. 

Não são recentes, nem desconhecidas, as preocupações que já 
manifestei quanto à possibilidade de nos depararmos diante de um 
impasse, caso, dentro do atual quadro da vida pública brasileira, 
ocorresse a hipótese de a ARENA não vencer as eleições de'1976 ou 
1978. Para mim, portanto, o fato que se anuncia é como uma réstia 
azul num céu escuro. De fato, não havendo, fora da ARENA, uma 
força política capaz de' ser o suporte, inclusive parlamentar, da 
Revolução, é óbvio que esta teria de optar entre a entrega do poder 
aos que a contestam, ou conservá-lo em termos ·incompatíveis com 
os princípios mais elementares da democracia. 

Compreende-se assim a importância que empresto à possível 
formação e aparecimento de um núcleo partidário identificado tam­
bém com os objetivos nacionais da Revolução. Não seria apenas 
uma 5e.paraçào de águas, trazendo à luz da publicidade antagonis­
mos que muitos entrevêem, mas a criação efetiva de uma nova base 
política para os ideais revolucionários. Base que representaria, ou 
representará, uma opção plausível, válida, para aquela fração do 
eleitorado que nàtl deseje sufragar a ARENA e os seus candidatos. 
Não é possivel acreditarmos numa estabilidade democrática sem 
oferecermos alternativa:; que preservem a institucionalizaçào dos 
objetivos da Revolução, que nasceu -legalista, democrática, federalis­
ta, e assim pretende-se implantar na vida brasileira. Que importa às 
instituições norte-americanas vencerem os democratas ou os republi-
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canos? Que importa às estruturas políticas dQ .. Inglaterra saber se 
ganharam os conservadores ou os trabalhistas? Po.r certo, num e nou­
tro caso, poderão mudar homens, alterarem-se certas normas de 
conduta no campo da economia, mas no cerne, no· âmago da 
democracia, nada será modificado. 

Entreanto, no estâgio atual da vida brasileira, mantidas '*" o 
eleitorado apenas a's opções vigentes, arriscamo--nos a uma sérit ·• 
equívocos da maior gravidade, dada a confusão que poderá advir .. 
reiS.ção ao sentido real, profundo, do voto popular. Não faz muito 
que o ilustre jornalista Sr. Carlos Castelo Branco assim se referiu ao 
problema eleitoral: "As eleições são por natureza, a menos que sejam 
desvirtuadas nas suas fontes ou nos seus resultados, o conduto da 
vontade popular e indicam aos governantes se ê hora de parar ou de 
mover-se, de avançar ou de recuar." Nada mais exato. Contudo, se 
mais nos aprofundarmos no julgamento e na avaliação do voto e-dQ 
seu sentido real, apontando os caminhos desejados pela vontade 
nacional, veremos que ao eleitor não basta votar, é necessário que ele 
decida, mas que o faça de modo nítido, inequívoco, livre de qualquer 
possibilidade de interpretações divergentes. E é justamente essa 
possibilidade que antevejo se chegarmos atê as eleições oferecendo 
aos votantes apenas as opções atuais. 

Acredito numa vitória da ARENA. Mas, s~mpre que caminha­
mos para uma eleição devemos estar preparados para a perder, e, per­
dendo-a, admitir as conseqüências que dai advirão para o País. Pela 
complexidade da vida nos dias que correm, pela difusão dos meios de 
comunicação, pela incessante criação de novas solicitações por parte 
de todas as camadas sociais, das mais modestas até as mais abasta­
das, ninguém, no meu entender, estará seguro sobre um resultado 
eleitoral. Todos os imprevistos podem ocorrer, inclusive as maiores 
injustiças e incompreensões. Dizia Leon Blum que o sufrágio univer­
sal tem até o direito de ser ingrato. 

O importante, porém, não são os homens, e sim as idéias. Estas 
é que são fundamentais, e por isso mesmo cumpre evitar que, por 
uma questão de pormenores, causas passageiras ou circunstanciais, o 
eleitorado possa emitir um voto que não traduza exatamente a sua 
maneira de sentir e de pensar. Não tenho a menor dúvida de que a 
Nação, pela sua grande maiQria, pela sua imensa maioria, não tolera­
ria a volta ao passado. Tenho plena convicação de que os brasileiros 
estão conscientes do vigoroso esforço, do trabalho realizado pelos 
governos revolucionários ao longo dos últimos doze anos. Estou cer­
to de que, se houvessem de se manifestar entre as desordens anterio­
res a 1964 e a segurança hoje Oferecida a quantos querem trabalhar, 
os brasileiros não vacilariam. Nenhum trabalhador desconhece a 
preocupação ·do Presidente Geisel em proporcionar condições de vi­
da menos árduas aos modestos assalariados. Creio mesmo que traço 
marcante da atual Administração será o empenho no sentido de 
proporcionar distribuição mais equânime entre quantos contribuem 
para o desenvolvimento nacional. 

A verdade, porém, Sr. Presidente- e desejo prestar aqui caloro­
sa homenagem ao incansâvel trabalho do Deputado Francelino 
Pereira como presidente da ARENA -a verdade, tal como a vejo, é 
que, apesar de tudo isso, apesar de todos esses fatores que depõem 
em favor do trabalho, da seriedade, das portentosas realizações da 
Revolução em todos os setores da vida brasileira, e que se estendem· 
por todas as regiões do Pais, a verdade é que ninguém poderá, de 
antemão, Conhecer o resultado de uma eleição. De fato, são de tal 
maneira complexas as razões que acabam por decidir um eleitor que 
jamais me aventuraria a admitir a impossibilidade de erro numa pre­
visão, por mais justificada que seja esta. Quantas vezes não constata­
mos enganos cometidos por órgãos de pesquisa altamente espe­
cializados? i! que em cada eleitor existe uma dose maior ou menor de 
imprevisto. Por vezes, uma nonada, que temos como irrelevante, 
torna-se a nota dominante na sua decisão. 

Nestas condições, premido pela vigente legislação partidâria 
entre duas opções únicas, e caso se configure, a meu ver erroneamen­
te, que o Pais está dividido entre Revolução e anti-Revolução, não 
há por que não considerar que o eleitorado será induzido aos mais 

graves equívocos. ~ imperioso proporcionar ao eleitorado novas 
possi~ilidades que lhe permitam externar aspirações ou insatisfações 
sem que isso deva, necessariamente, ser interpretado como um voto 
contra a Revolução. Cada qual deve ter assegurado o direito de votar 
como melhor fhé parecer, mas ninguém deverá ser levado a dar um 
voto cujo sentido verdadeiro, profundo, possa estar ao sabor de 
h1terpretações diversas. Ou deverá ser tido como um voto contra a 
Revolução, contra tudo aquilo que ela tem indelevelmente 
representado no sentido do Progresso, do desenvolvimento, da 
segurança, da prosperidade de todos os brasileiros, o voto porventu­
ra decorrente da alta do custo de vida, ou do mal-estar pelo 
deficiente atendimento num ambulatório? E! essa confusão que não 
deveremos permitir. Mas que existirá inevitavelmente, se não criar­
mos condições que levem o eleitor a poder distinguir entre o que é 
efêm"ero, passageiro, e o ·'que é definitivo, como o são as conquistas 

. revolucionárias. Conquistas definitivamente incorporadas à vida 
,-brasileira, do mesmo modo que forem definitivas as conquistas trazi­

das pela República, em 1889, ou pelas Revoluções de 1930 e 1945. 
Lembro-me do temor com que o Presidente Castello Branco 

encarava a hipótese de os acontecimentos se desenvolverem de tal 
modo que a Revolução viesse a ter contra ela, de um lado, uma direi­
ta reacionária, de outro, um eleitorado insatisfeito por fatores 
inevitáveis e insuperáveis. Serâ que desapareceram os radicais da 
direita, que apenas espreitam a oportunidade para inundar o País 
com os seus refrões antidemocrâticos? Será que desapareceram aque­
las causas episódicas capazes de conduzirem emocionalmente o cor­
po eleitoral? 

Hoje, do modo por que se configura a imagem política do Bra­
sil, ninguém tem dúvida de que o voto dado à ARENA é dado à Re­
volução. Mas, nem por isso se poderá afirmar -que o voto negado à 
ARENA seja contra a Revolução, isto é, que o voto negado à 
ARENA se destine a sufragar o sebastianismo. Reconheço, porém, 
que se não encontrarmos algum meio de deixar bem claro, nítido, o 
sentido de cada voto, correremos o risco de ver computados como 
anti-revolucionários votos que apenas traduzem ocasionais insatisfa­
ções, que em nada afetam ou comprometem a continuidade da 
Revolução para que ela, tranqüila e fortalecida, propicie ao Brasil 
um governo democrático, compatível com a segurança e o 
desenvolvimento. Mas, para que tal aconteça, é imprescindível que 
seja dito de maneira explícita, sem meias palavras, sem reticências, e 
sem entrelinhas. Do contrário, se não fizermos da eleição aquele 
conduto nítido, através do qual se deve, também, manifestar uma 
'nítida vontade do eleitor, arriscamo-nos a fazer das próximas elei­
ções, exclusivamente municipais, um novo fator de confusão. 

Desejo contribuir para que, através de eleições livres, respeita­
das, idênticas às de 1974, prossigamos no caminho da distensão, em 
boa hora, aberto pelo Presidente Geisel, para que a Revolução, fiel a 
si mesma, não tarde em poder desabrochar naquela definitiva or­
·~anização jurídica, democrática, na qual todos os brasileiros se sin-· 
tam unidos e em segurança. Não acredito, porém, que elas caiam do 
céu como dádiva divina. Creio, sim, que decorram da determinação, 
da decisão do Presidente Geisel, corisciente da imperiosidade de se 
abrir uma nova fase na vida institucional do Brasil. Será, porém, mis­
ter que cada qual, na medida de suas possibilidades, contribua com a 
sua pedra para levantarmos os altares da democracia. Por vezes 
sopitando ressentimentos, esquecendo mágoas, vencendo preconcei­
tos, contanto que se atinja o objetivo maior que é a implantação de 
um regime democrático, como repetidamente o tem enunciado o 
Presidente Geisel, a quem nos cumpre auxiliar na consecução dessa 
meta. Não tenho, porém, qualquer dúvida de, que essa ajuda não 
serâ dada pelos que se recusam a reconhecer tais propósitos da ação 
presidencial. Apoiando-o, estimulando-o, reiterando-lhe a confiança 
da Nação é que estaremos aplainando e preparando os difíceis cami­
nhos da democracia. 

Nem sei por que não se possam dar as mãos quantos almejam 
que a democracia, a democracia não apenas como um fato político 
mas como algo a envolver a vida do homem em todos os seus 
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aspectos, não demore em ser o natural desdobramento da Revolu­
ção. Refiro-me, Sr. Presidente, a quantos efetivamente acalentem es­
se ideal, e que não podemos nem devemos confundir com aqueles 
que, por motivos vâriÓs, uns ideológicos, outros políticos ou eleito­
rais, preferem fomentar embaraços, animar discórdias, negar realiza­
ções, contestar todas as verdades, por mais meridianas que sejam, 
por imaginarem que a eles não interessa a normalidade. Certamente, 
não são muitos, mas é vital não se permitir que subsista qualquer 
equívoco a respeito, pois o primeiro e grande interessado nessa 
separação do joio do trigo é o eleitor, que somente assim poderá vo­
tar com segurança, fazendo do voto a manifestação inequfvoca da 
sua vontade. Cada dia, o homem deve ser mais o senhor do seu 
destino mediante a expressão do voto, que, por isso mesmo, deve ser 
límpido, livre, categórico. 

Ninguém ignora as dificuldades que, i~dependente da vontade 
ou da orientação do Governo, se interpuseram no caminho do nosso 
desenvolvimento. É uma contingêil.cia que, de modo maior ou me­
nor, atingiu todas as nações. aCabando por se refletir nas eleições, 
nos países de vida democrática. Não creio que possamos ser exceção 
à regra. Aliás, não acredito que a Oposição queira tornar a anti­
Revolução beneficiária das angústias dos brasileiros. Ou estarei em 
erro? Haverá, porventura, quem pretenda fazer de passageiras 
dificuldades o fundamento de votos anti-revolucionários? 

A verdade, porém, é que se não nos prepararmos para que os vo­
tqs tenham o real sentido com que o outroguem os eleitores, 
correremos o risco de nos emaranhar num dédalo de confusões que 
não servirão à ARENA, não ajudarão o MDB, e serão perniciosas 
ao Brasil. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Nobre Senador Luiz 
Viana, é sempre um prazer ouvir V. Ex• Com a sua cultura, com o 
seu tirocínio, V. Ex:• procura dar a sua visão dos fatos que ocorrem 
no Brasil. V. Ex• diz bem. É, realmente, difícil analisarmos as causas 
por que o eleitor se manifesta de um ou outro modo no momento em 
que deposita o seu voto na urna, voto que deve ser fruto de uma cons­
ciência límpida. Mas é sabido - V. Ex• enfocou muito bem o pro­
blema - que o eleitor, vota naturalmente a favor do Governo, 
quando se sente satisfeito com o Governo quando não se sente 
vítima do custo de vida, quando não se sente vítima de injustiças 
sociais, quando sente que, trabalhador e honrado, consegue alimen­
tar e educar os seus filhos. Por outro lado, nobre Senador, a grande 
preocupação de V. Ex•, democrata como todos nós, é, sem dúvida, a 
de garantir, para muito breve, o regime democrático pleno, onde o ci­
dadão seja respeitado na inteireza de seus direitos e, naturalmente, 
num regime, armado das garantias que todas as democracias devem 
possuir, tendo assim, a segurança maior de que o País, por esta ou 
aquela razão, não descaminharã para rumos não desejados, des­
conhecidos. E aqui, nobre Senador, permito-me fazer uma in­
dagação- hoje nós lutamos contra dois perigos e V. Ex• mesmo no 
corpo do seu discurso lançou uma indagação - Existem ou não os 
radicais da e,:;trema direita1 E a redproca também é verdadeira: 
Existem ou não os radicais da extrema esquerda? Mas, nobre 
Senador Luiz Viana, quantos serão os radicais da extrema esquerda 
no Brasil? Numa população de 110 milhões de habitantes, serão 100 
mil? Serão 200 mil? E quantos serão, nobre Senador, os radicais de 
extrema direita? Serão 50 mil, 100 mil, meio milhão ou 1 milhão? Per­
gunto, então, a V. Ex•: Por que os outros 109 milhões de brasileiros, 
de formação plenamente democrática, devem continuar à mercê dos 
radicalismos, ora de um lado, ora de outro? Daí por que entendo, 
nobre Senador Luiz Viana, que é efetivamente necessário que os 
homens lúcidos, as lideranças lúcidas, os homens de boa vontade, os 
democratas convictos, e não aqueles que o são apenas por oportuni­
dade, se dêem as mãos, na luta maior, para que este País possa, tão 

cedo quanto possível, se reencontra( num abraço fraterno dos seus 
filhos, num clima em que não haja desconfiança dos militares sobre 
os civis, dos civis sobre os militares, dos burocratas contra os 
políticos, dos políticos contra os burocratas, enfim, nobre Senador, 
num clima de respeito e de tranqUilidade e de ordem, em que todos 
tenham condições de trabalhar e progredir, erguendo sobre os alicer­
ces da Pátria uma Pátria ainda maior e mais digna das gerações futu­
ras. Muito obrigado, Excelência. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex•, e 
posso assegurar-lhe que não é outro o propósito, não apenas meu, 
mas de todos os meus companheiros de Partido. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
A Revolução talvez deva ser julgada pelos brasilein)s. Mas, de­

verá sê-lo pelo que representou e representa na profunda trans­
formação da vida nacional, restabelecendo a ordem no País, im­
plantando o planejamento governamental. assegurando a assistência 

social, propiciando melhores oportunidades de vida a todos os brasi­
leiros, abrindo ao povo as Universidades. O que não seria justo é que 
todo um acervo de serviços inestimáveis, de conquistas fundamen­
tais, pudessem ser, por um simples equívoco, julgados por insatis~ 
fações ocasionais, contingências de medidas imprescindíveis ao 
desenvolvimento do Brasil. Não seria justo, nem frutuoso para a nor­
malização da vida institucional. 

O Brasil está a esperar dos responsáveis pela Oposição uma 
palavra, uma decisão clara, inequívoca, que permita aos brasileiros 
saber que sentido se pretende dar às eleições de 1976, para mim 
meras e símples eleições municipais, de âmbito local e partidário, e 
que nada têm que ver com o apoio vigoroso que a Nação dá ao Movi­
mento Revolucionário de 1964. Uma coisa são os pormenores, os de­
talhes, que podem dividir os brasileiros. Outra é a Revolução, os seus 
inestimáveis serviçOs ao Brasil, e que t'lio estará ao sabor de 
equívocos sem maior significação. Confundir simples eleições muni­
cipaís, de âmbito local, com a grande e salvadora Revolução de 1964, 
seria uma escamoteação, que, estou certo, a própria Oposição repele 
e está no dever de dizer ao Brasil haver nascido com a Revolução, 
com ela se integrando nos seus grandes objetivos democráticos, 
sociais e internacionais. Há momentos em que é ne~essário esque­
cermos os pormenores para melhor vermos as grandes linhas da na­
cionalidade. Esquecer as árvores para melhor ver a floresta. E eu 
creio que os brasileiros, desejosos de paz, de segurança, de progresso 
social e político, estão a viver uma dessas oportunidades com que a 
}iistória parece querer experimentar a medida de nossas decisões, 
sem prejuízo do papel que deve caber normalmente a cada Partido na 
vida política do Pais. (Muito Bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"O programa de Governo que entrou em vigor este ano, depois 
de conquistas ponderáveis no setor econômico, orientou-se, 
sobretudo, para o desenvolvimento social. São os problemas pre­
ponderantes da educação e da saúde, os problemas do povo em si, do 
homem em si, que nos prendem a atenção e orientam nossos 
esforços" -disse o eminente Presidente Ernesto Geisel em discurso 
que proferiu no meu Estado, no dia )9 de maio do ano passado. 
Adiante, afirmava Sua Excelência "a necessidade de cada vez melho­
rarmos mais a segurança do trabalho," acrescentando: "De outro 
lado, desejo ressaltar a necessidade de progressivamente aper­
fi:içoarmos a nossa mão-de-obra, qualificá-la melhor, seja no sentido 
de proporcionar ao trabalhador melhores resultados no seu tra­
balho, seja para que o País possa crescer com uma ~elhor 

produtividade." 
Discursando na mesma ocasião, o Ministro do Trabalho 

acentuou que "A Política social do Governo está claramente 
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definida nos sucessivos pronunciamentos do Presidente Ernesto 
Geisel e no li Plano Nacional de Desenvolvimento. A esta altura, já 
se pode proclamar a coerência linear entre a concepção e a execução 
da política salarial'', secundando afirmativas feitas pelo Chefe do 
Governo. 

No dia 21 de maio, ocupava eu esta tribuna para aplaudir os 
pronunciamentos feitos em Joinvile pelo Presidente da República e o 
Ministro do Trabalho, reafirmando pontos de vista que aqui tenho 
expre.<ts<Jdo, sobretudo no tocante ao desenvolvimento de recursos 
humanos. A qualificação de mão-de-obra é imprescindível ao maior 
bem-estar do povo brasileiro, como o é ao real e fetivo crescimento 
do País. E muito especialmente para a solução do complexo proble­
ma da mais justa distribuição de riquezas, infelizmente tema que se 
presta a fáceis explorações demagógicas, na ra.zà.o direta de sua. com­
plexidade e dificuldade de solução. 

"Os salários devem ser os mais justos possiveis sem que, para 
isto. seja necessária a atualização dos valores dos produtos e só assim 
constataremos um real aumento do poder aquisitivo" - dizia eu no 
discurso que proferi desta tribuna e a que já aludi acima. Enfatizei a 
necessidade de o Governo, consoante afirmativas tão incisivas do 
eminente Presidente Ernesto Geisel, adotar medidas que alcancem 
no que diz respeito â formação de mão-de-obra qualificada. Mostrei 
a importância da medida a fim de que possamos desenvolver uma 
tecnologia nacional, absorvendo conhecimentos de outros povos, 
pois a tecnologia é uma reserva de experíência acumulada em seres 
humanos empenhados em determinado trabalho, com o que ela se 
altera e se modifica no próprio processo de trabalho. Ciência, 
aprende-se ern livros: Know-how, aprende-se fazendo. 

Foi com satisfação que, naquela ocasião, mostrei a perfeita 
coincidência de meus pontos de vista pessoais - fruto de minha 
experiencia e do ensinamento de mestres, alguns dos quais mencionei 
em abono de minhas assertivas e os do atual Governo, confórme 
enfáticas palavras do Presidente da República, flfmemente 
secundadas pelo Ministro Arnaldo Prieto. 

Proclamei exemplos de organizações do meu Estado que 
obtiveram índices de produtividade que superam em mais de !50% os 
índices de indústrias similares da Europa. Exemplos que, por si só, 
exibem a importâncía fundamental do desenvolvimento de recursos 
humanos, quer sob o aspecto econômico, tecnológico como, de 
modo muito especial, no de maior justiça social, major bem-estar do 
trabalhador através da melhor, mais segura e efetiva distribuição de 
renda que reside no pagamento de melhores salários, em decorrência 
da melhoria de produtividade. 

Sr. Presidente, este, um assunto que desde muito me preocupa, 
por considerá-lo da mais ampla significação, conforme já acentuei. 
Precisamente por este motivo, dirigi-me ao Ministro Arnaldo Prieto, 
em carta datada de 9 de dezembro passado, permitindo-me alguns co­
mentários em torno de pronunciamento feito por Sua Excelência na 
Guatemala a propósito da questão. t que estou convicto da necessi­
dade de se dar solução adequada ao problema, mais difícil mas real­
mente eficaz. O assunto é de extraordinário interesse para o meu 
Estado, onde é grande a presença de pequenas e médias empresas, de 
cujo fortalecimento depende o fortalecimento de nossa economia e 
das grandes empresas, conforme tão judiciosa e reiteradamente afir­
mado pelo eminente Presidente Geisel. 

f:. assim, com grande esperança que tomamos conhecimento do 
Decreto n\1 71.362, de I \1 de abril deste ano, assinado pelo Presidente 
da República, dispondo sobre a instituição e organização do Sistema 
Nacional de Formação de Mão-de-Obra, instituído no Ministério do 
Trabalho, com a incumbêncía expressa de coordenar e supervisionar 
as atividades de formação profissional no País. Criado estâ, assim, 
um Sis!ema que coordenará a ação dos diversos órgãos e entidades 
que, ern nosso País, cuidam do problema: SENAI, SENAC, PIPMO, 
DNMO, MEC. etc. 

A criação desse organismo coordenador se impunha há muito, 
conforme disse eu em meu discurso de vinte de maio do ano passado .. 

Novas perspectivas foram, portanto, abertas à ~oa solução de 
questão tão crucial para nosso desenvolvimento integrado. E mais 
importante se torna o decreto tendo em vista a Lei n9 6.297, de J5 de 
dezembro de 1975, que instituiu medidas de estímulo à promoçao 
profissional dos trabalhadores, inclusive a de incentivos fiscais a se­
rem co~_cedidos às empresas que dêem efetiva contribuição para o 
desenvolvimento de nossos recursos humanos. 

Sr. Presidente, o decreto do eminente Presidente Geisel e a lei 
aprovada pelo Legislativo e sancionada pelo Chefe do Executivo 
abrem novas e esplêndidas perspectivas à real, efetiva e adequada 
solução de problema que tanto tem preocupado nossos Governos, 
após o Movimento de 64. 

Os resultados, no entanto, dependerão, substancialmente, da 
regulamentação do diploma legal por nós mencionado, bem como da 
constituição do Conselho Federal de Mão-de-Obra, que o decreto 
presidencial tornou atribuição do Ministro do Trabalho. 

Sem dúvida, o Conselho será efetivado o mais breve possível, o 
mesmo devendo ocorrer com a indispensável regulamentação da Lei 
n9 6.297. Aliás, devo esclarec.er que o Senhor Presidente da Repú­
blica assinou, anteontem, a regulamentação desta Lei n\1 6.297. 
Creio, assim, oportuno insistir junto ao eminente Ministro Arnaldo 
Prieto sobre a necessidade de resistirmos à solução mais fácil, em fa­
vor de outra que responderia efetivamente ao interesse nacional e a 
reiteradas assertivas do Chefe do Governo. 

Sobre as empresas que tenham cem ou mais empregados recaem 
obrigações diversas, que implicam em considerável ônus econômico. 
Estão elas obrígadas, por lei, a medidas diversas relacionadas com a 
Medicina Preventiva, Higiene e Segurança do "frabalho. Nada expli­
ca ou sequer justifica que os incentivos para aperfeiçoamento da 
mão-de-obra sejam concedidos apenas às empresas com mais de 300 
ou 400 empregados, conforme se anunciou. Redundaria isso numa 
indiscutível discriminação: no momento de encargos, toma-se por ba­
se a organização com cem ou mais empregados; quando se concede 
estímulo, esse limite é estendido, injustificadamente, para 300 ou 400 
empregados! 

De outro lado, é evidente que quanto mais ampla for a faixa de 
organizações que possam, atravês dos estímulos criados por lei, dedi­
car-se à melhoria de recursos humanos, maiores e mais rápidos serão 
os resultados alcançados. Se o aperfeiçoamento da mão-de-obra tem 
a importância que todos lhe atribuímos, à frente o eminente Presiden­
te Ernesto Geisel, não há como adotar medida que implicaria, lpso 
facto, na limitação dos resultados a serem alcançados atravês da poli­
tica de incentivos. Ao contrário, impõe-se o máximo de esforço, a so­
ma de esforços para que o problema tenha solução veloz e conti· 
nuada, beneficiando o maior nUmero possível de trabalhadores. 
Trabalhadores das grandes empresas, mas sobretudo aqueles de 
médias e pequenas empresas, no!oriamen!e mais carentes! 

É preciso, também, que não nos esqueçamos da excepcional 
importância de fortalecer e aprimorar pequenas e médias empresas, 
preocupação das mais dominantes do awal Chefe de Governo1 

Limitar os beneficios dos incentivos a empresas quanto mais 
poderosas ê, indiscutivelmente, buscar a soluçãO mais fácil. E, infe­
lizmente, solução que não condiz com o interesse nacional e muito 
menos com os propósitos do Presidente da República, tão clara e 
reiteradamente afirmados, como o foi no discurso de Joinvile! 

Sr. Presidente, não há como ocultar a verdade: quanto maior o 
número de empresas - e, portanto, de empregados - que se bene­
ficiarem dos incentivos, maiores serão os resultados a serem 
alcançados a curto prazo. E melhores estes se tornarão se se as­
segurar ao trabalhador oportunidade de aperfeiçoar-se no próprio 
local de trabalho ou na região em que exerce sua atividade. 

1'! claro que o problema estarâ complicado e que a solução a ser 
dada pelo Ministro do Trabalho será bem mais dificil. Mas será ela 
real, verdadeira, adequada às necessidades nacionais. A comodidade 
de solução aqui implicará em perda tão considerável quanto lastimá­
vel! 
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Concluo, Sr. Presidente, expressando minha confiança no 
Ministro Arnaldo Prieto. Saberá S. Ex• enfrentar o desafio da solu­
ção mais difícil - mas aquela que corresponderá mais ao interesse 
brasileiro. Corresponderâ, assim agindo, à firme disposição do 
eminente Presidente Geisel de enfrentar desafios e recorrer à imagina­
ção criadora, para a boa e segura solução de nossos problemas. 

O ideal é que todo trabalhador possa aperfeiçoar-se, a fim de 
obter melhores resultados de trabalho e contribuir para a melhoria 
de nossa produtividade. Todos fazem jus a essa oportunidade. 
Somos um País ainda por demais carente, em que os trabalhadores 
não se podem dar ao luxo de se locomoverem para locais distantes 
para um aprendizado tão benéfico a eles e ao País. 

Limitar os benefícios dos incentivos às grandes empresas serâ 
por demais fácil. Mas implicará em grave erro, que impossibilítarâ o 
Governo de alcançar os resultados desejados. E se cometerá, ainda, 
grave injustiça contra a maioria dos trabalhadores, precisamente 
aqueles que mais necessitam e com os qua"is mais se preocupa o Pre­
sidente Geisel! 

Deixo, aqui, meu apelo ao eminente Ministro Arnaldo Prieto, 
no sentido de que enfrente as dificuldades e dê ao problema a 
solução mais conivente com os interesses nacionais e do Governo 
que integra, de tal forma que a política de incentivo para a melhoria 
da mão-de-obra alcance, no mais curto espaço de tempo, os resulta­
dos melhores e mais amplos, beneficiando-se o maior número de tra­
balhadores, quer de pequenas, quer das grandes empresas! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senadm Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Nesses últimos anos temos assistido a um fenômeno que sempre 
foi comum no País, mas nunca em tamanhas proporções. Quero 
referir-me ao problema da terra, ao problema do homem no campo, 
do homem na cidade, isto é, ao problema da habitação dos que não 
têm casa nem terra, dos que são chamados posseiros, ocupantes, 
bóia-fria e outros substantivos dessa natureza. O homem tem direito 
a ocupar a terra ainda que não seja dono dela. Quando ele está na 
terra há mais de ano, mesmo que o p~oprietário invoque o direito de 
retomada, não pode fazê-lo de maneira abrupta, inltio lltis, sem uma 
prévia justificação. 

Em decorrência disso, temos assistido a um fato que ultrapassa 
todas as proporções do admissível. Quando a Revolução se fez, já 
existiam tegumentos de insatisfação nos campos e nas -cidades. Nos 
campos, porque o homem procurava de toda forma ter a terra em 
que trabalhava, ou pelo menos, ter uma tranqüilidade no direito de 
ocupar essa terra. A mesma coisa, nas cidades. 

No período vestibular da Revolução, houve uma preocupação 
em que esses fatos viessem a ser debelados, amainados ou resolvidos. 
Entretanto, ao invés de resolver o caso, agravou-o. 

De forma que podemos ver situações como estas: "Posseiros do 
Acre vão a bispo denunciar violências" -O Estado de S. Paulo, de 
3-4-76; "Polícia altera despejo"- O Estado de S. Paulo, de 7-3-76; 
assuntos da Bahia: "Uma gigantesca invasão"; "Posse da terra 
divide dois municípios da Bahia"- O Estado de S. Paulo, de 31-8-
75; "Governo baiano estuda casos de invasão de terras" -O Estado 
de S. Paulo, de 13-7-75; "O empirismo no caminho de um povo 
errante"- O Estado de S. Paulo, de 6-ll-75; "Com violência, PM 
despeja favelados"; "CNBB denuncia novas violências contra 
posseiros"- O Estado de S. Paulo de 7-4-76. Estado do Maranhão: 
'"Diamantino, a luta pela terra"; "Os colonos cada dia mais 
sozinhos, O Estado de S. Paulo, de 28-8-75; "Fazendeiros do Parâ 
reagirão às desapropriações"; "Posse da terra vai ter CPI do Pará"; 
"Posseiros podem ficar sem terras em Marabá. Milhares de posseiros 
da microrregião de Marabá, constituída pelos municípios de Tu-

curuí, Itupiranga, Jacundâ, Marabá e São João do Araguaia, estão 
ameaçados de perder suas pequenas propriedades para grandes pro­
priedades. A extensa área em litígio estâ localizada entre a Rodovia 
PA-70, trecho da Belém-Brasília e PA-02, que liga Paragominas a 
Tomê-Açu, e o rio Tocantins entre a cidade de Marabá e Tucuruí". 
"Com dificuldade a policia garante despejo de 120 famílias no rio da 
Paz"; "o IBDF ameaça despejar 600 famílias no Paraná"; "Posseiros 
são despejados em Cascavel"; "Despejo no Paranâ deixa 110 
famílias desabrigadas"; Posseiros deixam fazenda no Param1''; "Difi­
culdades no maior despejo da história"; "Despejo prossegue em 
calma". 

Sr. Presidente, em todos os Estados, em todos os municípios 
estão acontecendo situações como esta, mas não são duas, três 
famílias, são cem, duzentas famílias, mil e duzentas famílias, jogadas 
nas estradas, violentamente, sem proteção alguma. 

O INCRA, como se vê aqui numa reportagem em O Estado de 
S. Paulo, alé'm de manter-se indiferente a casos como estes, ainda 
chega e põe fogo: 

.. 0 INCRA Chega, e Põe Fogo 

No dia 3 de fevereiro de 1974, um grupo de funcionários 
do INCRA chegou cedo no local onde estavam erguidas al­
gumas casas de madeira, cobertas com folha Brasilit, situadas 
na área onde estava sendo construída a Rurópolis "Presi­
dente Médici", no entroncamento das rodovias Transamazô­
nica e Santarém-Cuiabá. Os homens das casas acabavam de 
sair para o trabalho. Estavam apenas as mulheres e crianças. 
f:: apesar dos apelos, os funcionários do INCRA começaram 
a retirar os móveis das casas, destruí-las e, em seguida. 
queimá-las com gasolina. A destruição durou dois dias. No 
dia 12 de fevereiro, quando o Presidente Emílio Médici che­
gou para inaugurar a Rurópolis - uma pequena cidade sur­
gida em plena mata - as casas "mal construídas e que não 
obedeciam ao plano de nova cidade" eram só cinzas. E seus 
proprietários sem ter onde morar. 

A devastação, ordenada pelo então Coordenador Re­
gional do JNCRA para o Pará e Amapá, Albino Fonseca da 
Silva Neto, atingiu q.uase 180 famílias que tinham construído 
modestas casas de madeira na área de Rurópolis. Eram 
colonos, comerciantes e os próprios trabalhadores do 
INCRA. Pouco antes da inauguração pelo Presidente da 
República, Albino Fonseca da Silva Neto esteve no local e or­
denou que as famílias abanóonassem suas casas porque elas 
teriam que ser destruídas, sob a alega~ào de que nào estavam 
de acordo com os planos elaborados pelo Instituto. 

A Comissão de Sir~dicància formada a pedido do 
presidente do INCRA, Lourenço Vieira da Silva, atirma em 
seu relatório que "realmente é verdade que. na queima, não 
foram respeitadas as criam;as e os anciãos. sendo \.jUC 1am­
bém não houve consideração com as senhoras residentes no 
local. vei que na véspera da queima das casas um funcionário 
do INCRA avisou que as vítimas não mais seriam retirada:-. 
dali. Todavia, no dia seguinte, quando a maioria dos puis de 
famílias estavam fora das residências, trabalhando, apare­
ceram no conjunto três guardas curais do INCRA. sob a 
chefia do técnico-agrícola Carlos Jorge Cavalcanti. que, sob 
coação moral e irresistível. ohrigararn as famílias a deixarem 
suas caliUS, dando início, assim, à derrubada e queima das. 
residência:-.··. 

O número de casas destruídas atingiu a 150. com um pre­
jufto estimado paru seus proprietários de 750 mil cruLeiros. 
Algumas casas chegaram a ser destrufdus !.:om alguns perten­
ce:; dentro. como geladeira e móvt!is. 

"'Após a destruição das casas- acresCt!nta a Comis:-.ào 
- as famílias foram postas à margem da rodovia. com as 
crianças e alguns pt!rtences não destruídos, sendo que a gran­
de maioria de prejudicados foi conduLida em caminhões pura 
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barracões do 8'? BEC e do INCRA, a 60 qUilÔmetros do local. 
Porém. outras tantas famílias ficaram motao.do sob encera­
dos, ern abrigo improvisado e outro~ ainda; dé favores em ca­
sas de pessoas que prestam serviço's à RurópÓlis. Tanto os 
funcionários ouvidos como os prejudicados afirmam que a 
ordem em caráter verbal partiu do Sr. Albino Fonaeca da 
Silva Neto, ex-Coordenador da CR-01." 

O próprio INCRA procedendo desta forma. 
Esta nota estã no O Estado de S. Paulo do dia 6 de no\o'ernbro 

de 1975" 
Sr. Presidente, como esta há muitas outras, mas não só em reJa~ 

ção a 1974, ern relação a 1973, em relação a esse ano mesmo. Na 
própria Bahia o Prefeito, recentemente, despejou mais de sels mil 
farnHias flageladas, violentamente, sem ter onde colocá-las. Em São 
Paulo, a mesma coisa estâ <X"orrendo, como também no País todo. ~ 
uma violência inominável, é um desrespeito total pela R_CSSOa 
humana. · 

De forma que esta situação é muito vexatória, -~-o 
comprometedora para um País que se diz em situação de emergêri~: 
ou seja, emergência potencial. ~ 

As causas são conhecidas, o porquê dessas violências que estão 
ocorrendo em Mato Grosso, Parã, onde antes sempre houve o 
posseiro, numa relativa situação de mansuetude e tranqüilidaQe: ê a 
valorização. O indivíduo compra o imóvel, irrisoriamente, às vezes 
do próprio Estado por preço vil, lança mão de todos os meios para se 
imítir na posse da terra com desrespeito total aos interesses ali ins~ 
talados. Conheço até um caso de dois anos atrás: um indivíduo 
adquiriu 17 mil alqueires de terra em Mato Grosso a 200 cruzeiros o 
alqueire, contratou uns nordestinos a quem jamais efetuou o paga~ 
mento pelo desbravamento porque lá ficam longamente sem condi~ 
cão de retorno. Logo depois convence o juiz de Mato Grosso de que 
devia entregar~lhe uns prisioneiros para, num regime de trabalho, 
adquirirem melhor condição de fugirem 'dos efeitos de uma vida car~ 
cerária insuportável e, um ano depois, vendeu essa terra que 
comprara por 3,5 milhões por 60 milhões. E abriu apenas 200 
alqueires, sem pagamento sequer aos empregadOs. Com esse 
dinheiro, comprou outras áreas, procedendo da mesma forma. Esse 
dinheiro, essa influência, essa força é usada da maneira irrefreável. 

O INCRA. que foi criado exatamente para contornar o proble­
ma da terra, o que fez? De acordo com informações que temos, o 
INCRA, só para ter sucesso no País, precisaria ter distribuído, por 
ano. 500 mil tftulos de propriedade. Até agora distribuiu 73 mil e, oa 
grande maioria, de interesses já encravados. E, ao invés de exter­
minar o latifúndio, onde ele deveria fazê~ lo, está criando o latifúndio 
do amanhã, vendendo terra, inclusive. nem sequer a lavradores, mas 
a firmas comerciais, Vejam V. Ex•s o que ele resolveu fazer agora: 
sesmarias. Criar um novo clima de constituição de sesmarias no 
BrasiL Está vendendo a preços irrisórios extensões de terra de 60 
míl hectares no Mato Grosso, no Amazonas e criando situações 
extremamente difíceis para o futuro do País. 

Por outro lado, essa organização,. que poderia ter uma grande 
força, foi destituída, por altos interesses, de seus poderes, da sua 
possibilidade de realizar alguma coisa. Então, aquela situação de 
insatisfação que a Revolução encontrou quando se instalou no País, 
além de não te-r sido resolvida, agravou~se extraordinariamente no 
campo. A situação também é de totaLinsegurança em relação aos 
moradores das periferias das cidades, das favelas. 

O BNH, como já tivemos oportunidade de dizer aqui, foi um 
sucesso financeiro. Um sucesso financeiro porque se criou com base 
no sacrifício do maior direito que o trabalhador tinha: a estabilidade, 
aquele direito de não ser demitido por ''dá cã aquela palha", no final 
da sua vida profissional. Então, tiraram a estabilidade e criaram o 
Fundo de Garantia; com o Fundo de Garantia constituíram o BNH. 
Então, o dinheiro do BNH é farto. Mas o que ele está fazendo? 

Há algum tempo o seu Presidente declarou no Paraná que o 
operárío não tem condições de comprar casa, que a renda do 

'' ,.,.·- '·t<-~-'.·.· ' • ·, 'f~~{'f)) ~ ,I • : 

operário não dá pára.~Prv-casa. Pode contribuir para o BNH, 
mas não tem con<ijçOes de comprar a casa. Como resultado, o que é 
que está fazendo o- BNH? Palácios em São Paulo; e, agora, fazendo a 
coisa mais repulsiva possível: emprestando dinheiro ao- Governo, 
cbmprando Letras reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Pois"llelll,O BNH, para ter um pouco de sucesso, um ininimo de 
fazer ao menos quinhentas mil casas por ano; pois 

o seu início, não fez mais do que novecentas e se­
e, sobretudo, çasas fora daquela fnbr.a das populações 

eare''"'·· careceiltes de abrigo e proteção sociaL 
· Como V. Ex•s vêem. o Governo - não o atual, mas o anterior 
formu,lou no País a teoria do bolo. Que~ dizer, o bolo deveria ser 

criado para, então, ser dividido. Não houve essa divisão e não acre­
ditamos que tenha condições de fazê-la, mesmo quando o bolo 
e.xiste, como no caso das terras devolutas. COmo os Srs. sabem, 
temos milhões e milhões de alqueires de terras, terras devolutas da 
melhor qualidade pertencentes ao Governo, onde se poderia desen­
volver o melhor plano de reforma agrária ou o melhor plano de 
ajustamento do homem à propriedade rural. Tendo bolo nessas pro­
porções, 0 Governo não conseguiu fazer a sua divisão. 
Perguntamos: como é que fará com o bolo econômico criado nas 
mãos dos poucos afortunados deste País? 

Esse problema da terra, Srs. Senadores, é de extrema importân­
cia, porque acima de tudo que discutírmos aqui ê a base, ê o motivo 
da intra11qüilídade nacional. Essa situação é de e.xtrema miséria. Nós 
estamos trazendo para os Srs. aqui, os jornais; e quando os jornais 
trazem os casos, trazem apenas os mais graves. Quer dizer, é um per­
centual muito insignificante em relação ao que ocorre. A grande ver­
dade é que a tensão é enorme. 

Pois bem, esse problema da terra não recebeu solução nenhuma 
no País, e ninguém acredita, hoje, que o JNCRA possa oferecer 
alternativas, sobretudo quando abandonou integralmente o homem 
que precisava da terra e a.. quem o próprio serviço do lNCR.A s~ 
destinava, para agora tratar apenas dos grandes proprietários. E o 
pior: tínhamos, antigamente, uma mentalidade industrial nas cida­
des e uma mentalidade aplicada nos grupos ... 

O Sr. Italívío Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
uma parte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - Pois não, Senadoc 
Com muito prazer ouvirei V. Ex• 

O Sr. Itali1'io Coe-lho (ÁRENA- MT)- V. Ex•, fazendo essa 
minuciosa exposição sobre problemas de propriedades, referiu-se ao 
meu Estado, Mato Grosso. Quero pedir a atenção de V. Ex• para o 
fato de que Mato Grosso, ao lado do norte de Goiás e dos Estados 
do Amazonas e Pará, tinha uma área geográfica quase ~oda ela já 
titulada, mas não explorada economicamente e, por conseguinte, 
não habitada; os Governos da Revolução lançaram o Programa de 
Integração Nacional, estimulando a ocupação do solo pátrio. e essa 
ocupação está se dando quase que por avalanche. A valori:zeção a 
que V. Ex~ se referiu talvez seja por esse grande interesse ern áreas. 
O INCRA tem feito o possível para cadastrar as propriedades, mas 
ele se preocupou primeiramente com áreas onde o problema de ten­
são social é maior, porque esses são problemas localizados. t o 
problema do Nordeste, onde, lá, sim, o INCRA tem programas mui­
to intensos para dar a terra ao homem que a trabalha. Em Mato 
Grosso há programas magníficos. Agora mesmo, o Senhor Presiden~ 
te da República lançou o PRODEGRAN - Programa da Grande 
Dourados - ao qual me referi daqui da tribuna, que inclui 22 
municípios e mais outros 4 a serem críados; e dentre eles, um municí­
pio, o de Mundo Novo, é çriacào do INCRA. Há cerca de det ou do­
ze anos o JNCRA desapropriou terras não ocupadas, uma vasta 
área, na fronteira com o Paraguai, e lá organizou uma colonização; 
esta transformou-se em cidade ~ cidade, evidentemente, de 
agricultores de pequenas propriedades - e vai ser agora, dia dois, 
por p\esbiscito -espero eu -,transformada ern novo município, 
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conforme a manifestação do foro. O INCRA, no Estado de Mato 
Grosso, tem prestado relevantes serviços, sobretudo o relacionado 
ao cadastramento. Não confundir, porém, cadastramento com o 
fenômeno de invasão de propriedades, conflito ~ uma propriedade, 
que surge em todos os lugares. V. Ev sabe que São Paulo, a grande 
São Paulo, em 1975 cresceu em 400.000 mil brasileiros, creschnento 
igualado ao da nação francesa, nosso País amigo. Evidentemente, se 
V. Ex• se interessar pelas invasões que existem nas terras marginais 
do Rio Tietê, verã quantas invasões de terras. públicas hâ em São 
Paulo. V. Ex• sabe que as favelas localizadas no Rio de Janeiro creS~ 
ceram em terras públicas com a invasão daqueles morros. V. Ex• sa~ 
beque este belo planejamento de Brasília, todo com as áreas verdes, 
está quase todo invadido pelo cidadão brasileiro que procura se 
acomodar, aliás, às vezes, com residências excelentes. b verdadeira~ 
mente impressionante a leitura dos jornais. Também os leio com mui~ 
ta atenção, e são fatos verídicos; mas, na coletividade mato~gros~ 
s_ense, há paz, fé. esperança, trabalho e felicidade, Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, como sempre, muito elucidativo. Mas, no que toca ao Nor~ 
deste, parece que V. Ex• está enganado. Queria trazer à colação um 
depoimento do Presidente de então, o Presidente Médici, 'que, numa 
visita ao Nordeste, ficou totalmente desapontado, porque, ao longo 
de sua existência, o INCRA tinha distribuído apenas 200 títulos. 

Então, digo a V. Ex• que no Nordeste não existe INCRA. E 
quando houve oportunidade de o lNCRA fazer alguma coisa, 
frustrou o seu próprio plano. Quando os engenhos de açúcar, 
desguarnecidos como estavam, sem condições de competição com o 
Centro-Sul, se dispunham a vender as suas terras, a preços justos, 
razoáveis, o INCRA emprestou dinheiro aos usineiros. Eles, então, 
fizeram uma simulação: venderam as periferias, terrenos sáfaros, 
para depois dizerem: olha aí, dessa maneira não dá certo; o campo~ 
nês foi para lá e não saiu nada". 

De maneira que, no Nordeste, não houve e'não há preocupação 
do INCRA em· fixar o homem; pode haver a preocupação, mas não 
há trabalho. Nem realizações neste sentido. 

No Mato Grosso e no Pará, desalojados, são pessoas que, como 
aqui consta. estão lá há 16 anos; e sem respeito, sequer, por aquele 
princípio do processo civil que estabelece o direito de o indivíduo, 
com mais de ano e dia de posse não poder ser violentamente des· 
pejado por despacho ab inido, sem a sua própria audição prévia. A 
mesma coisa ocorre no Acre, em Rondônia, no Pará; quer dizer, 
interesses fixados há muito tempo, posses definitivas, aliâs, posses de 
boa fé que antecedem, inclusive, a esses títulos a que V. Ex• se refere. 

O Sr. ltalillo Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não. com todo 
prazer. 

O Sr. ltalívio Coelho (AR6NA- MT)- Quis dizer a V. Ex• 
que são fenômenos isolados e não um fenômeno geral. Agora 
mesmo, na grande Dourados, a que eu me referi, o Senhor Presidente 
da República tomou conhecimento de interessados brasileiros nessa 
situação, num lugar chamado Santa Terezinha. E tenho certeza que 
vai ser resolvido o problema. Mas, nas áreas já habitadas, são 
decorrências de propriedades abandonadas e invadidas e quando há 
uma tensão social, o INCRA toma conhecimento e o Governo toma 
as providências devidas. Evidentemente, vão surgindo casos isolados 
-como V. Ex• se referiu - mas, a situação geral em Mato Grosso, 
no que diz respeito ao aspecto fundiário, é satisfatória e tem per­
mitido um índice de progresso social e melhorias de condições de 
vida do homem bastante satisfatórios. Era o que queria dizer, muito 
obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Muito obrigado. 
V. Ex• defende o INCRA, de forma razoável, porque conhece deter~ 
minado setor. Mas, os números deixam o JNCRA a descoberto. Veja 

V. Ex~ que, até. agora, desde a existência do antigo IBRA, foram 
distribuídos 75 mil títulos; são os números que dizem. ~ o próprio 
INCRA que diz. 75 mil títulos não tem expressão para um país dessa 
proporção em que a terra está concentrada em mãos de 20% da 
população nacional e 80%, aquele setor que trabalha no campo, pre-
cisa se ajustar, se assentar, para produzir. , 

Então, no País, segundo os cálculos mais pessimistas, têm que 
ser distribuídos, por apo, 500 mil títulos durante um período de 20 
anos. O IBRA, em 14 anos, distribuiu 75 mil títulos. De forma que os 
próprios números mostram a inviabilidade de que ele possa chegar, 
nesse ritmo, a algum resultado positivo. 

Também, há outro fator para que os despejos assim prosperem. 
Nestes últimos tempos, os nossos Governadores não têm sido eleitos, 
mas nomeados, como os prefeitos das capitais, tal como em Salva­
dor, por exemplo, onde esses despejos têm assumido proporções 
enormes. Esses ilustres senhores são indiferentes aos interesses coleti~ 
vos, são indiferentes ao povo porque seus cargos não advieram de 
eleições; eles não têm àquilo que a vida pública nos dá e que,só agora 
vim sentir. É aquele sexto sentido decorrrente da intuição aguçada 
no processo eleitoral. 

Eleitos por esse processo, não têm interesse algum em atender 
àqueles interesses humanos, sociais, sem os quais um administrador 
não pode dizer que o é, nos limites em que a lei o fixa, em que o País 
espera. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto,) (Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre Senador que o seu tempo está esgo~ 
tado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço muito a 
V. Ex~. Sr. Presidente. Estou terminando. 

Aqui se iêm feito muitos elogios ao Governo. Muitas coisas 
aqui se têm transcrito, mas acho que são fatos como este que permiti~ 
rão ao historiador traçar o perfil de um Governo. Ninguém fica na 
História pelos elogios que os seus aprox.imados fazem, por essas real i~ 
dades muito violentas de que, às vezes, nos descuidamos. 

Ê um problema muito pesado, Sr. Presidente, muito difícil, e 
não acreditamos jamais que o Governo atual tenha condições de 
resolvê~lo, porque o resultado de (12) anos pouco mostra. Nada 
obstante faíemos um apelo ao Governo para que atente, pelo menos, 
na minor.ação do sofrimento dessas massas e dessas populações. 

E como subsídio, Sr. Presidente, trazemos um projeto de lei que 
hoje foi lido nesta Casa. Com esse projeto colirnamos a possibilidade 
não de resolver o assunto em definitivo, mas, pelo menos, minorá­
lo. 

O nosso projeto, Sr. Presidente, acrescenta um parágrafo, o 
segundo, ao Artigo 928, do Código de Processo Civil atual, isto é, 
não permite que as reintegrações se façam sem que seja ouvido o 
ocupante da gleba. 

Assim, não haverá possibilidade da reintegração sem audição, 
ab initio, do ocupante da terra. Sua redação é a seguinte: 

"Quando forem mais de dois os réus residentes no 
imóvel, não será deferida; tamb~m. a reintegração liminar 
sem a prévia audiênc.ia, quanto aos aspectos sociais da medi­
da, do Banco Nacional da Habitação, no caso de imóvel urba~ 
no, e do lnstituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, se rural, observado ainda o disposto pelo art. 944, 
do Código de Processo Civil, no que tange à interveníêncía 
obrigatória do Ministério Público." 

F orçando o comparecimento do INCRA nos despejos, nas 
reintegrações rurais, pretendemos levar esse órgão, que tem a 
possibilidade de desapropriar a terra pelo preço da sua declaração 
para fins fiscais, a desapropriá~la a fim de dar-lhe uma destinação 
socíal. A mesma coisa, quando se tratar de despejo de imóveis urba­
nos, tornar~se~á obrigatória a audiência do BNH, a fim de que possa 
proceder de forma idêntica: possa construir casas, ao invés de assistir 
ao despejo de multidões, indiferente ao seu destino. 
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É o nosso projeto que, colocado à apreciaçil);d~sta Casa, espera 
acolhida, pois uma vez transformado em lei obvia·:~ fatos que são 
objeto de verdadeiro clamor da Imprensa nacional, da. Imprensa de 
todo~ os Estados do Brasil. Mui to obrigado. (Muitp bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às I~ horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos tg;,.jj.(e .. tos 
de Resolução n9s. 16, 17 e 18, de 1976, e parecer da Comissão,lt.e­
laçàes Exteriores sobre a Mensagem ní' 41, de 1976, do Senhor P~ 
dente da República. 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Cattete Pinheiro - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella - Domício Gondim - Ruy 
Carneiro- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
-Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres­
Nelson Carneiro- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
projetos que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

- Sobre a mesa, 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 77, DE I976 

Determina a concessão de um prazo aos WJu,rios de água 
e energia elétrica em atraso com os pagamentos de tarifas, an­
tes do corte do fornecimentp, e dai outras pro,ldências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lí' Às empresas concessionárias de fornecimento de água 
e enc:rgia elétrica ao público ê veda'da interromper o serviço por moti­
vo de atraso no pagamento de tarifas, sem antes haverem dado ao 
usuário um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias para regularização do 
débito 

Art. 2» O prazo a que se refere o artigo anterior conta-se a par­
tir da data em que o usuário em débito estiver formalmente notifica­
do pela empresa credora. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados dentro do prazo 
da notificação são isentos de multa, juros moratórios e quaisquer 
acréscimos. 

Art. 3~> As disposições desta lei aplicam-se às pessoas jurídicas 
de direito público qua'ndo essas, diretamente ou através de suas 
autarquias, forem responsáveis pelo fornecimento de água e energia 
elétrica à população. 

Art. 4" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

U'a moção do ilustre e combativo Deputado Estadual Jayro 
Maltoni, apresentada à Assembléia Legislativa de São Paulo, nos pri­
meiros dias de outubro do ano de 1975 (Moção n9 440, de 1975), ins­
pirou >-~ apresentação do presente projeto de lei à consideração dos 
mt:us ilustres Pares. 

, E. nu verdade, os argumentos lançados por aquele parlamentar 
ém sua moção são os mesmos que bastam para justificar o projeto. 
Vejamo-los· 

"~: inacreditável que, nos dias de hoje, quando 90% das transa­
ções comerciais são feitas a longo prazo. em prestações que se esten­
dem a perder de vista, quando milhares de organizações financeiras 
vendem seus produtos. que compreendem desde simples prato à 
aqu1sição de uma casa, sem exigir fiadores ou co-responsáveis pela 
tran~aç[w, o poder público ou os órgãos de serviço público (os servi­
ços mais indispensáveis e imprescindíveis) suspendem, sem mais 
delonga.<., os serviços que preSL..tm ao povo, à vista de um atraso de 
apenas a!guns dias. 

O serviço de energiu elétrica não é uma transação comum feita 
entre pessoas irresponsáveis e que não mereçam recíproca confiança. 

·.~~Ú'f 
Luz a forq.:·4f6triça, forneci.mento de água, são serviços necessá­

rios, respons~'pela paz social, pela saúde das populações, pela 
própria segurança do meio ambiente e não podem ser suspensos do 
dia para a noite. 

Ora, ocorrem dias de sábados, domingos e feriados; ocorrem ca· 
sos de moléstias nos lares, casos que ·exigem atençio imediata, desde 
uma intimação judicial a um pronto-socorro; êdô!i normais de 
suspensão nos trabalhos, de atrasos nos pagamentos e mil outras forM 
mas com que a natureza e a sociedade submetem o ho1J1em comum a 
rudes experiências. 

Em casos como tais é incompreensível a eficiência (ou o 
açodamento~ com que distribuidores de energia elétrica e de água 
cortam o fornecimento, p"elo atraso de pagamento de apenas alguns 
dias. 

Já que não procuram saber das centenas de motivos que podem 
ocasionar tais atrasos, seria de humanidade rudimentar que se desse 
aos consumidores um prazo para colocar em dia os seus débitos. Pe­
lo contrário, a violência da cobrança é quase fulminante e o acrésci­
mo de multa, juros, etc., tornam a cobrança odiosa." 

Tait-~_hl os motivos da elaboração e apresentação deste projeto 
de lei que-Pretende seja dado um prazo razoável aos usuários em atra· 
so com os pagamentos de tarifas (sessenta dias, no mínimo), antes de 
ser tomada a decisão drástica do corte de fornecimento. 

Prevê, ainda, o projeto, como não poderia deixar de fazer, que 
os pagamentos de débitos fei~os dentro do prazo de sessenta dias, 
depois de feita a notificação regular. não poderão ser acrescidos de 
juros e multas de quaisquer espécies. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Orestes Quércia. 
I Às Comi.HÔes de ConJtituiçào e Justiça, de Economia e 

de Finança.\-_ f 

PROJETO DE LEI DO SENADO NY 78, DE 1976MComplementar 

Altera a Lei Complemenlar n<l 25, de 2 de julho de 1975, 
para permitir o pagamento da verba de representação aos presi­
dentes das ('âmaras Municipais. 

O Congresso Nacional decretf _ 

Art. I Q Acrescente-se ao art. )9 da Lei Complementar n" 25, de 
2 de julho de 1975, que estabeleceu critério e limites para a fixação da 
remuneração de vereadores, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 3íl 
Parágrafo único. Não se compreende na vedação deste 

artigo o pagamento de verba de representação aos presi­
dentes das Câmaras Municipais cuja fixação deverá obedecer 
os percentuais estatuídos pelo art. 49'' 

Art. 2» Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A promulgação da Ld Complementar n9 25/75. em decorrência 
da aprovação da Emenda Constitucional n9 4, de 23 de abril de 1975, 
tem provocado diversas controvérsias que só podem ser dirimidas 
com a modificação do texto legal. 

Podemos referir. para justificar este projeto, a duas dúvidas ge­
nt:ralizadas. 

A primeira, diL respeito à possibilidade de acumulação de pro­
ventos. quando funcionário público e vereador, com os respectivos 
subsfdios, bem como à possibilidade de opção por uma ou outra das 
remunerações. Os exegetas não chegaram ainda a acordo a respeito 
desse ponto. o 4ue tem motivado a apresentação de vários projetos, 
tendentes u esclarecer o assunto. 

A segunda, é a que se refere à possibilidade ou não de paga­
mento de ajudu de custo aos presidentes das Câmaras de Vereadores. 

A dúvida provém da redação dada ao art. 3» da Lei Comple­
mentar n" 25. que dit:: 
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"Art. J'? Ê vedado o pagamento ao vereador de 
qualquer vantagem pecuniária, como ajuda' tt ~usto, repre­
sentuçào ou gratificação, nilo autorizada expressamente por 
estalei." 

A interpretação do dispositivo pode ser feita no sentido de que a 
vedação não atinge a representação do presidente da Câmara Mu­
nicipaL porque o que o art. )9 proíbe ê o pagamento de represen­
tação ao vereador, em geral. O Presidente do Legislativo Municipal 
exerce outra função, alê111 da de vc;reador. Ele ê o chefe do Le­
gislativo Municipal. Como tal, administra a Câmara, nomeia e de­
mite seus funcionários, representa-a em todos os atos, etc. Para isso, 
muitas vezes, tem de fazer despesas, que são tipicas de representação, 
da mesma forma que os presidentes das Assembléias Legislativas e 
das duas Casas do Congresso Nacional. 

Em abono dessa tese, podemos invocar o próprio texto da 
Emenda Constitucional n'?4, de 1975. 

Antt:s dela, o mandato de vereador era gratuito, só fazendo jus à 
remuneração os edis das capitais e dos municípios de população su­
perior a duzentos mil habitantes (Constituição, art. 15, § 2<?) 

Entretanto, a Emenda Constitucional nY 4/75, alterou o texto da 
Lei Maior, dando-lhe a seguinte redação: ' 

"Art.l5. 
§ 29 A remuneração dos vereadores será fixada pelas 

respectivas Câmaras Municipais para a legislatura seguinte, 
nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei comple­
mentar." 

Ora, que é remuneração? 
Segundo o art. 2~> da própria Lei Complementar n"' 25/75, a re­

muneração é o subsidio {parte fixa e parte variável). 
Portanto, o que a Constituição disciplina ê o pagamento do 

subsidio. Somente sobre ele poderia dispor a Lei Complementar. 
Hipótese sem'elhante ocorre quanto à remuneração dos 

Deputados Federais e Senadores. Em nenhum lugar, fala a Constitui­
ção em representação aos presidentes da Câmara dos Deputados ou 
do Senado. 

Entretanto, percebem eles a verba de representação, que é 
fixada sempre que se votam os subsídios para a legislatura seguinte. 
E jamais foi contestada a legitimidade dessa dotação, que também ê 
atribuída aos chefes do Executivo, bem como a numerosos fun­
cionários, sobretudo do Executivo. 

Portanto, a hermenêutica, por analogia, do texto constitucional 
e da própria Lei Complementar já nos levaria à conclusão de que ê 
perfeitamente legítima a verba de representação aos presidentes das 
edilidades. 

Temos de interpretar a lei partindo do pressuposto de que a des­
pesa existe e de que não há qualquer norma, nem na Constituição, 
nem na Lei Complementar - determinando que essa despesa seja 
paga pelo Presidente da Câmara Municipal. Este ônus não lhe é 
legalmente imposto. Tal imposição, aliás, seria aberrante da norma 
geral estabelecida, sem exceção, para cargos equivalentes da esfera 
estadual e da federal. 

Portanto, tal ordem de raciocínio nos leva, inelutavelmente, à 
conclusão da perfeita legitimidade do pagamento da representação. 

Entretanto, tal inteligência dos textos não é unânime. Há contro­
vérsias. E sobre o assunto esta instaurado o conflito de exegeses. 

Dentre as opiniões conflitantes com a tese ora defendida, está a 
adotada pelo Colendo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em decisão prolatada em outubro do ano passado, em face de 
consulta da Câmara Municipal de Bauru, que transcrevemos a seguir: 

"O Egrégio Plenário, em sessão realizada em 8 de outu­
bro de 1975, preliminarmente, por unanimidade, conheceu 
da consulta e, no mérito, por proposta do Conselheiro 
Joaquim Fernando Paes de Barros Neto, relator, aditada 
pelos Conselheiros Oswaldo MU!ler da Silva e Nelson Mar-

' ' 

condes do Amaral, e acolhida pelos Conselheiros José Luiz 
de Anha~ MeBo, Nicolau Tuma, bem como pelo substituto 
de Con&t1hi:iro Bento José de Carvalho Junior, deliberou res­
pondê-la no sentido de que os Presidentes das Câmaras Mu­
nicipais não poderão perceber a verba de 1.representaçà(), sendo 
que os que a vinha fruindo não poderio continuar a fazê--lo. 
Entretanto, para indenização das despesas a que o Presidente 
da Câmara Municipal ou sua Mesa forem obrigados, como 
seus representantes, haverá uma verba prevista no orçamento 
ou aberta em crédito especial. Os seus beneficiários e~tarão, 
todavia, sujeitos à oportuna prestação das contas res­
pectivas." 

A análise dessa decisão do Egrégio Tribunal de Contas paulista 
sugere várias considerações. 

A primeira delas ê a de que aquela Corte admite a existência de 
despesas de representação e o seu pagamento pelo erário púb.Jico. A 
segunda, é a de que, admitida a existência da despesa, o Tribunal 
apenas modifica a maneira do seu pagamento: em vez de verba 
prefixada ao presidente para atendimento dos encargos, ela será 
paga mediante dotação especial no orçamento municipal ou, se tal 
não tiver sido feito, mediante abertura de crédito especial. 

Assim, contornou-se apenas o problema, mas admitiu-se o paga­
mento da representação, por via oblíqua. 

Entendemos que tal solução não é a melhor, inclusive porque 
permite despesas de representação sem limites, o que não ocorreria 
se houvesse aprovação prévia por ocasião da fixação dos subsídios. 
Como se sabe, estes são estabelecidos peJa Câmara que termina o 
mandato para a que vai ser eleita. Por isso, os edis não votam em 
causa própria, Ao passo que admitindo-se a tese esposada pelo 
Colendo Tribunal paulista, os vereadores estarão votando crédito 
todas as vezes que lhes parecer necessário, o que pode gerar abusos. 

Os fatos e argumentos expostos até agora mostram à evidência 
que se torna necessário um acréscimo ao art. )9 da Lei Comple­
mentar n~> 25/75, a fim de tornar incontroverso e claro que a vedação 
nele contida não atinge a representação dos presidentes das Câmaras 
Municipais. . 

O texto que oferecemos ao estudo dos nossos pares é cauteloso 
para impedir qualquer excesso. Por isso sujeita os valores da repre­
sentação aos mesmos critérios constantes do art. 4~> da Lei 
Complementar n'? 25/75, para fixação dos subsídios. 

Esperamos, por isso, que o Congresso Nacional demonstre sen­
sibilidade ao apelo de milhares de Câmaras Municipais de todo o 
Brasil, dirimindo as dúvidas existentes e estatuindo norma discipli­
nadora da espécie. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976- Franco Montoro. 

( Ãs Comissões de Co/Jstituiçào e Justiça e de Finalt('(JS.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os projetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

çào. 

Estâ esgotada a Hora do Expediente. 
Na Casa, 50 Srs. Senadores. Há número regimental para vota-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 72, de 
1976, dos Senhores Senadores João Calmon e Virgílio Tá­
vora, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dos pronunciamentos feitos pelo Ministro das Minas e Ener­
gia, Shigeaki Ueki, e pelo Presidence da Companhia de Pes­
quisas de Recursos Minerais, Dr. Ivan Barreto de Carvalho, 
em Patos de Minas, no dia 31 de março de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
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Está aprovado. 
Serão feitas as transcrições solicitadas. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PRO/i!!NCIADO 
PELO SR. MINISTRO DAS MINAS B''ENERGIA, 
SHIGEAKI UEKl: 

"Senhoras e Senhores: 

E com grande prazer e honra que, em nome do E~celentfssimo 
Senhor Presidente da República, Ernesto Geisel, aqui estamos, ao la­
do do Governador Aureliano Chaves de Mendonça, para inaugurar 
a Usina Eng9 Adamir Gonçalves Chaves. Além da apreciável capa­
cidade de 150 mil toneladas por ano, essa Usina Protótipo, permitirá 
o levantamento de dados técnicos para o projeto da futura usina 
industrial, que deverá ter uma capacidade inicial da o"dem de '900 
mil toneladas por ano. As reservas disponíveis aqui O.ID Patos 
permitirão triplicar proximamente essa capacidade. Com Wx.plora­
ção das reservas de Araxâ, Tapira e outras, além desta, o nosso Pais 
terá total independência nesse insumo básico para a nossa agricultu-
r a. 

E: de justiça reconhecer neste momento, o mérito dos operários, 
técnicos e dirigentes da CPRM que, sob a liderança de seu dinâmico 
presidente Eng9 Yvan Barreto de Carvalho, implantaram em 16 me­
ses a contar da descoberta dos primeiros sinais de existêJ1.cia de fosfa­
to, esta Usina Protótipo, cujo investimento será ressarcido em ape­
nas cinco meses e, ao mesmo tempo que cumpre a sua fmalidade téc­
nica, proporcionará uma grande economia de divisas. 

A História Mineral do País por certo registrará este evento 
como um dos seus fatos de grande destaque. 

Quero aproveitar a. oportunidade para esclarecer um ponto que 
está sendo objeto de preocupação de uma parte do empresariado: o 
receio da estatização no setor de fertilizantes. 

Antes de mais nada, devo esclarecer que os principias bâsicos da 
CPRM, responsável pelo empreendimento hoje inaugurado foram 
mantidos. 

Sua atuação continuará se desenvolvendo exclusivamente no 
campo da pesquisa mineral, segmento da indústria de mineração que 
apresenta maiores riscos, e onde os investimentos particulares são 
muito raros. Por este motivo a CPRM tem se lançado intensamente 
na pesquisa e seria de todo desejável que_ as empresas particulares 
que viessem em seguida, trabalhassem com o mesmo espírito de 
entusiasmo dos operãríos, técnicos e dirigentes da companhia de pes­
quísas de recursos minerais. 

O Executivo submeteu, recentemente ao Congresso Nacional 
um Projeto de Lei que busca apenas um aperfeiçoamento nas atribui­
ções da CPRM. Em resumo, o que se pretende é dar maior flexibili­
dade para a empresa negociar a transferência do direito de lavra para 
a iniciativa privada. Nada mais. Se no Projeto consta a faculdade da 
CPRM receber sua participação na empresa privada de mineração, 
em ações em vez de dinheiro, isto significa que o governo está cola­
borando com a iniciativa privada, pois é mais fácil aa empresário 
particular pagar em ações ou debêntures do que em moeda. 

Em consonância com esses esclarecimentos, as reservas de Patos 
deverão ser exploradas pela iniciativa privada. Espero que a Empre­
sa que for escolhida para esse fim, atue da forma mais eficiente possf­
vel, produzindo a preços acessíveis para a. nossa agricult1.1ra. 

Acreditamos que o aspecto de fertilizantes não deva ser analisa­
do, apenas, segundo o enfoque estatização versus privatizaçào. O 
Governo, no nosso entender, tem a responsabilidade de ver o proble­
ma como um todo, e assim está procedendo. Temos urgência em 
substituir a importação de fertilizantes. Por isso, todos os inves­
timentos que possam ser canalizados para o setor serão bem-vindos, 
particularmente para a mineração e a industrialização. 

Verificamos nos balanços das principais empresas que atuam 
no setor que a grande maioria dos seus recursos tem sido investida 
para importar fertilizantes do exterior ou aplicar em outros setores. 

Seria de todo conveniente que boa parte desses recursos se des· 
tinasse à produção, no Pais, de fosfato, potássio e à fabricação de 
nitrogenados com base em petróleo, carvão ou eletriçidade. Salvo 
rarfssimas exc«;ões, essas empresas não investem nesses setores 
fundamentais. E é importante salientar que a nossa Legislação bâsica 
Mineral está voltada para a iniciativa privada, permitindo, portanto, 
a ampla participação de empresas e empresários no esforço pioneiro 
de buscar nossa auto-suficiência em fertilizantes. Seria muito desejá­
vel que u ·empresas particulares do setor dCsenvolvessem não apenas 
a eu& vocaçlo para o com~rcio, mas. principalmente para a minera­
,ç:Jo é a industrialização. 

.- Eis, senhor Governador Aureliano Chaves, o apelo que de 
'·fftinas Gerais fazemos àqueles que tem confiança no nosso País e es­
tão dispostos a juntar seus esforços aos do Governo, em setor tão 
importante da nossa economia. 

Que esta data de 31 de março, indelével para todos os brasileiros 
desde 1964, possa ser lem\nada, também, em breve tempo, como o 
início de um entendimento mais amplo e eficaz entre governo e 
inicíati~a particular, para a produção de fertilizantes. 

Finalmente, desejo em nome do Governo Federal e partiçular­
mente do Ministério das Minas e Energia, apresentar à família 
Adamir Gonçalves Chaves, o nosso reconhecimento e o nosso pe­
nhor pelo notãvel feito do descobridor do fosfato de Patos. 

Mui to obrigado." 

E O SEGUINTE O DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO PRESIDENTE DA COMPANHIA DE PESQUISAS 
DE RECURSOS MINERAIS, DR. IVAN BARRETO DE 
CARVALHO: 

"Excelentissimo Senhor Governador Antonio Aureliano Chaves de 
Mendonça 
Ex.celentíssimo Senhor Ministro Shigeaki Ueki 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alysson Paulinelli 
Excelentfssimas Autotidades. 
Minhas.Senhoras e Meus Senhores 
Companheiros da CPRM 

Que nossas primeiras palavras sejam a evocação do Engenheiro 
de Minas Adamir Gonçalves Chaves, descobridor do fosfato de 
Patos de Minas e Coromandel e, portanto, iniciador de um processo 
que hoje alcança sua primeira etapa. O exemplo dado pelo En­
genheiro Adamir, que o Criador, em seus insondáveis designios, tão 
cedo chamou a Si, bem ~dmo a tenacidade dos que o seguiram em 
vida, permitiram que uma descoberta, realizada por brasileiros e 
apoiada por tecnologia nacional, trouxesse novo impulso ao pro­
gresso econômico e social do País. 

Não estamos aqui apenas para registrar momento transitório de 
ufanismo. O Brasil de hoje conhece suas forças reais e seus fraquezas 
e jâ se esqueceu das euforias mal fundamentadas que nada pro­
duziram. No entanto, nào podemos, também, dentro de um 
pragmatismo responsável, dei:\ar de proclamar fatos concretos que 
evidenciam nossa capacidade de contribuir, com realizações seme­
lhantes, para o enriquecimento do povo brasileiro, tão necessitado 
de esforços criativos e realizadores, agora, quando enfrentamos 
terríveis desafios: enquanto o aproveitamento industrial de um bem 
mineral demora, pelo menos, de 4 ou 5 anos, contados da data de sua 
descoberta, este empreendimento inicia o beneficiamento da rocha 
fosfática \7 meses ap6s sua descoberta e apenas 9 meses depois do 
início dos trabalhos de terraplenagem da ârea. 

Estes fatos, que proclamamos a todos os brasileiros, porque se 
revestem de transcendental importância para a economia da Nação, 
evidenciam, também, a notável pujança de uma plêiade de jovens 
brasileiros que, através atuação harmônica e solídária, demonstrou 
ser possível, em tempo recorde, encaminhar soluções vâlidas para o 
problema de fertilizantes fosfatados, cuja magnitude, de hâ muito, 
vem preocupando o Governo Federal. 
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Senhor Ministro, qualquer que venha a ser o rumo definido 
para o aproveitamento industriaJ das reservas de Patos de Minas­
MG, os passos dados até agora pela CPRM já se constituem num 
capítulo da história do fosfato do Brasil, numa inequivoca de­
monstração de entendimento do problema, de capacidade técnica 'e 
de visão empresarial. 

Não temos dúvida, de que aqui está sendo dada partida para 
nossa auto·suficiência em concentrado fosfático. Também não temos 
dúvida sobre o futuro do País, muito embora atualmente atra­
vessemos fase difícil, especialmente em nosso balanço de 
pagamentos, decorrente, por um lado, de nossa dependência ener­
gética em combustíveis e, por outro lado, de uma política de res­
trições a nossas exportações, paradoxalmente praticada por aqueles 
que outrora se diziam baluartes do livre comércio internacional. 

No entanto, o Governo Federal, liderado pelo eminente Presi­
dente Ernesto Geisel e seus dignos Ministros de Estado, vem adotan· 
do providências corajosas, que aliadas à plena ccnsciência de nossas 
ddkiências e de nossa força, e apoiadas na máxima utilização de 
nossa potencialidade em recursos naturais, levar-nos-ào a superar 
uquelas dificuldades, aperfeiçoando os caminhos para o desenvolvi­
mento econômico que a Nação haverá de atingir. 

Por feliz coincidência, encontramo-nos em território mineiro, 
fonte perene e inspiradora de anseios libertários. E hoje, aqui e 
agora, Minas Gerais dá novas armas à Revolução de 31 de Março de 
64, quando se comemora, sem desfalecimentos, seu 129 Aniversário. 
Armas que não destroem, ao contrário, constroem; armas que não 
eliminam, ao contrário, multiplicam; armas. que não separam 
irmãos, ao contrário, os unem e os unirão na busca de melhores 
safras, e de melhoria do nível de vida da família brasileira. 

Consideramos, Senhoras e Senhores, que assim é que se for­
talece uma Democracia. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, ao tempo em que agrade­
cemos a confiança que em nós foi depositada pelo Excelentissimo 
Senhor PreSidente da República, General Eitlesto Geisel, não po­
deríamos deixar de registrar o decisivo apoio do Excelentíssimo 
Senhor Ministro das Minas e Energia, Doutor Shigeaki Ueki; a ines­
timável colaboração do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Es1ado de Minas Gerais, Doutor Antonio Aureliano Chaves de Men­
donça, do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Patos de Minas, Dou­
tor Waldemar da Rocha Filho e das demais autoridades locais. 

Ao povo desta região. a Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais - CPRM - devota a mais profunda gratidão pela 
compreensão de seus propósitos e pelo estímulo que dele recebeu. 

Aos projetistas, montadores e construtores desta Usina, apre­
sentamos a todos, e a cada um, nossos sinceros parabéns pelo arrojo 
com que conceberam e executaram suas tarefas e pelo resultado que 
alcançaram. 

Especial homenagem, Porém, prestamos à equipe da CPRM que 
diretamente se envolveu nessa obra. Não nos sendo possível mencio­
nar a todos que a compõem, pois que não se trata de uma realização 
anônima. mas sim fruto da competência, do esforço, da dedicação e 
do sacrifício de pessoas, selecionamos como representativos dos 
setores mais significativos os nomes do Engenheiro Civil, José 
Augusto Simões Araújo, Chefe do Projeto Especial de Fosfato, e res­
ponsável pela direção e coordenação de todas as atividades 
relacionadas com a implantação da Usina Protótipo; o Dr. Gilda de 
Araújo Sá Cavalcanti de Albuquerque, Chefe da Coordenadoria do 
Projeto, e que se incumbiu de promover e coordenar todas as 
providências. fora desse eanteiro de obras; e os Superintendentes de 
Belo Horizonte, Engenheiro Benedito Paulo Alves, e de São Paulo, 
Geólogo Antonio Juarçz Milmann Martins, que com suas equipes lo­
cais complementaram o apoio que tornou possível esta inusitada 
realização. Nesses nomes está sintetizada a homenagem da Direção 
da CPRM a todas as classes profissionais que aqui demonstraram, 
inequivocamenlc, sua capacidade de construir o Brasil-Grande de 
nossos sonhos. 

Todavia, nesse preito de reconhecimento t de justiça, de todos 
nós que, com orgulho, integramos a CPRM, vão sentimentos mescla­
dos de alegria e de pesar: se, por um lado, aqui estamos agradecendo 
aos presentes a implantação deste marco de esperança que, por certo, 
fortalecerâ a nossa independência econômica, permitindo um mais 
rápido desenvolvimento do setor de maior vocação nacional - a 
agricultura - base desenvolvimentista em que, através dos tempos, 
se apoiaram todas as grandes nações do Universo; por outro lado, 
registramos, com tristçza, a ausência daquele que por maior título 
deveria aqui encontrar-se. 

Referimo·nos ao Engenheiro Adamir Gonçalves Chaves que, 
por pouco, aqui estaria para receber os louros desta celebração, que 
mais lhe pertencem que a qualquer outro. Contudo, sua presença 
será sempre uma realidade, visível nos resultados de suas realizações, 
entre as quais a descoberta da rocha fosfática, cujo beneficiamento 
hoje iniciamos com a inauguração desta Usina Protótipo, a qual, por 
feliz compreensão e aquiescência de Sua Excelência, Senhor Ministro 
Shigeaki Ueki, passará, a partir de agora, a denominar-se Usina 
Engenheiro Adamir Gonçalves Chaves. 

Que seu exemplo sirva de inspiração e motivação aos nossos téc­
nicos, contribuindo, permanentemente, para que, com estudo, esfor­
ço e até mesmo sacrifício, prossigam, sem desfalecimento, na trans­
formação das potencialidades de nosso subsolo em riquezas, 
inegavelmente indispensáveis a promover e· sustentar o desenvolvi­
mento harmônico de nosso Brasil, assim garantindo a grandeza de 
seu povo. 

Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 73, de 
1976, do Senhor Senador Virgílio Távora, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamen­
to do Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, no Palácio do 
Planalto, por ocasião da criação do Serviço Nacional de 
Formação Profissional Rural. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

l O SEGUINTE O DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. MINISTRO. SR. ARNALDO PRIETO: 

"Senhor Presidente 

Comemoramos, hoje, mais um aniversário da Revolução de 
Março de 1964, fruto dos ideais democráticos do povo e Forças 
Armadas brasileiras, movimento restaurador da ordem, do pro­
gresso econômico e do desenvolvimento social. Assistimos, ainda, no 
presente momento a solenidade de criação do Serviço Nacional de 
Formação Profissional Rural- SENAR, que vem preencher lacuna 
na área de formação de recursos humanos para o desenvolvimento 
nacional. 

Esta medida adotada pelo Governo de Vossa Excelência reveste­
se da mais alta significação e identifica-se com a política gover­
namental de valorização do homem brasileiro, meta primordial de 
seu Governo. 

Em pleno processo de industrialização, vem o País sofrendo pro­
blemas decorrentes do êxodo do homem do campo que procura os 
centros urbanos em busca de vida mais confortável e de maior ampli· 
tude no horizonte de suas aspirações. 

Entretanto, ao trabalhador rural, se avoluma a carga de respon­
sabilidades para o sustento, em número sempre crescente, de consu­
midores urbanos, dedicados aos setores secundârio e terciário da 
economia. 
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, O Governo vem ;adotando medidas de amparo aó homem rural, 
procurando mjnimizar os efeitos dos m~)V\mentos migratórios, que 
trazem o"·trabalhador do interior e o colocam na periferia dos 
grandes centros, despreparado de modo geral, para enfrentar as natu­
rais dificuldades do meio urbano. 

A regulamentação do seguro de acidentes do irabalhador rural e 
a conce"ssão de benefícios previdenciários e assistência social .los em­
pregadores rurais e seus dependentes foram medidas tomadas re­
centemente. 

O ato que hojç assina Vossa Excelência,· Senhor Presidente, dã 
seqüência a essas importantes medidas em favor do trabalhador do 
campo. 

A melhoria do nível de conhecimentos tecnológicos da popu­
lação rural reverterá, por certo, em favor do aumento de sua produti­
vidade. Propiciará, ainda, maior satisfação ao trabalhador que s<; 
sentirá valorizado pela assimilação de melhor técnicá para desenvol­
vimento de sua atividade. 

Nas áreas urbanas, doas entidades vinculadas ao Ministério do 
Trabalho, o SENAI para o setor secundário, e o SENAC para o 
setor terciário, vêm, há mais de trinta anos, desenvolvendo impor­
tantes programas de capacitação profissional de trabalhadores. Ao 
valioso labor dessas instihJições, soma-se a ação das diferentes fun­
dações existentes no País e das empresas públicas e privadas, resul­
tando, desse esforço, o preparo, somente no ano de 1975, de cerca de 
1.200.000 treinandos. 

No setor primário da economia, onde labutam aproxima­
damente 15 milhões de pessoas, registra-se preciosa colaboração de 
entidades privadas, muitas delas estimuladas pelo poder público com 
o financiamento de programas de treinamento. O Programa In­
tensivo de Preparação de Mão-de-Obra - PIPMO, organismo vin­
culado à Secretaria de Mão-de-Obra, coordenador da execução de 
atividades de formação profissional, registra no último qUinqUênio 
(1971/1975), um atendimento de cerca de 450.000 trabalhadores em 
programas de preparação de mão-de-obra rural, sendo que, em l975, 
quando se transferiu para o Ministêrio do Trabalho, preparou pouco 
mais de 150.000 pessoas. 

Observa-se que esse esforço, conquanto valioso e eficiente, não 
corresponde, entretanto, às necessidades de preparação de mão-de­
obra qualificada da população rural, que corresponde 44,3% da 
força de trabalho dO País. Ocorre que o treinamento do homem do 
campo vem sendo desenvolvido por vários organismos públicos e 
particulares, que se diversificam quanto à natureza jurídica, à 
organização, aos objetivos, às modalidades de formação, aos tipos 
de curso, e nem sempre têm a formação profissional com objetivo 
principal. 

As deficiências apontadas, decorrentes da ace_ntuada discre­
pância entre a necessidade de mão-de-obra qualificada e o atendi­
mento dispensado à força de trabalho não-urbano, são originadas, 
em grande parte, pela dispersão de esforços e pela indefmiçào de 
competências dos órgãos públicos e privados que atuani na ârea. de 
forma desarmônica e descoordenada, acarretando sensível redução 
na eficácia da ação. 

Estamos confiantes de que, com· a criação do SENAR, haverá a 
infra-estrutura capaz de propiciar a organização, administração e 
planejamento dos programas de formação profissional rural, 
condi:zentes com as necessidades de mão-de-obra qualificada para o 
setor, gerados pelo crescimento e desenvolvimento da economia 
rural. Cria-se, para o setor primário, um organismo responsável pela 
implantação e execução no Pais, da política de formação de mão-de­
obra rural, definida pelo Governo, através do Ministério do Tra­
balho, As principais fmalidades do SENAR são: organizar e adminis­
trar em todo o território nacional, diretamente ou em colaboração 
com órgãos e entidades públicas ou com particulares, programas de 
formação profissional rural, estabelecer e difundir metodologias e re­
cursos instrucionais, bem como, assistir às empresas agrícolas na 
execução de programas de preparação de mão-de-obra rural. 

Com a definição, de modo claro e preciso, das competências 
específicas do SENAR, procura-se evitar a ocorrência de 
superposição de atividades, o que certamente resultará na melhor 
alocação de recursos e na ampliação do atendimento do setor. 

Para o bom desempenho de suas atividades, nasce o SENAR 
corno organismo dotado de adequada flexibilidade de ação, que lhe 
permitirá atender, com agilidade, a imperiosa necessidade de 
desenvolver os programas de preparação de mão-de-obra rural. 
Deverá implantar moderna metodologia operacional, agindo 
preferencialmente através de ações móveis que permitirão levar ao 
trabath·ador do campo, no próprio local de trabalho. os ensina­
mentos indispensáveis à melharia de seu desempenho profissional. 

Estamos certos, Senhor Presidente, que o SENAR contribuirá 
não só para o desejado e necessário aprimoramento técnico do tra­
balhador rural, visando a melhoria de sua produtividade, como 
também, para a elevação do seu padrão de vida, valorizando-o sócio­
'eeonomicamente perante a comunidade. A ação do SENAR corltri­
buirá, ainda, para o estreitamento dos laços sociais que devem aJnir 
empregados e empregadores, sem quebra do recíproco reconheci­
mento de direitos e obrigações, meio eficaz para imunizar as massas 
obreiras contra a propaganda insidiosa e envolvente dos que pregam 
a luta de classe. 

Senhor Presidente: com a criação do SENAR dão seu Governo 
largo passo no sentido da valorização do trabalhador rural do País, 
em consonância com sua política de desenvolvimento integral do 
homem brasileiro. 

Este ato, Senhor Presidente, constituiu-se em mais uma ação 
decisiva da Revolução, no Governo de Vossa Excelência, no sentido 
da integração do homem do campo mediante a sua adequada forma­
ção profissional, no desenvolvimento da vida econômica e social do 
Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
fl9 l, de 1976 (nY 1.454-B/75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que autoriza o lnstiwto 
Nacional de Colonizaçâo e Reforma Agrária- INCRA-- a 
doar os imóveis que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 143 e 144, de 
I 976, das Comissões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da pala-

vra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em vo\.a.çào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

Ê o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• I, DE 1976 
(N• 1.454-8/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autorizll o Instituto Nacional de Colonização e Refar­
ma A1úrla -INCRA- a doar os imó,eit que menciona. 

O Cottgresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Instituto Nacional de Colonização. e Reforma 
Agrária - INCRA - autorizado a doar ao Instituto Brasileiro de 
Desen,volvimento Florestal - IBDF - parte dos imóveis rurais 
denominados "Andrada" e "Silva Jardim", situados nos Municípios 
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de 1\LHelãndia. São Miguel do Iguaçu c Medianeira, no Estado do 
Paraná, acrescidos das benfeitoi'ias neles existentes. 

Art. 2~> No imóvel "Andrada", localizado no Município de 
Matelândia, a área a ser doada é de 36.500 hectares, com as seguintes 
confrontações: ao norte, com o Parque Nacional do Iguaçu; a leste, 
com o imóvel"Andrada"; ao sul, corno Rio Iguaçu e, a oeste, com o 
Parque Nacional do Iguaçu e área do imóvel"Silva Jardim". 

Parágrafo único. A linha divisória começa no ponto I, a NE da 
área, situada na margem direita do Rio Gonçalves Dias, em frente à 
Estaca 77 do perímetro do imóvel "Andrada;~ fincada na outra mar­
gem; segue na direção oeste, aproximaQ~tnente, e vai em linha reta 
ao ponto 11, sendo que a distância e o azirnute entre os pontos I e II 
são, respectivamente, 19.873m e 2619 35'; continua na direção sul, 
também em linha reta e, passando pelO ponto III, vai ao ponto IV, 
que fica situado na margem direita do Rio Iguaçu e a jusante da fo~ 
do Arroio Lagoào, com distância, entre os pontos li e IV, de 
181" 32'; no ponto JV toma direção geral e aproximada a leste e vai, 
acompanhando a margem direita do Rio Iguaçu, até o ponto V, 
situado no encontro das margens direitas dos Rios Iguaçu e Gonçal­
ves Dias, sendo que a distância entre os pontos IV e V, contada pela 
margem direita do Rio Iguaçu, é de 42.250m; a partir·do ponto V, in­
flete para a direção geral e aproximada do norte e vai acompanhao~ 
do a margem direita do Rio Gonçalves Dias até o ponto I, onde fe­
cha o perímetro, sendo que a distância entre os pontos V e I, contada 
pela margem direita do Rio Gonçalves Dias, ê de 37 .420m. 

Art. )9 No imóvel "Silva Jardim", localizado nos Municípios 
de São Miguel do Iguaçu, Medianeira e Matelândia, uma ârea de 
47.630 hectares, com as seguintes confrontações: ao norte, imóvel 
"Silva Jardim" e Parque Nacional do Iguaçu; a leste, ã.rea do imóvel 
"Andrada"; ao sul, Rio Iguaçu e a oeste, Parque Nacional do Iguaçu. 

Parágrafo único. A linha divisória começa no ponto 111, a NE 
da área, situada no alinhamento 11 -IV, que é o hmite oeste da par­
te do imóvel"Andrada" a ser transferida pelo INCRA ao IBDF; se­
gue na direção noroeste, em linha reta, até à estaca AT-69, na 
margem sul da estrada secundária Foz do Iguaçu-Céu Azul, sendo 
que a distância e azimute entre o ponto IH e a estaca AT -69 são, 
respectivamente, 4.820m e 2959 57'; da estaca AT -69 continua para a 
direção geral oeste e, acompanhando a margem sul da referida, vai à 
estaca A-19, com distância entre as estacas AT-69 e A-19, contada 
pela margem sul da estrada, de 46.166m; na estaca A-19 inflete para 
o'sul e vai, em linha reta, ao 'ponto VI, situado na foz do Rio Apepu 
(o Rio Iguaçu; a distãncia e o azimute entre a estaca A·l9 e o ponto 
VI são, respectivamente. 2.907m e 1829 17'; no ponto VI toma a dire­
ção geral deste e, acompanhando a margem direita do Rio Iguaçu, 
vai ao ponto IV. que fica nas proximidades, e a jusante da barra do 
Arroio Lagoào, e a distância entre os pontos VI e' IV, contada pela 
rnargem direita do Rio Iguaçu, é de 93.200m; do ponto IV, vai na 
direção norte, em linha reta, ao ponto UI, onde fecha o perímetro, 
sendo que a distância e o azimute entre os pontos IV e IH são, 
respectivamente. 15.000m e J9 32'. 

Art. 4~> O objetivo da doação é a regularização fundiária do 
Parque Nacional do Iguaçu, para preservação da flora, fauna e das 
belezas naturais da região. 

Art. 5Q A doação autorizada nesta lei será efetivada 'mediante 
termo lavrado em livro próprio do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária -INCRA. 

Parágrafo único. A presente doação tornar-se-á nula, inde­
pendentemente de quaisquer indenizações, inclusive por benfeitorias 
realizadas, se aos imóveis, no todo ou em parte, se der destinação 
diversa da prevista nesta lei. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publícação, 
revogadas as disposiçÕes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 22. de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 

que altera o§ 4' dó art. 79, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 211 e 212, de 1974 e 707, de 
1975, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Ltglslaçio Soclal, 19 pronunclamew.to: favorável; 2;9 
pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), ratifi­
cando seu P.arecer anterior. 

A discussão do presente projetO foi adiada em virtude de re­
querimento aprovado, em plenário, quando de sua inclusão na Or­
dem do Día, na sessão de 24 de matço passado. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ 29, do art. 310, permite 
um segundo adiamento, por prazo não superior a 30 dias. Com esse 
objetivo foi encaminhado à Mesa ·requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 115, DE 1976 · 

Nos termos do art. 310, alfoea "C", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do··senado n9 22, 
de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o§ 49 do art. 79, 
da Lei nv 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dâ outras providências, a 
fim de ser feita na sessão de 19 de maio vindouro. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Uzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará ·na Ordem do Dia da ses~ 
são de 19 de maio próximo. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 148, de 1975, do Senhor Senador Milton Cabral, 
que dispõe sobre a locação, pelas instituições de previdência, 
de imóveis do tipo popular para segurados com rend.Q 
inferior a dois salários mínimos regionais, tendo 

PARECERES, sob n'i's 52 e 53, de· 1976, das Comissões: 
-de Constítuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com voto vencido do 

Senhor· Senador Oomício Goodin. 

Em discUssão o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sénadores: 

Sr. Presidente, o projeto tem pareceres favoráveis de ambas as 
Comissões. 

Temos informação, da Liderança da Maioria, de que o seu pro­
pósito ê o de recusar aprovação ao projeto, fundado em razões que 
recebeu do ~oder Executivo. 

Parece-nos perfeitamente legitima a atuação da Maioria, mas, 
solicitávamos que a Liderança desse conhecimento à Casa, ainda 
na fase da discussão da matéria, das razões que tem em seu pod~r e 
que talvez nos possam convencer do erro das Comissões, ou, o que 
nos parece mais provável, perruitir que as Comissões examinem a 
matéria à luz dos novos subsídios que a Liderança tenha a trazer à 
Casa. 

Nesse sentido, me apressei em pedir a palavra na oportunidade 
da discussão, para que esta não se encerre sem que o Plenário possa 
ter conhecimento das razõ.es da Maioria e possa, com inteira liberda-
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de, decidir sobre o encaminhamento à Co"missão para reexame, ou a 
pura e simples rejeição da matéria nesta oportur*fádt. 

~o apelo que fazemos à Ma\oria, para que, na:fa~_da discussão 
ainda,. nos apresente as. n~zões para solici~a~mos.' s_s o caso, o 
encammhamento à Comt.ssao, com o necessat10 ad1am · 

O Sr. Roy Sllll .. (ARENA- BA)- Peço a pai[~ para dis· 
cutir, Sr. Prêsidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pala~: .. 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realmente, o nobre Líder Franco Montara pediu-me para dar 
as razões da rejeição do projeto, durante a discussão. Com o devido 
apreço por S. Ex•, quem sabe da oportunidade de falar é. quem vai 
falar e eu respondi que, no encaminhar da votação, daria as'razões 
da Maioria contra a aprovação do projeto. 

Esse projeto, de autoria de um dos mais ilustres e brilhantes 
companheiros da nossa Bancada, o Senador Milton Cabral, pledeia, 
nada mais, nada menos, que transformar o INPS num concorrente 
do BNH na construção de casas populares para venda sem correção 
monetária. 

Segundo informações que temos, o próprio BNH, levando em 
conta a situação dos trabalhadores de baixa renda, criou um progra· 
ma - PLANAB - que facilita esta aquisição. Ora, não é possível 
criar um órgão com a mesma finalidade, ou dar a um órgão jâ exis~ 
tente finalidade que já é do BNH. 

Por este motivo, a disposição da: Liderança da Maioria é votar 
contra o projeto. 

O Sr. Leite Chaves (MDB -- PR)- Peço a palavra para dis­
cutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive a honra de ser o relator 
deste projeto na Comissão de Constituição e Justiça. Parece-me que 
o Governo está enganado se, realmente, as razões que determinam a 
recusa do projeto são essas que V. Ex• alegou, 

Em que consiste o projeto? Permitir que o INPS, até determina­
do nfvel, construa casas para alugar aos seus associados. Ist.o em 
nada interferirá na esfera do BNH, mesmo porque o BNH não está 
construindo casas em número suficiente, não está atendendo ao pro­
blema habitacional do País. 

Como acabei de mostrar em discurso recente, o BNH. até: o mo­
mento, isto é:, em 10 anos, construiu 976 mil casas, quando a necessi· 
dade vegetativa anual é: de um milhão de casas, sendo que. para a fai­
xa do BNH, teriam de ser construídas 750 mil casas por ano. Além 
do mais, o INPS está com um acervo patrimonial enorme. De alguns 
anos a esta parte, tem-se permitido ao contribuinte retardatário 
pagar ao INPS os seus débitos, com dação em pagamento dos imó­
veis. O BNH está com um acervo imobiliário enorme no País, no se­
tor urbano e no setor rural. Conseqüentemente, seria uma questão de 
desmobilização, seria um plano apenas de venda desses imóveis para 
construir, com o que se daria, inclusive, maior incremento à constru­
ção civil, que está em recesso, como reconhece o próprio Governo. 

O projeto, ilustre Líder da Maioria, é dos mais justos e do maior 
alcance possível. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA ...... ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Pois não. Ouço 
V. Ex• com o maior prazer. 

O Sr. Ewiç0 Rezende {ARENA - ES)- As observações de 
V. Ex•, data venla, se bem estou compreendendo a matéria, são irre­
conhecíveis. lrreconheciveis, porque ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não sou culpado de 
V. Ex• ser mau fisionomista. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• só tem a solida­
riedade da sua própria Bancada, por uma questão de formalidade e 

. c_ompanheirismo. Suas observações, nobre Colega, são ir reco­
nhecíveis. Corno se pode defender, no Senado Federal, duas situa­
.ções diferentes: obrígar o INPS a construir casa para os seus servi­
dores, sem cobrar correção monetària, enquanto o BNH propicia a 
aquisição de casa própria cobrando correção monetária? Ainda se 
V. Ex' arrumasse um meio de, dentro do erário do seu Partido, ou 
da própria algibeira, financiar o BNH, para não cobrar a correção 
monetária. A nobre Oposição teria que dar uma contribuição finan­
ceira muito grande. Daí eu dizer que é irreconhecível o argumento de 
V. Ex• E, mais do que irreconhecivel, é lamentável estabelecer-se 
duas comunidades, neste País; uma que paga e outra que não paga 
correção monetária. Então, volto a dizer a V. Ex•; não é possível. 
numa Casa como esta, acatar-se argumento dessa natureza. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Talvez V. Ex• pudes­
se reconhecer e entender a sustentação e o projeto se 'IJ. Ex~ tivesse, 
pelo menos, lido a proposição. Não se trata de venda. mas de loca­
ção de casa. V. Ex• quer correção monetária em locação1 

Se o INPS aluga, como o locatário vai pagar correção monetá­
ria por imóvel que não comprou'? Por essa razão. inclusive, tivemo~ a 
honra de ser uma das primeiras pessoas, nesta Casa, a a"provar a pro­
posição, que trata de construção para locação, não para venda. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• está dizendo 
meia verdade, data venla: é locação com opção de compra. 

O SR. LEITECHAVES(MDR- PR)- Mas aí éoutr<l coisa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- f: a mesma coisa. Ex~. 
ê locação com opção de compra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR}- Aí é que V. Ex• está 
enganado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Dá no mesmo: o asso­
ciado aluga, no dia seguinte compra e fica isento de correção monetá· 
ria. 

O SR. LEITE CHAVES(MDB- PR)- Nada disso. Trata-se 
de locação, mas se o empregado. posteriormente, quiser adquirir, ele 
comprará pelo valor atual, nas condições estabelecidas, reduzindo 
apenas os aluguéis pagos. E: o que se chama locação com leaslng. 
Aliás, logo no começo do ano passado, em discurso do ~enador 
Saturnino Braga, sugerimos 0 Jeasing no contrato de locaçao para 
aquisições de imóveis pelo BNH. Achamos que o próprio BNH deve­
ria construir casas para alugar, com opção de venda. 

Assim, Senador Eurico Rezende, ficou esclarecido o motivo de 
V. Ex• não reconhecer as nossas alegações. Decorre apenas do fato 
de V. Ex' não ter lido o projeto, pois chegou, também, há pouco 

Nessas e.ondições, .Sr. Presidente, não convencem à Casa as 
razões suscitadas pe\o ilustre Líder do Governo, para reje"nar um 
projeto de tão elevado alcance social, de tão elevado alcance h~mano 
e, sobretudo, um projeto da \avra de um Senador do Part1do do 
Governo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB -'PR)- Com todo prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Há um ponto em 
comum: exatamente aquele que deve estabelecer - e nós temos que 
baixar para isso - critérios diversos, sobretudo visando a 
contemplar aquelas camadas menos favorecidas. Isso acho 
absolutamente certo. A nossa dis.cussão, o nosso debate está girando 
mais em torno de como fazê-lo. Não sei se me fiz entender. 
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·'·t Ç SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Eu entendi. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Acho que devemos 
pensar no sncial, mesmo se tratando do Banco Nacional da Habita­
ção, e devemos estabelecer, dentro de uma faixa determinada diga­
mos assim, a faixa C, - normas que atendam àquelas faixas sem a 
preocupação de juros bancários e de uma correção tão rígida como 
existe em relação às demais. O problema a ser discutido seria o 
processual, propriamente dito: como fazê-lo - se por este processo, 
ou s~ pelas próprias engrenagens e os mecanismos do Banco Na­
cional da Habitação. O nobre Líder da Minoria jã informou que vai 
propor o adiamento da matéria para um reestudo e acho oportuno 
que tal seja feito, porque, em outra oportunidàde, a Liderança terá 
ensejo de dizer dos motivos do Governo e das intenções governamen­
tais relativamente ao ass1,mto. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• o 
aparte e espero que a Líderança da Maioria tenha oportunidade de 
reconsiderar seu posicionamento neste caso. Se o BNH estivesse, 
realmente, atendendo a níveis satisfatórios o problema habitacional 
no País, a alegação de V. Ex' seria inteiramente válida. Mas o BNH 
não está podendo, não está querendo e não está conseguindo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pf)- V. Ex• me permite? 
(Assentimento do orador) - Evidentemente, isso depende de uma 
ação do Governo e h4 uma orientação visando a ajudar as faixas me­
nos favorecidas. Isso não quer dizer que possamos fazer de imediato. 
O que importa é saber se é possível. Se for possível, não será 
simplesmente mudando aquele sistema e criando dualismos, parale­
lismos absolutamente prejudicais à administração. Far-se-â através 
da faixa própria, adequada e obedecendo a uma linha estrutural de 
Governo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço, mais uma 
vez, o aparte de V. Ex' Tenho a dizer a V. Ex• que se o Governo se 
dispuser a aceitar um projeto dessa natureza, ou votar pela sua 
viabilidade, terá condições de evitar, nos níveis a que, recentemente, 
nos referimos, da tribuna, a ansiedade, nas cidades, em decorrência 
mesmo da falta de habitação e da construção de casas em número 
necessário para atender à demanda habitacional. 

Além do mais, o projeto teria o mérito de não onerar o INPS 
porque ele apenas se desfaria de um determinado acervo, imobiliá­
rio, que é hoje enorme, para manter esse recurso também nesse setor 
e com finalidade social do maior alcance. 

É por esta razão, Sr. Presidente, que este modesto Senador teve 
a oportunidade de sugerir a esta Casa a aprovação do projeto, pelos 
seus jurídicos fundamentos e pela sua constitucionalidade. E, mais 
ainda, pelo alcance social que ele visa atingir. Muito obrigado. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. lq-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 116, DE 1976 

Nos termos do art. 310, letra b, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nq 148/75, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Legislação Social. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O mérito do requerimento está reconhecido por todos, mas há 
uma circunstância que torna necessária a nossa presença na tribuna, 
neste momento. 

Para que esse reexame possa ser feito pelas Comissões Técnicas, 
me parece indispensâvel, Sr. Presidente, que a Liderança da Maioria 
encaminhe a essas Comissões as razões q).le tem em seu poder, para 
que elas possam ser examinadas nas Comissões, por ocasião do 
estudo tranqüilo da matéria e não no plenãrio, onde o debate se 
presta às discussões dos pontos controvertidos, porém, muito menos, 
ao estudo tranqüilo e aprofundado da matéria. 

O Sr. Líder da Maioria informa que assim farâ e vejo, desta 
maneira, atendido este outro pedido, que só tem por objetivo 
aperfeíçoar o processo de elaboração legislativa, com o exame, pelos 
órgãos competentes, das razões trazidas ao conhecimento da Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria sai da 

Ordem do Dia, para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nq I 11, lido no 
Expediente, de autoria do Sr. Senador Daniel Krieger, solicitando 
autorização do Senado para aceitar missão do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Com a palavra o nobre Senador Danton Jobim, para proferir o 
parecer daquele órgão técnico. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O eminente Senador Daniel Krieger foi convidado por Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República para acompanhá-lo em 
sua viagem à França. De modo que pede autorizaçã9 ao Senado, de 
acordo com Art. 36, § 2v, da Constituição e 44 do Regimento 
Interno, para ausentar-se do País. 

Basta a simples enunciação do conteúdo ~esse requerimento 
para concluirmos que é de rigor seja ele aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em votação o requerimento. 
Os 'Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica o Sr. Senador Daniel Krieger 

autorizado a aceitar a missão do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a leitura na 
Hora do Expediente da Sessão Ordinãria do dia 19 de abril e 
publicação no DCN (SeÇão 11) do dia 20 do mesmo mês, foram 
cumpridas as formalidades previstas no art. 33 do Regimento 
Interno, tornando-se, assim, efetiva e irretratável a renúncia do Sr. 
Senador Orlando Zancaner. 

Esta Presidência, conforme o disposto no Art. 35 do Regimento 
rnterno, declara vago o cargo de Senador pelo Estado de São Paulo, 
até então ocupado pelo Senador Orlando Zancaner, convocando, 
nos termos do art. 36, § (9, da Constituição, combinado com o art. 49 
do Regimento Interno, o suplente, Sr. Otto Cyrillo l.ehmann. 
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O Sr. FUIH» MOIItorO (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, como Lider. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

"Com relação à viagem do Senhor Presidente da Rep6bliea à 
França e à Inglaterra. as Lideranças do MDB no Senado ~ral e 
na Câmara dos Deputados, com a aprovação da Direção Nacional, 
julgam oportuno prestar os seguintes esclarecimentos: 

t. A autorização para o Presidente ausentar-se do Pais obteve 
unânime aprovação das duas Casas do Congresso Nacional; 

2. A maior aproximação e entendimento com países 
democráticos, verdadeiros padrões de civilização, resultarão 
certamente em proveito para o desenvolvimento nacional; 

J. Todos os atos e fatos relevantes, assim como as Convenções e 
Tratados que forem celebrados durante as visitas, serão objeto de 
posterior apreciação pelo MDB; 

4. A Oposição, mantendo a sua linha de atuação e critica no 
campo interno, reconhece que o Presidente no E.lterior representa 
toda a Nação e faz votos de que a viagem alcance os esperados 
objetivos em be11efício do Pais." 

Assinam esse comunicado os líderes do MDB no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Depois desse comunicado, Sr. Presidente, somos obrigados, no 
exercício da função de Liderança da Bancada do MOB, a trazer uma 
palavra de resposta e apreciação do discurso que acaba de ser feito, 
na tribuna desta Casa, pelo nobre Senador Luiz Viana. 

Diz S. Ex•, no discurso que pronunciou há pouco mais de uma 
hora: 

"Não são recentes, nem desconhecidas, as preocupações 
que jâ manifestei quanto à possibilidade de nos depararmos 
diante de um impasse, caso, dentro do atual quadro da 'vida 
pública brasileira, ocorresse a hipótese de a ARENA não 
vencer as eleições de J976 ou 1978. Para mim, portanto, o 
fato que se anuncia é como uma réstia azul num céu escuro. 
De fato, não havendo, fora da ARENA, uma força política 
capaz de ser o suporte, inclusive parlamentar, da Revolução, 
é óbvio que esta teria de optar entre a entrega do poder aos 
que a contestam, ou conservá-lo em termos incompatíveis · 
com os principias mais elementares da democracia." 

Este o texto, Sr. Presidente, que lemos com certa surpresa, 
porque ele não se coaduna com a linha de limpida defesa da 
democracia que sempre tem feito, da tribuna desta Casa e na sua 
vida pública, o nobre Senador Luiz Viana. Penso que as palavras 
traíram o pensamento de S. Ext A interpretar-se literalmente o que 
diz este texto, estar-se-ia afirffiando que o MDB não pode ganhar as 
eleições, e só a ARENA pode fazê-lo, sob pena de cair o Pais no caos. 

Não creio seja este o pensamento de S. Ex• Certamente não é o 
pensamento da própria Alíança Renovadora Nacional, e não é, 
seguramente, o· do Senhor Presidente da Repóblica. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, um dos inúmeros discursos 
feitos pelo ilustre Presidente em que se diz exatamente o contrário. 

Atirar-se ao MDB a pecha de partido contestatório, incapaz de 
vencer as eleições, de assumir as posições a que o leve o povo brasilei­
ro, é·sustentar uma tese que não podemos receber sem protesto. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer. 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Inicialmente pediria a 
V. Ex• quq lesse as. minhas palavras com um pouco mais de boa-

vorJtade. O que digo, aqui, é que não são recentes. - e isso já 
externei, anteriormente, hâ meses atrás - nem desconhecidas as 
preocupações que jã manifestei quanto à possibilidade de nos 
depararmos diante de um impasse. Ora, quando digo isso ê porque, 
justamente, me mantenho sempre numa linha democrátíca e quero 
evitar que, por qualquer circuostãncia; por qualquer mal-entendido, 
ou interpretação que pudesse ser dada às eleições de 76 ou 78, nós 
realmente nos defrontássemos com uma situação política difícil. Eu 
não disse que estaria, eu até me congratulo por saber que V. Ex• 
repele essa hipótese, o que quer dizer que o MDB se julga 
capacitado, e em condições de ser um suporte polítíco, um suporte 
parlamentar para a Revolução. Ora nessas condições, como V. Ext, 
estâ afirmando, eu poderia dizer: tollltur tp~aHtlo; deixa de haver a 
hipótese, deixa, portanto, de haver, da minha parte, a preocupação, 
que realmente eu tinha e que terei- devo confessar a V. Ex•- se o 
MDB, se a Oposição não tomar, realmente, da maneira mais nftida, 
da maneira mais expressa, a posição de um Partido também da 
Revolução. Quer diz.er, um Partido que pode ser contra o Governo, 
pode divergir de linhas do Governo, pode discordar da orientação 
eco11ômica do Governo, mas que não discorda e não contesta a 
Revolução. Congratulo-me com V. Ext por essa tomada de posição. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Parece, ·sr. 
Presidente, que a explicação do nobre Senador Luiz Viana retoma a 
linha democrática sustentada por S. Ex• S. Ex• disse que quer evitar 
que aconteça oll pudesse acontecer ... 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- ~sempre melhor prevenir 
do que remediar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e, portanto, 
coloca no condicional, o que invalida parte das afirmações que fez. 

Mas, na segunda parte de sua resposta S. Ex• usou uma 
fórmula que é muito usada mas que ê profundamente ambígua: ser a 
favor ou contra a Revolução. 

O Sr. Lwiz Vian.t (ARENA- BA)- f; a mais nítida possível. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - A Revolução é 
um rato histórico irreversível, que se deu em 1964. Ninguém pode ser 
contra a História, porém, contra atos do Governo Revolucionârio 
podemos ser, somos e seremos, porque o nosso critério é o bem 
comum do povo brasileiro. Este é o critério verdadeiro. O que é a 
Revolução? É a afirmação do Sr. Delfim Neto que disse que a 
inflação era de 12%, quando todos sabiam que era uma mentira 
deslavada? Proclamar o erro é contestar a Revolução! Se é isto, nós a 
contestamos, porque o nosso critério é a verdade, é o bem comum. ~ 
preciso que se coloque claramente, diante do Brasil o que 
representam os partidos, que são forças organizadas, que devem 
falar ao povo e dele receber a sua força. Quem o diz é o art. I\' da 
Constituição Brasileira, na Emenda n~" J, baixada, inclusive, peJos 
Mini$tros Militares: "Todo o poder emana do povo e em seu nome é 
exercido". 

Alguém que se pretenda superpor a um Partido que, organizado 
dentro da lei, respeitoso dos direitos do País. patriota como qualquer 
outro, vença uma eleição, negando posse a esse partido, estará 
traindo a Constituição e praticando um pecado histórico. 

O Sr. Petrônlo Portell• (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Petrônlo Portell• (ARENA- Pl)- Tenho a impressão 
de que. mais uma vez, V. Ex• interpreta desafeiçoadamente as pala­
vras do nobre Senador Luit Viana. Quando S. Ex• via o MDB num 
dilema, não pretendeu ser seu julgador. Ao contrário, 
apenas expressou suas apreensões em relação às dubiedades e ambi­
gilidades que, às vezes, ocorrem no tocante ao assunto. Parece que 
S. Ex• tem razão, porque nc desdobramento do innamado discurso 

• 
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de V. Ex•. terminamos por ter dificuldade em entendê-lo. Veja 
V. Ex•: o que é a revolução'? São princípios e idéias que, ao longo 
destes doze anos, vêm sendo pregados e praticados. Não foi sim­
ple~mente um movimento armado. Ê preciso que se distingam as 
coisas. Se V. Ex• estã de acordo com essas idéias e princípios, 
irreversivelmente implantados no Brasil por uma revolução, estará 
respondendo à pergunta do nobre Senador pela Bahia. Mas V. Ex• 
misturou Revolução com Governo, ou quis fazer uma separação não 
muito nítida. que não baliza nada; ao contrário, autoriza-nos a 
continuarmos em confusão. Este é o meu ponto de vista. Acho que 
não estou tendo boa vontade ou má vontade para com o ilustre 
Sen<Jdor Luiz Viana. Estou simplesmente, parece-me, interpretando 
o pensamento de S. Ex•, que V. Ex•. em resposta, no meu entender, 
desviou ou distorceu. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Pediria licença a V. Ex• 
rara !er uma frase que ta! vez seja útil. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Terei prazer em 
ouvi-lo. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA)- DigQ aqui: "Cada qual 
deve ter assegurado o direito de votar como melhor lhe parecer". 
Ora, não há nada mais claro, mais nítido, maís positivo, mais demo­
n{ltil.:n do que essa expressão. Mas ninguém deverá ser levado a dar 
um voto cujo sentido verdadeiro, profundo, possa estar ao sabor de 
interpretações diversas, Se V. Ex• permitir, eu digo. O que quero 
deixar bem claro- esse é meu entendimento- é que não diga ama­
nhã, seja qual for o resultado das eleições de 1976 e de 1978, que a 
Revolução estavu em causa, que esse voto foi a favor ou contra a 
Revolução. Não. Vamos para a eleição municipal, depois, iremos 
para a eleição geral. mas a Revolução, como reconhece V. Ex•. é um 
fato histórico irreversível. que não está mais em julgamento em 
qualquer eleição que se proceda no Brasil. Isso é que é importante 
para que não ca"1amos num dédalo de interpretaçQes, de confusões 
que não ajudarão nem a nós nem a V. Ex•s 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
cxplicaçà.o de V. Ex' Esta confusão não deve ser estabelecida e, por 
isso,, 

O St. Luiz Viana {ARENA- BA)- Melhor. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... foi muito 
oportuna a intervenção, pura que se esclarecesse o sentido daquelas 
ai1rmações contidas no discurso feito. 

Mas para quem tem dúvida sobre o futuro, as eleições de 1976-
ckiçôc~ municipais em que vão ser eleitos Vereadores e Prefeitos­
roderào ter uma interpretação diferente, revanchista. Mais do que a 
prc\ isJn. em relação ao futuro, vale-nos a experiência em relação 
ao passado. O MDB ganhou as eleições de 1974, que não eram muni­
cipais, eleições majoritárias, para o Senado da República. Obtivemos 
deJ:esseis milhões de votos e a ARENA recebeu onze milhões, aproxi­
madamente ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl} - Dez milhões de 
votos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Alguns 
tentaram desnaturar. O MDB tornou claro seu ponto de vista. 

Tenho em mãos um argumento e um texto que para V. Er.•s 
deve valer muito, porque vale também para nós: é do Presidente da 
República. Sua Excelência disse em seu discurso do fim do ano de 74, 
que o Movimento Democrático Brasileiro, Partido da Oposição, 
akançou substancial avanço na autenticidade da sua acrescida 
expressão políti~a. 

f: o Presidente da República que se congratula e reconhece ... 

O Sr. Luiz Viana {ARENA- BA)- E eu me congratulo com 
V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E acrescenta ... 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- E que eu subscrevo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas veja · 
V. Ex• que o Senhor Presidente não põe em dúvida o rato de que -
não antes de uma eleição municipal, mas depois de uma eleição 
nacional - ele vem proclamar a autenticidade, a legitimidade da 
vitória do MDB, e acrescenta - isso é muito importante que se 
diga. 

O Sr. Petrônlo Portella {ARENA - Pl) - O Presidente não 
falou na vitória do MDB, .. 

O SR. FRANCO·MONTORO (MDB- SP)- O inegável pro· 
gresso obtido pelo MDB.,. 

O Sr. Petrônio Portella {ARENA- Pl)-: Progresso ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Náo podemos 
discutir sobre vitória porque essa é a aritmética . 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Quer dizer que se 
V. Ex• teve dez votos e na eleição seguinte teve vinte contra cin­
qüenta, V. Ex• ganhou? Evidentemente que não. Nós tivemos um 
milhão de votos acima do MDB em legenda partidária e contra os 
números não prevalecem argumentos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• não se 
apresse em negar aquilo que não afirmo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Então se V. Ex• não 
intirma isso, muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- fó preciso não 
confundir as coisas; uma coisa é José Germano, outra coisa é gênero 
humano. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Exatamente, V. Ex• 
não há de confundir . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Estou refe· 
rindo-me às eleições majoritárias para o Senado, e nessas eleições 
majoritárias para o Senado ... 

' O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - ~ verdade, mas 
V. Ex• sabe que, às vezes, um belo semblante e uma juventude 
ostensiva de um candidato, às vezes, desviam os rumos dos acon­
tecimentos, mas isso não quer dizer que seja derrota partidária. O 
voto de Partido a lei que diz que é outro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Estou dizendo 
simplesmente que em 1974, nas eleições majoritárias para o Senado 
da República, ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Está certo, mas o 
MDB perdeu para a ARENA em votos de legenda. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Perdeu na 
Câmara dos Deputados, perdeu nas Assembléias Legislativas dos Es­
tados e ganhou em cinco Estados, mas não vamos confundir as 
coisas ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- E daí? Então não 
confunda. V. Ex• diga então que a ARENA ganhou, entretanto, 
houve candidatos do M DB que ganharam em dezesseis Estados ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• está nau­
fragando ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- ~a Lei. V. Ex• tem 
de se cingir à Lei e aos números . , . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) ..:. Senador, eu 
disse e reafirmo - e V. Ex• acaba de concordar comigo - nas 
_eleições majoritárias (cruzam-se apartes). 
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O Sr. PetrônW Portella {ARENA - Pl}- P~ço a V. Ext que 
responda ao aparte ainda há pouco dado por mim. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se o MDB, nas 
eleições majoritárias de 1974, obteve dezesseis milhões de votos e a 
ARENA obteve onze milhões de votos; se o MDB ele&CU:·dezesseis 
Senadores e a ARENA, cinco Senadores., quem venceu ·BI;.we_ições 
majoritárias? Ê apenas disso que estou faiãndo. : ~t~ 

";: 
O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Eleições pessQil,\1;,<' 

Não há argumento, é evidente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Na Câmara dos 
Deputados, ganhamos nós. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PJ)- Não. Não é verdade! 

(Cru~::tm-st: apartes). 

O Sr. LeJte Chaves (MDB- PR)- V. Ex• me permite? 

O Sr. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Pediria 
permissão para completar o texto que lia do Senhor Presidente da 
República e fui in,terrompiOO - ou foi o Presidente interrompido 
pelo seu ilustre Líder nesta Casa. Diz o PresiPente da República, 
nesse discurso, à página 190 da publicação oficial: 

"O inegável progresso obtido pelo MDB, sobretudo 
com a maioria atingida em cinco Assembléias Legislativas, 
não lhes deve causar, aos arenistas, desânimo maior. 

Na verdade, é essa vitória do Partido contrário que legiti. 
ma, sem discussão, a maioria da ARENA, como Partido do 
Governo. nas Assembléias de dezesseis Estados da Federação 
e, not<Jdamcnh.\ no Congresso Nacional." 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDI)- SP)- Então, vejam 
V. Ex•s: as eleições que já se realizaram, tiveram do Presidente da 
República urna apreciação diferente. Ele não diz que era caos 
nenhum. Pelo contrário; a vitória do MDB legitimou a vitória da 
ARENA em outros lugares. Por que voltar agora atrás e dizer que é 
um perigo a vitória do MDB, que pode estabelecer um caos numa 
parcela de confusões a este respeito? 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - V. Ex• me permite 
um aparte? (Assentimento do orador.)- Eu me congratulo com o 
líder da Oposição, porque o processo de sua identificação com o 
Senhor Presidente da Repúblíca é tamanho que V. Ex• fala, lendo 
um trecho do discurso do Presidente Geisel e diz: "O líder 
interrompe o Presidente"~ É como se não houvesse duas pessoas, 
uma só estaria a representar ambas. Sob este aspecto eu me con· 
gratu\o com V. Ex• por essa identificação tão grande. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Antes de 
V. Ex• ir adiante eu queria, já que V. Ex• tomou o aparte sem que 
lhe fosse concedido ... 

O Sr. Petrônio Portella {ARENA - Pl) - Não. V. Ex' me 
concedeu. com gestos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Permita-me. 
então. que, agora, com gestos. interrompa, para responder esse 
aparte. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Com palavras. 

O SR. FRAI\CO MONTORO (MDB- SP)- A invocação do 
Senhor Presidente da República, no caso, corresponde âquilo que. 
em lógica. se denomina o argumento ad hominemi Para V. Ex•s a 
palavra do Presidente da República deve valer muito, principalmente 
para V. Ex~. que é líder pessoal de Sua Excelência nesta Casa. 
Então. cito o Presidente Ernesto Geisel contra V. Ex•s; é o que se 
chama o argumento ad hominem. Se eu estivesse discutindo no MDB, 

citaria, talvez, outra~ autpridades como Rui Barbosa •. Montesquieu, 
mas para argumentação dom V. Ex•, parece-me que foi definitiva .. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - V. Ex~ não 
entendeu. 

, O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tanto que 
V. Ex' muda. agora. o tema para outro. porque aL 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Em primeiro lugar. 
V. Ex~ não demonstrou nenhuma. discordância ou Çiscrepância en· 
trenós e o Presideôte. Em segundo lugar, apenas registrei ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• apenas 
disse que era perig~síssima a vitória do M DB. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me concede 
ou não o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agora, 
concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Eu registrei, como f a· 
to auspicioso, V. Ex• estar lendo e, interrompido, declarar que eu 
estava interrompendo o Senhor Presidente. Eu estava aparteando 
V. Ex• que lia trecho de discurso do Senhor Presidente. Eu quis. sim· 
plesmente, com humor, significar a importância desse aconteci· 
menta: o Lider da Minoria desejando confundir·se com o Senhor 
Presidente. Como isso é significativo. V. Ex~ em nenhuma hipótese 
mostrou que estamos em discordância com o Senhor Presidente. Ao 
contrário, já foi bem esclarecido pelo nobre Senador Luiz Viana, seu 
ponto de vista, e nós não falamos em caos. O caos é de V. ,Ex•, talvez 
traído pelo subconsciente. Aqui, em nenhum momento, aludiu·5e a 

. caos e desordem. V. Ex• é que, na exaltação que lhe é própria, talvez 
até para efeito cênico, usou caos, desordem, e assim se fez intérprete 
de outros e não de nós. Quanto à identificação que há pouco aludi, 
peço a V. Ex• que, estando tão identificado, não queira colocar-nos 
em divórcio com o Senhor Presidente, porque assim estará sendo 
mais realista do que o rei. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
colaboração que V. Ex• mesmo diz em. grande parte. ser 
humorística, para fazer. comparações laterais ao assunto. que 
entretanto, para nós do MDB é sério. 

O Sr. Petrônio Portella. (ARENA - Pl)- Só uso o humor 
quando V. Ex• a isso me obriga. Mas não sabia estar deixando de ser 
sério. Consulte as notas taquigráficas e verá com que seriedade estou 
tratando do assunto .. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Nós nos 
consideramos injuriados todas as vezes que se afirma ser o MDB um 
movimento subversivo. revanchista .. 

O Sr. Petrónio Portella ( ·\RE~A- P!J- Permile V. L>:"'.' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... e todas as 
vezes em que se põe em dúvida a possibilidade do MDB assumir. 
como qualquer outro Partido legitimamente organilado no Brasil. as 
funções para as quais o povo brasileiro o elegeu. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Perrnite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - É sobre esse 
aspecto sério ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - e 
fundamental que desejei, nesta intervenção, Sr. Presidente .. 

O Sr. Petrôniu Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

,'.:, 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ... esclarecer­
e parece que o assunto ficou perfeitamente esclarecido- ... 

O Sr. Petrônio PoJtella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... o sentido das 
palavras do nobre Senador Luiz Viana. 

Darei o aparte ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Tenho a impressão 
que V. Ex• viu seriedade no que eu disse, quando, inicialmente, dei 
um aparte ao discurso de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas foi V. Ex• 
que disse que era humorismo o que eu estava falando .... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Ver as coisas com hu­
mor não é ser humorista. No final achei humorístico, não o que eu 
disse mas o quadro que presenciei: V. Ex• identificando~se com o 
Senhor Presidente e querendo jogar-nos na oposição. t!. evidente que 
só posso ver isso em termos humorísticos. V. Ex• leia depois o aparte 
que inicialmente dei, e verificará com que seriedade vi e ouvi no 
pronunciamento de V. Ex• O mais sério e mais grave é que o aparte 
não foi respondido. V. Ex• tomou atalhos e, em verdade, deixou no 
ar as preocupações aqui expressas pelo nobre representante da Bahia 
em seu brilhante discurso na tarde de hoje. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- E assim volta· 
mos ao marco zero, Sr. Presidente. Toda a discussão foi inútil. Eles 
têm preocupações ainda, o Presidente não as tem. Fico com o 
Presidente e contra V. Ex• Com ou sem humorismo. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO)- Quem está sendo mais 
realista que o rei, nobre Uder?! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o nobre 
Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite CbaYes (MDB - PR) - Senador Montara, quero 
voltar àquela parte do. discurso de V. Ex• sobre o reconhecimento do 
MDB de que a Revolução é um fato irremissível, é um fato irretroagí­
vel. Então, quero fazer uma comparação com a República. Por exem­
plo, depois da República, houve diversos governos republicanos, e 
todos foram presidentes republicanos. Mas o fato de se ser contra 
um governo republicano ou contra determinados desvios de um 
governo republicano não quer dizer necessariamente que sejamos 
contra a República. É o mesmo caso: são governos da Revolução. 
Somos contra alguns e alguns atos como acabamos de enunciar, mas 
não somos contra alguns postulados que a Revolução criou. Por 
exemplo, as eleições indiretas de Presidente da República, que somos 
obrigados a aceitar e estamos aceitando, na verdade. De forma que o 
fato de se ser contra um desvio, contra um governo isoladamente, 
não se é contra o processo, mesmo porque ele é irremissível. 
Entender de modo contrário seria possível se retroagir, seria possí~ 
vel de se fazer um fato temporal, remissível. Era este o aparte que 
queríamos dar a V. Ex• quando foi de extrema felicidade nesse ponto 
de seu discurso ao negar validade conceitual e filosófica ao discurso a 
que V. Ex• se refere. 

O Sr. L'zaro Barboza (MDB .- GO)- Permite o orador um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. LbarQ Barboza (MDB - 00) - Apenas, eminente 
Líder, para dizer que V. Ex• por certo fala por toda nossa Bancada, o 
que não precisaria de um aparte nosso. Apenas para registrar um 
fato. O nobre Senador Petrônio Portella, como Líder do Governo, 
toda vez que V. Ex• ou qualquer Senador da Bancada do MDB 
apresenta nesta Casa argumentos lógicos e irrebatfveis, S. Ex• 

procura sair com uma rapidez extrema pela tangente e usa essa tática 
agora para impedir que V. Ex• desenvolva o seu raciocínio. Nós, 
evidentemente, nos identificamos- e aqui vai uma resposta paralela­
ao Líder do Governo- com o Presidente da República toda vez que 
ele faz ou pratica um ato de justiça, porque não somos- e isto ficou 
claro- uma Oposição contestatória; fazemos oposição ao Governo, 
mas não ao Brasil, como muito bem V. Ex•, eminente Líder, já teve 
oportunidade de dizer várias vezes. Toda vez que o Presidente da 
República acertar numa medida, Sua Excelência pode ter o aplauso 
da Oposição, sem que isto, de forma alguma, signifique uma rendi­
ção de nossa parte ou que a Oposição adote posições menos claras 
ou menos dignas. Igualmente', toda vez que o Governo cometer um 
equívoco, como recentemente o Presidente da República cometeu, 
ao emprestar dimensões plebiscitárias às eleições municipais, ponto 
que o eminente Senador Luiz Viana foi muito correto ao analisar 
essa interpretação, onde os resultados obedecem muito mais ao$ inte­
resses locais de compadrios, de amizade, onde a personalidade do 
candidato a prefeito ou a vereador é a tônica principal a influir no 
resultado, é óbvio que não se pode deixar de reconhecer que houve ai 
um erro de interpretação por parte do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, o que, aliás, pelo eminente Senador Luiz Viana foi corrigido em 
seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição magnífica de V. Ex• e concedo o aparte ao eminente 
Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Tenho o que 
responder, porque agora fui citado. ftntes de tudo, quero uma vez 
mais congratular-me com a Oposição. Pode lançar contra o Uder do 
Governo todos os dardos; desde que elogie o Governo, sinto~me 
absolutam~nte feliz e edificado. Respondo ao Senador Lllzaro 
Barboza com louvores, mas respondo ao representante do Estado do 
Paraná, Senador Leite Chaves nos seguintes termos: S. Ex• 
comparou duas revoluções: uma da qual adveio a República, outra, 
a de 1964. Quando se combatiam os governos republicanos, 
evidentemente que não estavam contra a República, porque não se 
atacavam seus prindpios básicos. Revolução de principias e de idéias 
ambas. Resõ.a saber se, de fato, V. Ex•s estão com as idéias e os 

. princípios da Revolução ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A Democracia, 
o princípio da lei ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- A Emenda Consti­
tucional n~' I e as normas e instituições, isto é que é Revolução. Por 
quê'? V. Ex•s. têm, evidentemente, que se situar em termos de idéias e 
de princípios, e não em movimento armado, destituído de idéias e de 
princípios. Ou V. Ex•s estão com estas idéias e com estes princípios 
da Revolução de 1964 ou não .estão. Este é que é o problema. ~o nó 
górdio da questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• pode 
anunciar estes princípios? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Já os proclamei, 
vamos partir des~e princípio: todos aqueles consubstanciados nos 
atos a que me referi há pouco. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- A Democracia 
é um deles? 

O 8<. Petrônlo Porlella (ARENA- Pl)- Evidente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- A divisão dos 
poderes é outro? 

O Sr. PelrÕDio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• não ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A independên· 
cia de poderes é outro? 
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O Se. Petrônio Portello (ARENA- Pl) -fl verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Primado da 
lei?! 

O Sr. Petrôaio Portello (ARENA- Pl)- Primado da lei, exa­
tamente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -lndepemffpcia 
da justiça? 

O Se. Pelrôolo Portello (ARENA- Pl)- É só isso? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não, é isso tam­
bém. Acrescente V. Ex• um mais. 

O Se. Pelrôolo Portello (ARENA - Pl)- Um mais? Todos 
aqueles que estão na Emenda Constitucional n~' I. Todos esses prin­
cípios ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Todo' poder 
emana do povo e em seu nome é exercido? 

O Sr. Petr6alo Portell• (ARENA - Pl)- ... consubslanciados 
na Lei Maior vigente no Brasil, são princípios revolucionários. Isto é 
a Revolução institucionalizada. Com algumas normas provisórias. 
Evidentemente que passará, a partir do momento e~ que o processo 
se esgotar, e terá urn corpo só, fora, absolutamente, outros parâme­
tros, não os parâmetros da que a Lei Maior integrativa dos princí­
pios e das idéias. Se V. Ex.•s acham que a Revolução constitui 
simplesmente aquilo que diz respeito às idéias de Montesquieu, di· 
visão absoluta dos poderes ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Ninguém falou 
em aholuta. 

O Sr. Petrôalo Portella (ARENA - Pl)- Retiremos o abso. 
luhl: os principias de Montesquíeu. V. Ex.•s estão fugindo exata· 
mente ao debate, ao nó górdio da questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Não! Montes­
quico ... V. Ex.•s estão longe. Mas, a Inglaterra e a França também ... 

O Sr. Petrôalo Portella (ARENA - PI)- A Revolução teve 
princípios que, inclusive, modificaram a ortodoxia da divisão dos po­
deres. A Revolução teve princípios que modificaram radicalmente o 
processo legislativo. Estão consubstanciados na Lei Maior. Esses são 
os princípios, lambem básicos, que nós consideramos indispensãveis 
ao Estado Moderno, que V. Ex.•s não querem, porque querem sim· 
plesmente o retorno àquelas idéias clássicas do passado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Estado Mo­
derno é a ·Inglaterra, é a França, é a Itâlia, a Suíça, a Bélgica. E não 
são as trihos africanas. 

0 Se. P- Portello (ARENA - Pl)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- V, Ex• não 
pode pretender que se estabeleça ... V. Ex.• faz um discurso paralelo. 

O Se. Pelrôolo Portello (ARENA- Pl)- V, Ex• dâ ou não o 
aparte? V. Ex• não pode discutir esse assunto na base de considerar 
o Brasil ao mesmo nfvel de cultura e de desenvolvimento dos países 
pré-citados. Se V. Ex• faz isso, V. Ex.• falseia, V. Ex.• não se inspira 
na realidade nacional, V. Ex• estâ divorciado desta realidade que a 
Revolução contempla e, por isso mesmo, é irreversível. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- V. Ex• acha 
que a Venezuela tem um fndice de consciência política maior que o 
do Brasil? 

O Se. Petrôaio Portello (ARENA- Pl)- V. Ex• sabe que aVe­
nezuela passa por uma situação conjuntural bem diversa da do Bra­
sil. V. Ex• não pode comparar a Venezuela, que tem um espaço de 

tempo relativamente p_equeno de consolidação democrática e tem os 
recursos abundantes do petróleo. V. Ex.• hâ poucos dias citou a Co~ 
lômbia que em seguida mergulhou em estado de sitio. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- E, neste 
período é que ela conseguiu fazer o seu desenvolvimento. 

No tempo dos governos autoritários. 90% do resultado do petró­
leo da Venezuela, nos regimes autoritários, ficava com as empresas 
particulares; no regime democrático da Venezuela, 90% do resultado 
fica na Venezuela, e apenas 10% com as empresas estrangeiras. 

Aliás, eu estranho que o nobre Líder da Maioria~ levado por um 
entusiasmo de oratória, assuma posições que di~cilmente poderú 
sustentar. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Então vamos mos­
trar a sustentabilidade das razões. Estou aqui para debater com 
V. Ex~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O exemplo que 
deve ser apontado ao Brasil é o das nações cultas e civilizadas. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Nós as temos como 
modelos, mas não podemos, absolutamente, eliminar as etapas 
gradativas de desenvolvimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esta é a diferen­
ça que nos separa. Nós achamos que o Brasil está maduro para a De­
mocracia. 

O Sr. Petrônio Portell• (ARENA- Pf)- V. Ex• quer institui­
ções artificiais. Isto mostra que V. Ex• não pode considerar-se revo­
lucionário. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Isto mostra 
que o Brasil está maduro para a Democracia e quer iniciar um pro­
cesso de normalização democrática. E V. Ex• acha que o Brasil está 
muito longe disso, que não podemos nos comparar às nações demo­
cráticas. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl)- Eu me faço intér­
prete do Governo e se V. Ex• pegar o· discurso do Presidente da Repú­
blica verá que Sua Excelência reiteradas vezes falou em desen· 
volvimento integral, isto é, no seu tríplice aspecto social, econômico 
e político. Há interdependência. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nações como a 
França,'1:1 Bélgica e Inglaterra. Acabei de ler trechos em que o Presi­
dente da República elogiou e se congratulou com o Brasil pela vi­
tória do povo brasileiro, em 1974. Muitos, usando das premissas de 
que V. Ex.• parte, diziam: não se deve reconhecer este resultado. Não 
se pode dar o poder a um Partido e à Oposição. E não se qu!ria reco­
nhecer o resultado das eleições. Houve um momento de perplexidade 
e não foram poucas as vozes que, partindo das premissas de V. Ex•, 
achavam que o Brasil não estava maduro para tirar as conseqüências 
em que o povo se manifestou livremente. 

O Sr. P_etrôalo Portella (ARENA- Pl)- Quem disse isto? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas o Presiden­
te da República, o representante ·das Forças Armadas, em declara· 
ções solenes e históricas ... 

O Sr. Luiz Vian• (ARENA- BA)- V. Ex• cria um fantasma, 
para depois ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não, Não 
somos nós que estamos criando fantasmas, os fantasmas estão sendo 
criados por outros. Estou apontando fatos. Temos uma eleição 
municipal e somos, aqui, desafiados. São palavras literais do dis­
curso. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex.• já aceitou os 
esclarecimentos do Senador Luiz Viana. 
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O SR. FRANCO MONTORQ (MDB - SP) - Na primeira 
parte, a outra. Na parte final onde vai V. Ex• verificar exatamente o 
inverso. Diz o nobre Senador Luiz Viana: 

"O Brasil está a esperar dos responsáveis pela Oposição 
uma palavra, uma decisão clara, inequívoca, que permita• aos 
brasileiros saber que sentido se pretende dar às eleições de 
1976, para mim - diz o Senador Luiz Viana - meras e 
simples eleições municipais, de âmbito local e partidário." 

O Sr. Luiz VIana (ARENA- BA)- Qual a discordância que 
V. Ex• tem aí'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não. agora, 
concordo com V. Ex•. Mas quem discorda de nós é o Presidente da 
República, que disse que essas eleições teriam sentido plebiscitário. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- V. Ex• atirou 
no que viu e acertou no que não viu. Quem afirmou isso foi o Senhor 
Presidente da República. O MDB continua a afirmar que essa elei­
ção é municipal. Todo mundo sabe, basta ler os jornaís e estar 
informado que foi o Presidente da República quem, Quma reunião 
feita no Estado do Paraná, declarou que essas eleições são um plebis­
cito. 

Então, vê V. Ex• que o nosso compromisso não é nem com o 
Presidente da República e nem contra o Presidente da República. O 
nosso compromisso é com a verdade, é com a objetividade, é com o 
interesse do povo brasileiro. E não se pode, é este o sentido do nosso 
protesto, levantar fantasmas afirmando que a vitória da Oposição se­
rá uma ameaça ao País ... 

O Sr. Petrônfo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - ... e que precisa· 
mos retificar e esclarecer o nosso povo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não precisa. 
mos retificar coisa nenhuma. Se alguém precisa retificar está daquele 
lado, serão os liderados ou o Líder. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Porque uma 
coisa é eleição municipal e outra coisa é plebiscito. O problema não é 
nosso, não queiram jogar sobre nó.s o problema que é de V. E~•s. 

O Sr. Petrônío Portella (ARENA- Pl)- Este é o sentido cla­
ro que é preciso afirmar-se aqui sem dubiedades. 

O Sr. Láz~ro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Darei o aparte 
a V. Ex•. mas peço que se atenha a fatos, responda com argumentos, 
e não venha com ataques pessoais, com humorismo ou com quais­
quer outras considerações que desviem a discussão fundamental so­
bre is-~o. Há um fantasma que estã sendo lançado. Acabamos de 
definir esse fantasma. 

O Sr. Petrônio Pc~rtella (ARENA - Pl) - Inicialmente, 
gostaria que V. Ex• apontasse qualquer gesto, ato ou palavra de senli­
do desrespeitoso para que, publicamente, disso me retrate. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB 
Estou apenas prevenindo. 

SP) - Nenhum. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Então, V. Ex• esque­
ce tudo que diz. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não. Hoje 
nenhum, mas com freqüência ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• está cometen­
do uma injustiça. Faço questão de prezar todos os colegas, inclusive, 
aqueles que tpilitam na Oposição. V. Ex•, hoje mesmo, fez uma boa 
parte do seu discurso em humorismo. Acho que não estou falando 
num idioma diverso. Porque não é desrespeito, não implica em 
desrespeilo, o humor; ao contrário, às vezes, temos que dar uma 
resposta dura, temperando com o humorismo. Mas, quero situar 
exatamente nesse campo para ver o seu artificialismo. V. Ex• cita um 
trecho do discurso do ilustre Senador Luiz Viana e diz que concorda 
com o mesmo, depois se apaixona, grita, vocifera e termina, final­
mente, dizendo que o Senador é contra a declaração do Senhor 
Presidente da Repúblka. O Senhor Presidente da República é o mais 
eminente político, é Chefe Supremo da Aliança Renovadora Na­
dona! e nessa categoria pode falar, dizer à Nação na con(ormidade 
da ética a que jamais fugiu, tudo que entender necessário, ao 
esclarecimento do eleitorado. E, quando Sua Excelência deixou 
bem claro que gostarâ da vitória dO seu Partido nas eleições, pôde 
significar à Nação que terá como Presidente uma demonstração de 
sentido plebiscitário. Sua Excelência não quis ·absolutamente 
desvirtuar o sentido das eleições, porque esse sentido está expresso 
na Jei. O sentido que Sua Excelência quis dar foi exatamente o de 
como receberá o pronunciamento das urnas, como algo que importa 
na aprovação das diretrizes supremas da Revolução. Isso V. Ex• não 
pode negar. A partir do momento em que o eleitor, seja do âmbito 
municipal ou estadual, esteja a votar na ARENA, evidentemente, 
está dando o seu apoio, está dando o seu consentimento às normas 
vigentes e às diretrizes do Governo, traçadas pelo ilustre Presidente 
Ernesto Geisel. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Votos dados à ARENA, 
votos dados à Revolução. 

O Sr. Petrõnio Portella (ARENA - PJ) - Votos dados à 
Revolução, exatamente, de maneira que esse protesto de V. Ex• cai 
no vazio. V. Ex• a esta altura já está antecipando razões da derrota 
do pleito de 1976. Já a esta altura V. Ex• quer significar, por 
antecipação, que se o MDB perder as eleições de 1976, não terá 
decaído da confiança do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDE,'ITE: (Magalhães Pinto) - Pediria a V. Ex• 
que terminasse o seu discurso. 

O SR. FRANCO MO~TORO (MDB - SP) - Se V. Ex•· 
argu01enta sempre assim ... 

() Sr. Pelrônio Portella (ARENA - Pl)- Eu gosto muito de 
saber disso, porque os Anais vão dizer quem se desviou do assunto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Que V. Ex• 
argumente sempre assim, invocando a voz do povo que, para nós, de­
ve ser o juiz supremo. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Autorizado por ele é 
que estou falando com V. Ex• e dialogando. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Folgo. Sr. 
Presidente, em ver que nem o Presidente pretendeu dar a estas 
eleições municipais o carãter de uma manifestação plebiscitária. 

O Sr. Petrônio PorteJJa (ARENA - Pl)- Mas em sentido de 
aprovação do seu Governq e da Revolução. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- s,,,, 
MDB não houve nenhuma outra afirmação senão a d~ que '- \ctS 

· eleições são municip;llis ... 

O Sr. Petrôn)o Portella {ARENA - Pl) - Agora està muito 
calmo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MD8 - SP) - ,, e ost~mos 
preparando nossos candidatos a Prefeitos e a Vereadores, fa-do 
estudos da situação em cada município, tomando os temas locaiS·~ os 
temas nacionais, porque é evidente que os temas nacionais 
interessam a todos os municípios brasileiros. 

Esta campanha serã feita, Sr. Presidente, agora com a certeza 
declarada aqui de que seu resultado será reconhecido. 

Parecià, pela leitura do trabalho, que duas alternativas se 
apontavam e as duas inaceitáveis. Ou recusar·se o apoio, a entrega 
do poder aos que a contestam ou conservá-lo em termos 
incompatíveis com os princípios mais elementares, ou se entreea aos 
contestadores ou não se entrega e se viola a democracia. 

Agora, vemos que há urna terceira alternativa. Essa terceira 
alternativa foi a reconhecida pelo Presidente da República: é aquela 
que deveria ser tacitamente aceita e proclamada por todos nós. 

No meio de todas as discussões parece ter ficado claro, Sr. 
Presidente, e este é o nosso objetivo; é que o MDB é um Partido 
legítimo, que pode ganhar ou perder as eleições, mas o juiz da vitória 
ou da derrota será o povo brasíleíro e não outros. 

O Sr. Petrônlo PortellA (ARENA - PI) - Não é juiz não, é 
autor. 

O SR. FRANCO MONTO•O (MDB - SP) - Com imensa 
satisfação cumprimentaremos a ARENA se ela obtiver a maioria e 
temos a certeza de que ela farâ o mesmo, ao reconhecer a vitória do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

~ preciso, Sr. Presidente - e este foi o objetivo dessa 
intervenção-, que não se levantem suspeitas sobre um Partido que 
se organizou com sacrificio e com Juta, que aprovou seu programa 
em convenção e o registrou na Justiça Eleitoral e não recebeu a 
contestação de ninguém; nem de um Promotor, ou de qualquer 
Partido adversário, que luta lealmente, que ganha e perde as eleições, 
mas que quer ser, como estâ sendo no Brasil, um movimento de 
resistência democrática, para creditar que o Brasil, como as outras 
nações civilizadas e cultas, tem um povo capaz de viver a 
democracia. Este é o nosso programa e folgo em ver, agora 
reconhecido pela palavra de todos, que aquelas interpretações que 
decorriam de uma leitura direta do tex.to não correspondem ao 
espírito daqueles que representam, nesta Casa, a Aliança Renovado· 
ra Nacional. Sorú.os dois Partidos democráticos, ambos legitimas e 
que não aceitam a pecha de serem Partidos que queiram voltar ao 
passado, que defendam a subversão ou a corrupção. 

A nossa luta ê por um Brasil desenvolvido, democrático, 
independente e, acima de tudo, com justiça social. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ com indisfarçâvel emoção que ocupo a tribuna para ler um 
documento que bem define a maldade da atual diretoria das Centrais 
Elétricas Fluminenses S/ A. 

t:; firmado por uma Senhora, mãe amantíssima, que molhou 
com as lágrimas do seu sentimento a carta que me enviou, e que vou 
ler para que o Governador Faria Lima dela tome conhecimento e 
bem assim a opinião pública do meu Estado. 

Nas repetidas críticas que fiz ao Sr. Pádua Amarante, Presidente 
da CELF, sublinhei bem um traço negativo de sua personalidade: o 

de peneauidor. Um dos seu acólitos, desses fabricantes de "Press 
Release", mentirosos, deu a entender 9ue as minhas intervenções na 
Tribuna eram motivadas pelo fato de ter um parente meu sido 
demitido há días da empresa estatal fluminense. 

As demissões de que tratei ocorreram há um ano passado e eu 
jamais cometeria a estultice de, passado tanto tempo, ocupar a 
Tribuna do Senado para uma vendeta de caráter pessoal. 

Estou ~•rtfunchando o que está -acontecendo na CELF. Já fiz 
várias denúncias a r'espeito de obras sem concorrêncía, de novas 
demissões em quadros paralelos, etc. 

Estou certo de que o SNI deve possuir um amplo "dossiê" sobre 
as atividades do Sr. Pádua Amarante e companheiros de Diretoria. 

Continuarei, entretanto, no mesmo propósito sincero de atacar 
sem injuriar e sempre pronto a retificar qualquer fato veiculado e 
não correspondente com a verdade. 

Sr. Presidente, passo a ler a carta firmada por Dona Francisca 
Villaça Fernandes, essa "Ma ter dolorosa", cujas mãos simbolica­
mente beijo, no instante em que dominado por profunda tristeza: 

"Rio, 30 de março de 1976. 
"Amigo Vasconcelos: 

Quem lhe escreve é a viúva de Maurício Fernandes, 
homem de trabalho que morreu há dois anos, lutando pelo 
crescimento de uma cidade que amava, Brasília, no Hotel Na· 
cional. 

Com a morte de meu marido continuei a viver com um 
filho moço e alegre, e é por ele que lhe escrevo. 

Peço justiça, Vasconcelos. Era funcior;~ário da CELF, 
lotado no Departamento de Pessoal, adorava seu trabalho, 
era feliz. Porém, com a mudança de Governo e de diretoria, 
chegava em casa deprimido e dizia: mamãe, sexta-feira sai 
novo listão com a demissão sumária de dezenas de funcio­
nários. Breve serã a minha vez. 

Uma quinta·feira, chegou com a notícia que havia sido 
destituido da chefia e, para evitar uma demissão, fora ao 
INPS onde, examinado por uma junta médica, entrou em 
benefício. Desde este dia mudou: de alegre tornou.se triste, 
mudou de comportamento, só ia à PUC, onde cursava 
Direito. Porém, eu sentia nele uma mágoa: não podia 
compreender injustiças! Finalmente, quinta·feira, voltando 
da Faculdade, teve em casa, sentado ao meu lado, um enfarte 
fulminante, falecendo. 

Não é por ele que eu peço a você, mas por aqueles que, 
como ele, sofreram injustiças e que tiveram suas vidas amar­
guradas. 

Desde já, obrigada por tudo que você puder fazer. 
Uma mãe desesperada 
Francisca Vlllaça Fernandes." 

Avenida Copacabana 1227/601 
Rio 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Sinto que os meus olhos estão molhados e ardendo e tenho cer· 

teza de que não é da fumaça do meu charuto. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESS.t FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa. por sua singular posição no País, é uma caixa de 
ressonância, onde vêm repercutir todas as vibrações da vida nado na! 
no que contenham de interesse para a comunidade, qualquer que seja 
sua dimensão de grandeza. 

Sentimo·nos assim à vontade para trazer a V. Ex•. Sr. Presi· 
dente, e ao Senado, o eco de um acontecimento que tivemos ocasião 
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de há pouco testemunhar, e que consideramos da maior relevância, 
não apenas para meu Estado mas para o Brasil. 

Referimo-nos à inauguração, ern Natal e em Mossoró, dos dois 
primeiros centros sociais urbanos construídos no Brasil por inicia­
tiva do governo do Presidente Geisel. 

TiverÍlos a honra e o prazer de acompanhar o Ministro Arnaldo 
Prieto em sua viagem ao Rio Grande do Norte com aquele objetivo, 
podendo verificar o alcance da iniciativa e a irnensa repercussão que 
ela recolhe nos dois pontos pioneiros em que se instala no País. 

Como é do conhecimento de V. Ex•s, o atual governo, anali­
sando o processo de urbanização por que estamos atravessando, 
registrou a necessidade de equipamentos sociais para atender ao 
Jazer das populações, envolvidas pelas conseqüências da vida intensa 
nos centros de maior densidade populacional. 

Os Centros Sociais Urbanos resultam dos estudos realizados na 
área dos Ministérios que integram o Conselho do Desenvolvimento 
Social. tendo a Presidência da República aprovado o programa da 
construção de 600 unidades em todo o território nacional até 1979. 

A eficiente atuação do Governador Tarcísio Maia tornou possí­
vel que no Rio Grande do Norte fossem construídos e inaugurados, 
em poucos meses, os dois primeiros centros do País, em esforço 
conjugado dos governos do, Estado e da União. 

Nesses st_ois núcleos inicia-se, para nossa alegria, uma ação 
comunitária 'lte caráter social, visando a aglutinar a capacidade soli­
dária da nossa gente em favor da melhoria das éondições e da quali­
dade de vida. Situados nas áreas urbanas mais carentes, onde a 
pressão imobiliária e o desenvolvimento urbano vão esgotando as 
áreas de convivência, cabe a esses centros desenvolver um trabalho 
social da maior importância, utilizando serviços já existentes, como 
os do INPS, do PIPMO e do artesanato, e de outros a serem para ali 
canalizados, como os de menore., e de pessoas idosas. 

Estamos à vontade pani louvar e aplaudir essa iniciativa, Sr. 
Presidente, pela vivência do problema na área da empresa privada. 
Já há mais de um decênio, na condição de homem do comércio e de 
dirigente de entidades associativas que representam essa atividade, 
tem-nos cabido, em etapas sucessivas, participar, dirigir e presidir a 
entidade criada por nossa iniciativa para o serviço social dos comer· 
ciários- o SESC. 

Com os recursos exclusivos provindos dos empresários comer­
ciais, espalhamos em trinta anos, por toda a extensão do território 
nacional, uma rede de centros de strviço social, a que centenas de 
milhares de empregados recorrem para suas horas de lazer para a 
recreação, o esporte, o aprimoramento cultural e a aquisição de 
conhecimentos que possam melhorar sua condição pessoal e familiar. 

O poder público, com s.ua ampla capacidade de mobilizar recur­
sos financeiros e técnicos, possui condições de ampliar, para todas as 
categorias sociais carentes, esse tipo de assistência que os empre­
sários do c.omércio e da indústria oferecem, na medida de suas pos­
sibilidades, aos integrantes de suas áreas de acào. 

Bem hajam o Presidente Ernesto Geisel e seu Ministro do Tra­
balho, Arnaldo Prieto. pela corajosa iniciativa da criação dos 
Centros Sociais Urbanos. dentro de um espírito de profunda compre­
ensão humana e social. 

Como rio-grandense do norte sentimo-nos felizes em registrar o 
auspicioso acontecimento, que a diligência do Governo Tarcísio 
Maia tornou possível ter início em nosso Estado, como primeiro 
passo de uma grande e importante campanha de âmbito nacional. 

O registro que ora fazemos constar nos Anais da Casa repre­
senta o penhor de nosso reconhecimento ao trabalho profícuo do 
Ministério do Trabalho, no setor sociaJ de nossa terra. (Muito bem!) 

J .:M .• :-l'd:.SlDENTE (Magalhães Pinto} - Não há mais 
oraoores inscritos. 

Designo para a sessão extraordinária a realizar-se às 18 horas e 
30 minutos a seguinte \ 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
3, de 1976 (n9 42-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Marítimo, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, em Paris, a 24 de 
outubro de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 209 e 210, de 1976, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 16, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 68, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
José Bonifácio (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros}, tendo 

PARECER, sob n9 69, de 1976, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 70, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Osvaldo Cruz (SP} a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 71, de 1976, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18~ de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 72, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Olímpia (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros}, tendo 

PARECER, sob n9 73, de 1976, da Comissão: 
- de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-5-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem nP 41, de 1976 (n9 49/76, na origem), 
de 08 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Senhor Nestor Luiz 
Fernandes Barros dos Santos Lima, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Suriname. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 
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ATA DA 44• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

_:EXTRAORDINÁRIA­
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 

Esteves ~José lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella- Wilson Gonçalves - Agenor Maria- Oinarte 
Mariz - Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro -
Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela -Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Yiana- Ruy Santos-

Propo$ta de Emenda à Constituição n~'·I/76-CN, que "altera a reda­
ção do§ I• do artigo 97 da Constituição''. 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Parente Frota, Vice-Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Serão feitas as 
substituições solicitadas. (Pausa,) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Item 1: 
Peixoto - Roberto SaturninO - Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim- Nelson Carneiro- Magalhães Pinto- Franco Montoro 
- Orestes Quércia - Lâzaro Barboza - Italívio Coelho -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- leite Chaves- Lenoir Vargas 
- Otair Becker- Daniel Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. !•-Secretário. 

~ lido o seguinte 

OF. 022/76/GLG 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto LegiS­
lativo n9 3, de 1976 (n9 42-Bf?p, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Marítimo firmado entre a Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Fran~ 
cesa, em Paris, a 24 de outubro de 1975, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n~Js 209 e 210, de 1976, das 
Comjssões: 

- dt Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 

22 de abril de 1976. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD Presidente do Senado Federal 

Senhor Pre~.idente, 

Na forma do disposto no artigo 86, do Regímento Interno, ve­
nho propor a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Henrique 
de La Rocque para integrar a Comissão de Constituição e Justiça, 
em substituição ao Senhor Senador Orlando Zancaner, que vem de 
renunciar ao restante de seu mandatO. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência a 
reiteração do meu grande apreço. Senador Petrônlo Portella, Líder 
da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência de· 
signa o nobre Senador Henrique de La Rocque para integrar a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, co­
municação que será lida pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lida a seguinte 

GABINETE DO LIDER DA ARENA 

Oficio n• 64/76 

A Sua Excelência 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília,_22 de abril de 1976. 

Tenho a honra de indicar a Vossa EJtcelência os nomes dos se~ 
nhores Deputados Darcflio Ayres e Moacir Dalla, para integrarem, 
em substituição aos senhores Deputados Vieira da Silva e Menandro 
Minahim, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 

'-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria ~ai à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE"DECRETO LEGISLATIVO N' 3, DE 1976 
(N• .. :Z-8/76, ba Câm1r11 dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo M•rhlmo, firmado entre a Re­
pública Federatb1 do BruJJ e o Gonmo de República Fran­
cen, em Paris, a U de outubro de 197S. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 ~ aprovado o texto do Acordo Marítimo, firmado 
entre a República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa, em Paris, a 24 d~ outubro de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entrarâ ein vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
16, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 68, de 1976), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de José Bonifácio (SP), a realizar operação 
de Crédito no valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~'69, de 1976, da Comissão: 
- de C0111tltulçio e Justiça, pela constitucionalidad-e e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, perm::.neçam sentados. 

(Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃÇlN•I6, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Muolclpal de Joof Bonl,.e!G (SP) a 
realizar operaçio de cridlto DO Yalor de Cri 1.500.000,00 (um 
mUhio e quinhentos mU cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 111 ,e a Prefeitura Municipal de Josê Bonifácio, Estado 
de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens li e UI do art. 211 da Resolução nl' 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crêdito no valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estàdo de 
São Paulo , Sf A, destinada ao financiamento dos serviços de 
pavimentação asfâltica a serem executados em vias públicas daquela 
cidade. 

Artigo 211 Esta ResolUção entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
17, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nl' 70, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (hum 
!llilhão de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 71, de 1976, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em Votação. ' 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

t;: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•I7, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Oonldo Cruz (SP), a 
re1llzar operaçio de crfdito DO nlor de Cri 1.000.000,00 (um 
mllbio de eruzelros ), 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 ~a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de 

São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa· 
dos peles itens 11 e 111 do artigo 2' da Resolução n' 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito, no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros}, com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a financiar a complementação de nova etapa de obras de 
pavimentação asfâltica, bem como a colocação de guias e sarjetas em 
via:s públicas daquela cidade. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução oi' 
18, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parece:- nl' 72, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a realizar operação de 

crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~'73, de 1976, da Comissão: 
- de Constltulcio e Justiça, pela constitucionalidade 

juridicidade. 

Em discussão. o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t;: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Ollmpla (SP) a rea· 
llur operaçio de crédito no valor de Cri 3.000.000,00 (três ml~ 
lltêles de eruzelros ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 t;: a Prefeitura Municipal de Olimpia, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, 11 e 111 do artigo 211 da Resolução n' 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito, no valor de CrS 3.000.0000,00 (três milhões de 
cruzeiros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a financiar os serviços de pavimentação asfâltica a serem 
executados em ruas e logradouros públicos daquela cidade. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de suá 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 41, de 1976 (nl' 
49/76, na origem), de 8 de março do corrente ano, pela qual o· 
Seríhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Nestor Luiz Fernandes de Barros dos Sar, 
Lima, Ministro de Segunda Classe," da Carreira de Diplom'1-
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Surin,ame. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alinea h 
do art. 405 do Regimento Interno, deve ser apreciada em sessão 
secreta, 

A Presidência verifica, entretanto, acharem-se em plenâriO 
apenas 29 Srs. Senadores, número insuficiente para votação da 
matêria. Nesta~ condições, a Presidência aguardará, por alguns. 
instantes, se complete o quorum necessârio. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Perdurando a falta 
de quorum, fica a matéria adiada para sessão a ser oportunamente 
convocada. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando· 
para a ordinâria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerime,nto n~' 75, de 1976, do 
Sr. Senador fausto Castelo-Branco,. solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo de Antônio Porto Sobrinho, sob 
o tftulo "Denys, o Herói Discreto". 

-l-

Votação, em turno único, do R~querimento n' 79, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a 



Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SÓçioll) Sexta-feira 13 1579 

transcrição, nOs Anais do 1Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senador Magalhães Pinto, Presidente do Senado federal, na 
solenidade de entrega de condecorações fiO Superior Tribunal 
Militar. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do- Senado o• 
33, de 1973, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre. 
salário minimo profissional do Técnico Industrial em Eletrôni ~­
tendo ' 

PARECERES, sob n•s 777 a 781, de 1975, das Comissões 
-de Constitufçio e Justiça, favorável; · 
- de Leafslaçio Socilll, 1' pronunclame•to: solicitando au-

diência do Ministério do Trabalho; 
zv PrOIMlDCiamento: (ouvido o Ministério do Trabalho), 

contrário, com voto vencido do Sr. Senador Franco Montoro e voto 
vencido, em separado, do Sr. Senador Lâzaro Barboza. 

-de Seniço Nbllco Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido do Sr. Senador 

Mattos Leão e voto vencido, em separado, do Sr. Senador Ruy 
Santos. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n11 

94, de 1975, do Sr. Senador Benjamim Farah, que altera o§ 311 do 
artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 618 e 619, de 1975, das Comissões: 
- de COMtitulçio e Justiça, pel~ constitucionalidade e 

juridicidade, com a Emenda que apresenta de nl' I~CCJ; e 
- de I..calsl•çio Socl•l, favorável ao projeto e à emenda da 

Coinissão de Constituição e Justiça. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, 
do Projeto de Lei do Senado n~' 231, de 1975, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que dispõe sobre financiamentos imobiliários, com 
recursos de fundos de acumulação de trabalhadores, à população 
de baixa renda, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~> 3, de 1976; da Comissão: 
-de ConJtltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a Sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 37• SESSÁO, REALIZADA EM 8-4-76 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 9-4-76) 

RET!FICAÇOES 

No anexo ao Parecer nl' 171 f76, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 69j76, 

que "reajusta os vencimentos dos servidores do Senado Federal. e dâ 
outras providências": 

Na página 1.322, I• coluna, no § 31' do art. 21' d9 projeto, cons~ 
tante do parecer, 

Onde se lê: 
-'"§3~> Os valores de vencimentos e de Representào Mensal, ... 

Leia~se: 

§ 311 Os valores de vencimentos e de Representação mensal, .. 
Na pãgina 1.323, 2• coluna, no Anexo 111 que acompanha a 

redação final constante do parecer, 

Onde se lê: 

ANEXO 111 (continuação) 
-----,-·· ··---·------
c•uroo;l c ..... :·•-J;,.: I ctí:..llõ'l 

,,. • ~ t'l,.rct<1'111 -..,.··---··· 
.. t.rCnc:lOI M 

'lltnct-.::nto 

"' Asdn .. nee tt. SF-A:L-01:1 Claaaa 
fUlat1YO .. pee1a1~4e 42 a 43 

cluaa •c• ~Ge35aU 
C lu .. ··- -4e ll • 34 
Claaaa .•. ~&t :16 a lO 

., ~nta da Sa IF•At•OlS Claaaa 
vurança IAt1i "pec1al-4e 42 a U 
lativa - Cluaa •o• ~de 35 • 11 

C lu .. •c• ~de ll • ,. 
Claaaa "B" ... :16 • 30 
Cluaa .•. -4e 21 • " 

., 1\.aaistenta &t SF•AI.-014 Clun 
Plenário aapee1al•cho ,.. " Cluaa •o• •de ,. ,. 

Claaaa •c• ... 26 a lO 
ela••• •e• ... 22 • 25 
Cluaa "A" ... ... " 

., ~·~rtto II<;J.!,.,,ll:t'tut!. CII•I'A•IOJ eJD~::<* 

·~" 
lll~fo&:Cid •.:fo H a l) 

Cl•~---= •c• ~~a n • lG 
::IIIYIÇOS ChlfG "O" .... 211. ll 

A1171l.L\!".r.S 
C:lav~<' "ll" •<~.:Han 

(CD-SA-ton 1 

L1 Lt"t.~l5or.,n.fo ~~\·to2 C'laua 
eapoctal •to 21 a 1"0 

.Chi!IG "8" -41':uan 
Cl.lla.to •A•· ....,. lf. 1) 

.t) ~t.orlcu 0!1:-!o.! cu-;:o-Uol C:l.:IUO ....,.,.. .. ,,spoet;1.1!l ·• u • 0:.'> 
C'lOI'ól:lft "D" ... u. 20 

~IWIII'O!m: C:ln.a •a• -~llaU 

'l!"IC:IaL • 1-- . ......... ., Atant.:: dr l••,nari.1 CD-'tô'-120: C:l.l!lllll 
(CD-TP-120(11 tot:r.•ctal •c!o 11 a ao 

C:liiiiO "("' ... lJ & l'J 
C:Jóllõi:IO ,.11• ... , • Jt 
C:ha•• •A• ... .. • 

eJ Enftdlbt.i.tO CD-!IS-116 C:lllllll 

o\tqv.1t.et.o c:o-:;~·U7 
OIPIIt::!.al '"'~' 54 a Sl 

Clu~• •c:• .. ta ., • 5J 
Tóen!t::O 4:. A!Stl.lnla- C'lu.=;;o •1• •do) u. 41 

OMN A!'IY! UBÇIIO C'f)-t:S-9U Cl•:~:IO "A" •de JT"IB U 

DAnEI DE llf• 

~ ltll'tJIOII. IIIJ Paftlaciodt::O eo-~:;-•o• c1 .... 
(ep...tOO) el'lpat::lal ...S.· u a 57 

c:7•uo ••• ·ok u • n 
Clu•• •a• w11o n • u 

e) fl<i'1co to-t:s-tOJ. ct .... •c• .... ,o.u 
fi~mMa 61 G bal Cl•••• ••• ""'* 41 •• , 

Cl•• .. "A"· ... .,. u 
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Leia-se; 

' ' (continuação J 

GRUPOS ca.tegorias cOotGO Referências de 

Ft.mcionais Vencimento 

., A<Jente Ad.Jninis SF-SA-801 C laS SEI 
trativo - eapecial-de 

<;ERVJÇOS Cla~se "C" -·· AUXILIARES ClaSSE! .•. "" {SF-SA~600) Classe "A" ... 
bl 0('1t11Õgrafo SF-SA-802 Classe 

eapecial-de 
Classe .•. •do 
Classe "A" ·do 

., l'lotorista Ofl. SF-'l'P-1201 C1asae 
cial e!lpecial-.:'le 

SERVIÇOS DE Classe ~a~ -de 
'l'AAN'SPORTE Cla!JSIIIt "A" ·do 
OFICIAL ' l'OR'l'ARlll. bl Agente do Po.r SF-'J:'P-12:02 Classe (SF-TP-1200) tat:ia especial-de 

ClilSSI:l ~c· -de 
Classe "B" ·de 
Classe "A" ... 

., OdOntÓloqo z-NS-909 Classe, 

Engenheiro -NS-916 especial-de 
OUTRAS AT! Classe "C" ·do 

VIDI\DES " 
Arquiteto SF-NS-917 ClU!Ie .•. ·do 

N'!VEL SUP! Técnico de Ad!ni SF-NS-923 Cla!l!le ~A• -·· niStração -
RIOR contador SF-NS-924 
(SF-NS-900) Estatístico SF-ns-926 

bl Farmacêutico SF-NS-908 Classe 
especial-de 

Classe ~n· -de 
Clrr.S~tl •1.• ·de 

cl Médico SF-NS-901 Classe "C" •do 
Odontôlogo SF-NS-909 Classe .•. ... 

Classe "A" ... 
(jornada de6 hs.) 

ATA DA 38• SESSÃO, REALIZADA EM 8-4-76 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 9-4-76) 

RETIFICAÇÀO 

,. " 32• " ,.. 31 

" • 27 

28 a JO 
24 a 27 
16 a 23 

21 a 25 
16 ll 20 
11• 15 

" '" 13• 17 
7 a 12 
1 • 6 

54 •57 

" oSJ .. • " 37 a 43 

54 •57 
46 a 53 
n e. .t.s 

50 ., ., . ., 
43 ... 

No Projeto de Lei da Câmara n'? 20/76 (n9 i973-Bj76, na 
origem), que aplica aos servidores da Câmara dos Deputados disposi· 
ções do Decreto-lei n\' 1.445, de 13-2-76 (Reajusta os vencimentos e 
salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da 
Magistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá outras 
providências'': 

Na página 1.338, 2• coluna, no Anexo III que acompanhou o 
projeto, 

Onde se lê; 

!!!!2 !!!. (Continuaçlo) 

C ROl' O' Cata90%1 .. """'"" 
Referinclas 4e 

ruaclona.b Vencimento 

"' A9Utl IAiain1.! sr-s1r.-101 classe 
traUvo especial-de :na 39 ......... c:la'l~te •c• ... 32 a l6 

c:1aâ•e •e• ... 28 a 3l 
1r.UXIloiAIIZS Classe .,.~ -·· 24 11 27 
($1'-SA-100) 

b) Datil&,rafo sr .. u-8o2 C:l(I.S!te 
.. pecia:t-do 28 alO 

elu•• •e• -4& 24 •" Classe "A" -da 16 '" 
"' Motor.tsta O!! SI'-TP-1201 C:la.u 

clal as~cial-11& n ~r 2s 
SBRVIÇ« DI Cl..ase "B" -da 16 'I 20 
'l'ltMSPORft Classe •A" ... lla ., 
OFICIAL • pOJI2'AJUA b) A9&nta 9 .. , Sl"•TP-1202 ClUU ISF-'l'P-1200) ..... espacial-da lO a 20 

Classe •c• -da Ua 17 
Classe •n.• -·· 7 • 12 
Classe "11." ·do 1 • 6 

-., Odontótogo SP•M'S-909 C:lllSSII 

bpllhairo SP-NS-916 a!lloecia.l-de 54 ll 57 - Af! Classe- •c• -de 49 a 53 ......... .. Arquttato SP-NS•917 e lusa .•. -·· uan ..... ••! ~::~::.:• Ac3Ja! 
SP-NS-923 Classe .•. . .. 31. o .. .. 

"""""'' SP-NS-924 
CJP-11S-t00) 

htatbtico SP•NS-926 

b) FAZ1N.cbt1CQ SP-NS-908 Classe 
especial-de 54 a 57 

C,1.asse "D" -do 46 l'l S3 
Classe "A~ ... l7 ll 45 

o} MNLco SP•NS-901 Classe "C" -·· ... 5J 

Odont61ogo U-NS-909 C111s11a .•. . .. .,, " Claltsa .•. ••• " . .. 
(~defhll.) 

Leia-se: 
fi N f v O 111 ( t· con \nua ao 

<r.uPOs.j Categorin I tOIJICB 
Referências de 

funciona i s Venci!rento 

a) ~.gente Administrat..!,!CD-SA·BOl Classe .. especial -de37t39 
I ClaHe ·c· -de32a36 

SERVIÇOS i Classe "B" -de2Ba31 
Classe "A" -de24a27 

AU:OUARES 

(CI}-SA-8GO) b) Datilõgrafo )co.SA~soz Classe 
especial -de28a30 

I 
Classe "B" -de24al7 
Chsse "A" -de16a23 

a) Motorista Oficial lco-TP-1201 Classe 
StR\'IÇ:l~ CC 

i 
especial -de21a75 

n -.J ~~o~~~ jClassc "B" -dcl:iJ20 
0\ ltl~L t Chsse "11" ·della\S 
PORJ;.RJA 

(t(l-1P-1200) b) Agente de Portaria lcD-TP·1202 C !assa 
especial -delea20 

Classe •c• -del3a17 
Chsse "B" • do 7 a 12 
Chsse "A" "" 1 • 6 

a) Engenheiro CO-NS-916 Classe 
Arquiteto CD-NS-917 especial ·dc54a57 

Classe •c• -de49a53 
Técnico de Adminis- Classe "&" -de44a48 

OllTKAS fiHVI tração CD-NS-923 Cla_sse "A" -de37r.43 
O.:.OES OE NF 

VEl SUPERIOR b) fanr~aci!utico CO-NS·909 Classe 
(CD-NS-900) especial -de54a57 

Chsse "B" -de46a53 
hsse "A" -de31a~5 

c) f{i;dico CO-NS-901 Classe "r" -de50a!:3 
(jornnda de 6 hs) Classe "P" -dell7a49 

C1<ls~e "A" -de43a~6 

--·---- --~---- ______ ____,_ .. 
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ATA DA 25• REUNIÃO DO CONSELHO 
DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

REALIZADA NO DIA 9-4-76 

ções específicas no Plano de Classificação de Catgos do CEGRAF, e 
mais 1 (um) de Assessor de Artes Gráficas, e foi aprovado sem restri­
ções. A seguir fo1 aprovada e criada a função de Encarregado da As­
sessoria Jurídica para o Secretário do Conselho de Supervisão do 

Aos nove dias do mês de abril de 1976. no Gabinete do Senhor CEGRAF, para ser incluída no PJano de Classificação de Cargos. 
Prímeíro-Secretãrio da Mesa Diretora do Senado Federal, reuniu-se -,,~"Quanto a aprovação dos ·salãrios dos Diretores ~tno a gratifica­
o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Sena .. · ' ção aos Diretores e Assessores, por sugestão do R'ifttor, Conselheiro 
dor Dinarte_ Mariz, presentes os Conselheiros Antonio Pio da Cã~ Pio CavalCanti, ficou acertado que o assunto deverá ser decidido 
mara Cavalcanti de Albuquerque, Vice~Presidente, e Luiz do Nas~ após o Senado fixar os novos n\veis de vencimentos de seu pe~ 
cimento Monteiro. Por motivo justificado deixaram de comparecer Nada mais havendo a tratar,) o Senhor Presidente cn~ 
os Conselheí~os Luciano de Figueiredo Mesquita e Abel Rafael reunião, lavrando eu, José Paulino Neto, Secretãrio do Conselho, a 
Pinto. Teve ainda a presença do Sr. Arnaldo GomeS, Diretor Ex.ecuti~ presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Se~ 
vo do CEGRAF. Abertos os trabalhos, o Sr. Diretor Executivo pro~ nhor Presidente. Brasília, DF, 9 de abril de 1976.- Senador Dinarte 
pôs a criação de 3 (três) cargos de Assessores Técnicos, com atribui~ Mariz, Presidente do Conselho do CEDRAF. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

lncumllida de €aNdo e Parecer sobre a Meaaae• a' 31, 
de 1976 (CN), 4'10 -· i dellberaçio do c...,..... 
Nacional, texto do Deaet•lei UV 1.451, ele ~ • •uço de 
1976, que ureajusta os vencimentos e aal6rios • SenWores 
Cifis dos Quadros Permaneates e Suplementares do Stlperhlr 
Tribonaf Militar e das Aaclltorfas da Jutiçti MUltar, e., oo-
tras providêadas." 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 09 DE ABRIL DE 1976 

Ã$ dezessete horas do dia nove de abril de mil npvecentos, e 
setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho, Alexandre Costa, Augusto Franco, 
Heitor Dias, Luiz Vianna, Accioly Filho, Mattos Leão, Lázaro 
Barbo.za e Mauro Benevides e os 'Senhores Deputados Antonio 
Gomes, Ruy Lino e Aluízio Paraguassu, reúne~se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 31, de 1976 
(CN), que .. reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis 
dos Quadros Permanentes e Suplementares do Superio.t. Tribunal 
Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providên~ 
cias". · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Gustavo Capanema e Danton Jobim e os Senhore~ 
Deputados Mauro Sampaio, Ary Kffuri, Onísio Ludovico, Ulisses 
Potiguar, Cid Furtado, Aldo Fagundes, Odemir Furlan e Florim 
Coutinho. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Augusto Franco, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eJejção do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Ruy 
Li no. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Mauro Benevides .............. ·.:. ... · ..... li votos 
Em branco ........................... , . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Onísio Ludovico ..... , ........... 11 VQtos 
Em branco ........................... , ....... , . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Senador Mauro Benevides e Deputado 
Onísio Ludovico. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Mauro Benevides, 
Presidente eleito, agradece a seus pares a honra com que foi distingui~ 
do, designando para relatar a matéria o Senhor Senador Luis Viana, 
marcando para o dia 27 de abríl a reunião para apreciação do pare~ 
cerdo relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se .a reunião e, para cons~ 
tar, eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprQvada, é assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e vai à publícação. 

COMISSÃO MISTA 

lncumhida de estudo e parecer toltre a Mensa1em n'l' %1, 
4e 1976 (CN), .,.. ,.jbmtte i dellberoçio do Coogmoo 
Nacicn.al, texto do Deaet()o.(e( n' 1.446, de 13 de fenreiro de 
1976, que "dispõe 'Obre a trHtutliçio de rendlmedtO!I de ~ervl-1 

ços técokos prettados no exteriOr". 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 9 DE AllRIL DE 1976 

As dez horas do dia nove de abril de mil novecentos e setenta e 
seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores Senadores 
Jarbas Passarinho, Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, Virgí~ 
Jio TAvora, Ruy Santos, Eurico Rezende, Leite Chaves, Agenor 
Maria e Adalberto Sena e os Senhores Deputados Moacyr Dalla. 
Celso Carvalho, Tarcfsio Delgado e Antônio Carlos Olíveíra reúne~ 
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parec~r sobre a 
Mensagem n° 21, de 1976 (CN), do Senhor Presidente da República, 
que submete à apreciação do Congresso Nacional, o_ te_xto do_ 
Decreto~lei n<1 1.446, de 13 de fevereiro de 1976, que "dispõe sobre a 
tributação de rendimentos de serviços técnicos prestados no 
exterior". 

Deixam ae comparecer, por mot1vo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes e Saldanha Derzi e os Senhores Depu~ 
tados Flávio Giovini, Ary Valadão, Rafael Faraco, Maurício Leite, 
Jorge Moura, Edgar Martins e Pedro Lucena. 

~lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a pà)avra ao Senhor 

Deputado Moacyr Dalla, Relator da matéria, que, usando da pala­
vra, emite parecer favorável à Mensagem n' 21, de 1976 (CN), nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo 9ue oferece como 

conclusão. 
Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer por 

unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a Reunião e, para 

constar, eu, Marilia de. Carvalho Bricio, Assístente de Comissão, 
Javreí a presente Ata que, após lida e aprovada, serã assinada P::lo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARINA 

IDA MAIORIA 

Presidente: 
Magalhões Pinto IAII:ENA-MGI 

39-Secretório: 
tourival Baptista !ARENA-SEI 

líder 
Petrónto Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
(9. V~e:e-Prestdenle: 

Wtlson Gonçalves IAR~NA-CEI 
49-SecretártO: 

José lmdoso 
Mattos laão 

Osires T eixeiro 

lenoir Vargas IARENA-::,0 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice-Prestdelll!il: 

~njomim Fora h IMDB-RJI 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

)9.Secrl'ltÓrio: Suplenl!ils de Secretános: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinarte Mariz IARfNA-RNI 

P-Secrelório: 
Marcos Freire IMDB-Pfl 

Ruy Carneiro IMDS-PSI 
Renato Franco IARENA-P.Al 

Alexandre Costa IARENA-M/'\, 

Mendes Canale IARENA-MTI 

COMI55015 

Otretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244-e 24-8105 -ll'omois 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS 

Chefe: Claúdio Cbrlos Rodngues Costa 

~oco I: AnellO I\ - Térreo 

Telefone: 74-8105 -ll'amois 301 e J13 

COMISSAC> DI AGaiCULTUU- (CAl 

t7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

I. Vasconcelos Torres 

']. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. hoiÍvio Coelho 

S. Mendes Canale 

I. Agenor Ma riu 

2. Orestes Quérda 

ARENA 

MOB 

Suplente• 

1 Altevir leal 

2. Otair Becker 

3. Renato franco 

1. Adotberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga- Roma\ 70b 

Reuniões: Quartos. feiras, às 10:.30 horas. 

Local: Solo Epitócio Pessoa~ Ane~<o 11- Rom-ol615 

COMISSAO DI AS$UNTOSIIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

Tltvlates 

1. Cottete Pinheiro 
~r José Guiomord 
3. T eQiónio Vilela 
.4. Renato Franco 
5. José Esteves 

L Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Collete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Soldonho Derzi 
2. José S.:~rney 
3. Benedito Ferreiro 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo ferreiro do Rocha- l!ama\312. 
Reuniões: T erços-feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJ) 
111 Membros\ 

COMPOSIOn 

Presidente: Accioly filho 
J9.Vice-Presidente: Gustavo Copanemó 

'29-Vice-Presidenle: Paulo Brossord 

Titulares 

L Accioly Filho 
1. José Sarney 
3. José lindoso 
A. HelvldtO Nunes 
5. lfolívio Coelho 
6. Euric:o Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
8. Heitor D1os 
9. Orlando Zoncooer 

I. Dirceu Cardoso 
1. lttite Chaves 
3. Nelson Corne1r0 
..1. Paulo Brossord 

ARENA 

MOS 

1. Mollos leõo 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato l-ronco 
5. Osires T eixeiro 

I. F ronco. Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Bronaõo- Ramal 305. 
huniõe~, Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocqúo"- Anexo 11 -.Ramal 623. 
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COMISSA O DO DISTIIfO fiDIIAL ~ (CDfl 
111 Membros! 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires T eixeirt" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃ.O 

Presidente: 1-teitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 

I. AuguffO Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindosç_ 

4. Virgílio T óvor<J 

7. Henrique de lo Roc::que 

8. Otoir Seder 

MOB 
I. Adalbsrto Seno I. fvondro Carr•ir& 
2. lózoro Borbozo · 2. Nelson Cameiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma1306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horos, 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane)Co 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSliO DIICONOMIA ~ (CI) 
111 Mernbrosl 

'lltuhor•• 

I. Mílton Cobrai 

2. Vasconcelos Totres 

3. Jessé Freire 

A. luil Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

~- Jorbos Pasrorinho 

7. Pqu/o Gueuo 

8. Renato Franco 

I. fronco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÀO 

Pr,sidente: Millon Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1, Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio N~nes 

1. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Ass1Stente: Don1el Reis de Souza- Romol675. 

ri'eun•Ões: Quartos-feiras, às 10:00 h'oros. 

local: Solo "Ep;tácic Peuoo"- AnexP 11- li'omol615. 

COMISSliO DIIDUCAÇliO I CULTUIA- (CIC) 
11 ,...mbro" 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outra 

Vice-Presidente: H•nrique d• lo Rocqve 

1. Torso Dutra 

2. Gustovo Coponema 

3. Joao Calmon 

4. Henrique de lo Rocqúe 

5. Mendes Canale 

J·. fvefósio Vieira 

2. Pavio 8rostard 
3. Adolborto Seno 

ARENA 

MDB 

..,., .. , 
I. 4rnon d• Mello 

2. H&lvldio Nunes 

3. JoS' Sarney 

I. franco Monroro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sola "Clovis Bevilocqua"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSAO DI fiNAHÇ.U ~ ICf) 
t 17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Pei)Coto 

Vic;e-Presidente: T eotónio Vilela 

-·· 
I. Soldanlto D•rzi 

2. Benedi~o Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fa11sto Castelo-Branc:o 

5. Jetsé Ffeire 

6. Virgílio Távora 

7. Monos leão 

8. T arso Outra 

9. Henriqúe de lo Rocque 

10. Helvídio Nunet 

11. Teot&io Vilela 

12. iuy Santos 

I, Amoral Peiltoto 

2, leite Chaves 

3, Mouro Benevides 

-4, Roberto Saturnino 

5, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

,..,.nt •• 

L OonieiiC:r1eger 

2 José Guiomord 

'3. Jos' Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Collete Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

\. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vi~icivl Govlort Gon:ago- tamol303, 

Revni~s: Ot~intas-leiros, bs 10•30 horas. 

loeol: Solo "Rui Barbosa"- AnexoU- Rornois 621 e 716. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CUJ 
t7 Membros.! 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Nelson Car~~eiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

ntular•s Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Távora 

2. Domício Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Acciolv Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locerda- Romal307. 

Reun1àes: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sola "Clóvis Bevilacquo"- AneKO U- Ramal623. 

COMIS5AO DI MINAS IINDGIA - (CMIJ 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidento: João Calmon 

Vice-Presidente: Comício Gondim 

ntulctret Suplent•• 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Pov\o Guena 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 

3. luiz Cavalcante 3. Virgílio T á~oro 
4. Domício Gondim 

5. Joõo Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Roc.ho 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mouro topes de Só- Ramal310. 

Reun1ões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Epitócio Pessoa"- AneKo 11- Ramol615. 

Titulares 

I. José lmdoso 
2. Renato franco 

COMISSAO DIRIDAÇAO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplent•• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zanconer 

MDB 
I Donlorl Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 1 ~­
Reuniões: Quortos·feiros, às 11:00 horas. 

loc:ol: Solo "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Rarnal623. 

COMiSSAO DIRILAÇOIIIXRRIORII- (CRI) 
115 Membros! 

'lltular .. 

I. Daniel Krieger 

1. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

.-. Jessé Freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónto Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto franco 

l. Danron Joi)im 

2. Gtlvan Racho 

3. !tomar franco 

4. leite Cl·aveS 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.VJce-Presidente: Luiz Viana 

29-Vice·Presidente, Virgílio Távora 

A~ENA 

I. Accioly Filho 

2. José tindoso 

3. Cottefe Pinheiro 

4. Fausto Castelo. Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv~dio Nunes 

MDB 

. I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

S. Mouro Benevides 

Assistente: C6ndido Hippern- Romol676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

lo<;.ol: Solo "IM Sorboso"- A.neKo 11- Ramais 621 e 716. 

fltulares 

COMISSAO DIIAÚDI- (CSJ 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Co nele 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otair Beclr.er 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 

2. Gilvon Roc:.l\o 

MDB 

1. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Roma\ 306. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11:00 horas. 

local: Solo "fpitócio P8s.soa"- Ane11.o 11- l!:oma1615. 
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C:OMISUO DI SIOUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

nhlloret 

I. lviz Cavalcante 
2. José lindoso 

3. Virgílio Tóvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

\/ice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Supten'•• 
ARENA 

I. J01bos Pos~orinh~~~ 
2. Henriqve de lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MOB 

I. Amaral Peixoto I. Agenor Morio 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda ferreiro da Rocha- Ramal 312. 
~eunióes: Quartas-feiras, às 11,30 horas. 
lcx:oh Sr,\a "Cióvio 8evilocqvo"- Ane)(o li- Ramal 312 

C:OMISSJ.O DI SDVIÇO PlliLICO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membros) 

ntular•• 
I. Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: lózoro Barbozo 

V•ce-Presidente: Orlando Zoncaner 

Suplente• 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Orlando Zanconer '2. ·Gusto'loCooonema 

3. Ale)(andre Cmto 3. Heitor Dias 
4. Accio\y F•lho 
5. tuíz Viana 

MOB 
I. Itamar Franco 1. Donton Jobim 
2. lózoro Sorbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Clóudío Vital Rebouças tocerdo- Romol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Solo Epitácio Pessoa- Anexo li- Romol6l 5 

COMISSJ.O DE TRANS,OITES, COMUNICAÇOES 
I OIRAS PlliLICAS- (CT) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Prestdente: Ale)(ondre Costa 

Vice-Presidente: lu1z Cavalcante 

Titvlarea Suplente• 
ARENA 

I. Als.xondre Cmlo I. Orlando Zon ... ..:.ne• 
2. Lu1z Cavalcante 2 Mendes Canale 
3. Benedito Ferreiro 3. T eotónio v,lelo 
4. José Esteves 
S. Paulo Gueuo 

MOB 
I. Evondro Coneiro 1. lázaro Borbozo 
2, Evelósio Vieira 2. Roberto Soturn•oo 

Assi~tente: Claudio Carlos R. Costa- Romal301 
Reuniões: Quintos-feiros, às li :00 horas. 
!_oco!: Solo Rui Barbosa- Anexo 11 -Ramol62l 

11) SEIVIÇO DI COMISSOES MISTAS, 15PECIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml .. iet Temporárias 

Chefe: kuth de Souza Castro. 
local: Ane)(O 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romol303. 
)J Comissões T emporórios paro Projetos do Congresso Nacional 
21 Comissões T emporórios poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão M1sto do Projeto de Lei Orçamentário !art. 90 do Regtmento 
Comum I. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67-4, 
Marílio de Carvalho Brkio - Ramal 31-4; Cleide Maria 8. F. Cruz - Ramal 
598; JuTiono Lauro do Escossia Nogueira- Ramal 314. 

SENAJlO FEDERAL 

S\Ji!Sl«:RE'I'ARlA DE COIIIISS0Es 
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Abrlld<l976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçioJÚ . 

CONSTITUIÇÃO 
FEDERATIV 

Emendas Constitue 

REPÚBLICA 
BRASIL 

n9 1 , de 1969, 
n9 2, de 1972, e 

n9 3, de 1972. 
(formato bolso) 

136 pãginas Preço: Cr$ 6,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagâvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
{obra elaborada pala Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da lai n9 5.682. de 21 de julho de 1971 . 

"lei Orgânica dos Partidos Políticos". 

e de todas as leis que a alteram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 
Preco: Cr$ 70,00 

I 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAl. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

.Sexta.feira 23 



Sexta~feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) ADrn de 1976 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n'~' 1 I de 1969 I 
n'~' 2~ de 1972, 
n'~' 3~ de 1972, 
n'~' 4, de 1975 e 
n'~' 51 de 1975. 

(formato bolso) 

136 páginas 

Preço: Cr$ 6,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 11 '1 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11q andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagàvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta·feira 23 

LEGISLACÃO CO'NSTITU-CIONAL 
• 

, E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'5 1 A 3, 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'5 1 A 17. 

ATOS COMPLEMENTARES,N~'5 1 A 96. 

LEIS COMPLEMENTARES N~'5 1 A 12. 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

2 SUPLEMENTOS { ATOS COMPLEMENTARES N'~• 97 A 
LEIS COMPLEMENTARES N11' 13 A 20 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAl t t' ANDAR 
{Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- OF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N' 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pãgínas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11~' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo 1.11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal . 

. 
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Sext.a·feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73. 

COM AS ALTER~Ç0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVILANTERIQR (DECRETO-

LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Abril de 1976 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA: E 
• REMISSÕES. 
I'I!OTAS (de n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo, Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei n9.5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo L 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000 - Brasília ~ DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

LEGISLAÇÃ~#~EITORA,L 
E PARTIDARIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edicões Técnicas) . . . 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n!'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n<? 6.091. de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Sexta .. feira 23 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
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Brasília- DF 
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